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!.I -ABERTURA 

1.2- EXPEDIENTE 

1.2.1 - Discursos do Expediente 

SENADOR NELSON CARNEI­
RO - Correspondência recebida 
do Sr. Ministro Délio Jardilri de 
Mattos, em resposta a recente pro­
nunciamento de S. Ex~, quando re­
gistrou o almoço oferecido a parla­
mentares pelo titular da pasta da 
Aeronáutica. Audiência mantida 
pelo Senhor Presidente da Repúbli­
ca com o Governador do Estado de 
Minas Gerais. Defesa da aPro­
vação de projeto de lei do Senado 
de autoria de S. Ex• que dispõe 
sobre pagamento de royaltics aos 
Municípios e Estados produtores 
de petróleo em sua plataforma con­
tinental. Homenagem à memória 

SUMÁRIO 

do Sr. Luís Chicarino, recentemen­
te falecido. 

SENADOR MÃREO MAlA 
uDia do Médico'', 

SENADOR FÃBEO LUCENA 
-Observações sobre a atuação de­
senvolvida pelo Ministro Chefe da 
Secretaria de Planejamento da Pre­
sidência da Rcpúbtica. 

SENADOR GABRIEL HER­
MES - Desmentindo denúncias c 

sobre o emprego do .. desfolhante 
laranja" 09 desmatamento do re­
servatório de Tucuruí-PA. 

J .2.2 - Leitura de ~rojcto 

- Projeto de Lei do S~nado ni' 
270/83, de autoria do Sr. Senador 
Nelson Carneiro, que acrescenta 
dispositivo· à Lei n\1 5.889; que eita-­
tui normas reguladoras do trabalho 
rural. 

J .2.3 -Requerimento 

- N~> 808/83, de autoria do Sr. 
Senador Álvaro Dias, solicitando 
informações ao Poder Executivo 
relativas ao Projeto de Lei do Sena­
do n~> 123/83. Deferido. 

1.3- ORDEM DO DIA 

-Projeto de Lei da_ Câmara nl' 
ll0/83 (ni' 946/83, na Casa de ori­
gem), de i~iciativa do Senhor Presi­
dente .da República, que altera a 
Lei n~" 6.099, de 12 de setembro de 
1974, que .. dispõe sobre o trata­
mentO'tfibutário de arrendamento 
mercantil, e dá outras providên­
cias", e o Decreto-lei n~> 1.811, de 
27 de outub1 o de 1980. Aprot~du.Ã 
sanção. 

-Requerimento n~> 793/83, soli­
citan<jo urg~ncia para o Requeri­
mento n~> 78t1/83, de autoria do Se­
nador Henrique Santillo, que soli­
cita criação de uma Comissão Es-
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Ata da 180~ Sessão, 
em 18 de outubro de 1983 

I' Sessão Legislativa Ordinária, 
da 4 7' Legislatura 

Presidência dos Srs. M oacyr Dalla, 
Lenoir Vargas e Almir Pinto. 

ÀS l4 HORAS EJO MlNUTOS,.ACHAM-SE PRE­
SENTES OS SRS. SENADORES: 

I ris Célia- Mário Maia- Eunice Michiles- f'ãbio 
Lucena --Odacir Soares -Aloysio Chaves- Gabriel 
Hermes - Hélio GueiroS - José Sarney - Helvídio 
Nunes- Almir Pinto- José Lins- Virgflio Tâvora­
Carlos Alberto- Humberto Lucena- Aderbal Jurema 
-Luiz Cavalcante- Lourival Baptista- Passos Pôrto 
-Jutahy Magalhães- Luiz Viãna- Josê Ignâcio-
Moacyr Oal!a- Nelson Carneiro- Roberto Saturnino 
- Itamar rranco- Fernando Henrique Cardoso - Be­
nedito Ferreira - Henrique Santillo - Gastão MUller 
-José Fragelli- M~rcelo Miranda- Affonso-Camar­
go- ÁlvÚo Í>ias- Lenoir Vargas- Carlos Chiarelli 
- Pedro Simon. - · 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - A lista de 
presença acusa o comparecimento de 36 Srs. Senadores. 
Havendo número regimental, declaro_ aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus iniciamos nossos trabalhos. 
Não há Expediente a ser lido. 
Há oradores inscritos. 
Concedo a palavra ao nobre Sr. Senador Nelson Car­

neiro. 

O SR. N!!LSON CARNEIRO- (PTB- RJ. Como 
Líder, pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do 
orador.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Quando Deputado Federal, eu fiz um discurso criti­
cando a hora do Li der. Realmente, naquela Casa, os 
Líderes ocupavam praticamente a sessão toda com as 
suas intervenções. Ocasiori.atmente~Líder do Partido Tra­
balhista Brasileiro, nesta Casa, tenho procurado sinteti­
zar as minhas intervenções, reunindo num pot-pourri os 
vários problemas que me cumpre atacar . .E: o que farei, 
nesta oportunidade, Sr. Presidente, para não prejudicar 
os outros oradores desta sessão. 

Inicialmente, devo agradecer ao Ministro Hélio Bel­
trão a gentileza de me haver comunicado que eu andava 
em equívoco, quando cu pensava, e~ recente discurso, 
que S. Ex' ou o seu Ministério traba!hdvam no sentido 
de fixar em 65 anos a idade limite para aposentadoria. 
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EXPEDIENTE 
CENTRO GRÁFICO DO SENADO FEDERAL 

AIMAN GUERRA NOGUEIRA DA GAMA 

Diretor-Geral do Senado Federal 

ALOISIO BARBOSA DE SOUZA 

Diretor Executivo 

LUIZ CARLOS DE BASTOS 

Diretor Industrial 

RUDY MAURER 

Diretor Administrativo 

pedal que deverá ser formada de I t 
Senadores e 11 Deputados Fede­
rais, com vigência de 120 dias, para 
discutir e avaliar aspectos do con· 
texto econômico,_social e institu­
cional do País. Votação adiada por 
falta de quorum. 

- Projeto de Lei do Senado n! 
280/80, de autoria. do Seriado r Ita­
mar Franco, determinando que a 
Ordem dos _Advogados do Brasil 
opine sobre a escolha de magistra­
dos que devam integrar tribunais 
com jurisdição erii todo território 
nacional. (Apreciação preliminar 
da constitucional_idade.) Votação 
adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Lei n~> 337/81, de 
autoria da Comissão Especial do 
Júri Popular, que altera dispositivo 
do Código de Processo Penal. Uis-

_ cussão sobrestada por falta de quo­
rum, para votação do Requerimen­
to n~' 800/83. 

1.4 .:._-DISCURSOS _A_PÓS A 
ORDEM DO DIA 

SENADOR NELSON CARNE!-
RO - Incompetência do Senado. 
isoladamente, em deiibj;!rar sobre a 
criação de Comissão Especial Mis­
ta. 

SENADOR JOSI! LIN.$ -
Apoiamento à observação feita 
pelo Sr. Nelson Carneiro. 

O SR.. PRESIDENTE - Res-
posta à questão formulada pelo Sr. 
Nelson Carneiro. 

- Projeto de Lei do Senado nl' 
39/83, que autoriza o Poder Execu­
tivo a conceder um abono de emer­
gência de 70% para os servidores 
públicos federais, e dá outras pro­
vidências. (Apreciação preliminar 
da constitucionalidade.) Votação 
adiada por falta de quorum. SEN4b0R- ADERiJAL JURE-

- Projeto de LCÍ do Senado n~' _ __ MA - Falecimento. 4o prof. Ray-
70/83, de autoria do Senador Nel- mond Aron. 

SENADOR DINARTE MARIZ 
- 25 anOs da Universidade Fede­
ral do Estadõ do R i o Grande do 

son Carneiro, que estabelece cri­
tério e limite para os reaj uste"s dos 
preços de ingressOS_d"e:JogOs de fu­
tebol. (Apreciação preliminar da 
constitucionalida.de.) V.o(ação aüia- Norte. 
da por falta de quorum. 

SENADOR ENI!AS FARIA - Projeto de Lei do _Senado nO? 
21/83, que dispõe sobre a redução -Posicionamento de S. Ex• com re-
de preço do álcool para venda a lação ao Oeç__r_eto-lei nl' 2.045/83. -

proprietários de veículos de aluguel_ SENADOR ALFREDO CAM-
empregados no transporte indivi- POS _ Formulaçã_o rle pacto na-
dual de passageiros, mediante cional amplo para superar ãàtual 
subsídio, nas condições que especi- crise. 
fica. (Apreciação preliminar da 
constitucionalidade.) Votação adia­
da por falta de quorum. 

SENADOR CARLOS ALBER-
TO- Atuação do_ Sr. José Agripi-
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no Maia à frente do Executivo do 
_ Rio Grande do Norte. 

SENADOR LOURIVAL BAP­
TISTA - Outorga do título de 
Doutor Honorís Causa ao prof. 
Eduardo Mattos Portella pela Uni­
versidade Federal da Bahia. 

SENADOR ALBANO FRAN­
CO - Relatório apresentado pela 
Sr• Lêa Leal, Presidenta da LBA, 
sobre a Campanha Nordeste Ur­
gente. 

SENADOR GASTA-O 
MDLLER- Ação permanente na 
''Operação Pantanal". 

!.5- DESIGNAÇÃO DA OR­
DEM DO DIA DA PRÓXIMA 
SESSÃO. ENCERRAMENTO 

2- DISCURSOS PROFERI­
DOS- EM SESSÃO ANTERIOR 

Do Sr. Almir Pinto, pronuncia­
do na sessão de 17-10-83. 

Do Sr. Humberto Lucena, pro­
nunciado na sessão de 17-10-83. 

J-ATO DO PRESIDENTE 
DO SENADO 

N' 1I2, de 1983 

4-ÀTA DE COMISSÃO 

5- MESA DIRETORA 

6- LIDERES E VICE­
UDERES DE PARTIDOS 

7- COMPOSIÇÃO DAS CO­
MISSOES PERMANENTES 

0- segUndo assunto, Sr. Presidente, é também ainda 
ministerial. Ocupei, recentemente, esta tribuna para 
transmiiír as observações do meu amigo Agapito Durão, 
sobre o jantar a que compareceu o Ministro Délio Jar­
dim de Mattos. 

S. Ex• leu o meu discurso e teve a gentileza de me en­
viar uma carta, em que mostra, não só as suas reconheci­
das qualidades de _estudioso dos problemas políticos, 
mas atê as suas incursões pelos domínios da mitologia. A 
carta di~ o seguinte: 

Exm<:> Sr. 
Senador Nelson Carneiro 
Senado Federal 
Brasma 

Senhor Senador 
De Deuses O limpos pouco sei, em minha terrena 

existência, senão que, sempre, ao final, salvam-se a 
si mesmos, pois se assim não fosse, não seriam Deu­
ses. 

Em minhas raras audácias pelos confusos cami­
nhos da mitologia grega, conheci Zeus, de excelsa 
postura no Olimpo e humana presensa em suas in­
cursões pela terra. As duas faces de Ze_u_s_ nos ensi­
nam que ver ê uma questão de como olhar. 

Olhou-me o Senador com doce olhar, em seu ins­
pirado discur&o, elevando_-_me a par dos Deuses, 
onde só habito no fervor das preces por dias melho­
res. 

Ouso relembrar, a quem já sabe, que Zeus pro­
metera transformar a árida ilha de Defos em fértil 
pàragem, como recompensa pelo nascimento de 
Apolo. Dizem os viandantes que por lá caminham, 
que tudo continua como dantes e que as razões nem 
Pítias pelo oráculo de Delphos respondeu. 

Ao Canto VIl de Camões, recorro, agora, pois lã 
também, o, "nobre regedor da f ndica gente", mance­
bo Délio, percebeu que "a luz renova" e só para ser­
vir ao Rei esforço esboça para "poder-se informar 
da gente nova", "que costumes, que lei, que terra ti­
nha". 

Agradecido, 

Délio Jardim de Mattos 

Teve o ilustre titular da pasta da Previdência o cuida­
do_ de me telefonar para me comunicar que eu estava 
equivocado, isso não passa pelo pensamento de S. Ex', 
nem isso se examina-atualmente no Mi_p.istêrio. 

A conseqüência dessa notícia er.a _d~ q~e algumas pes­
soas, acr_editando na vers~o que eu próprio espalhei, es­
tariam jâ pedindo aposentadoria, antes de completar OSc 

65 anos, com grave prejuíZo pa~a a Previdêncía. 

Também, Sr. Presidente, há algum tempo fui criticado 
pela iÕlprensa por haver atendido a Um convite do Se­
nhor Presidente da República, convite excessivamente 
honroso. 

A iniciativa do- projeto que se transformou no Código 
de Menores foi minha. Sujeito a vários embates, às s:ríti­
cas e ao substitutivo da dout;t_ Comissão de Justiça desta 
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Casa, da lavra do eminente Senador José Lindo.so, de­
pois reestudado na Câmara dos Deputados, o projeto 
iniciaf afinal se converteu em IeL Houve uma solenidade 
no Palácio do Planalto, para a qual o Senhor Presidente 
teve a gentileza de me co_nvi~r, com:o autor da propo­
sição. 

Fui criticado. Naquele tempo, Sr. PrCsidente, afirmei, 
desta tribuna, que aprendera, com o meu velho mestre 
José .Joaquim Seabra, que sempre que o Presidente da 
República convida alguém para conferenciar, esse al­
guêm não pode recusar-se. 6 Presidente será indelicado 
se tratar de assuntos que melidrem o convidad~, mas 
quem for convocado não pode recUsar a solicitação, in­
dusive, porque ali não estará o cidadão, mas o Chefe da 
Nação. 

Veja, portanto, que esse mesmo ponto de vista, que 
aqui expus, acaba de ser adotado pelo eminente Goyer­
nador de Minas Gerais Tancredo Neves, que recente­
mente esteve no Palácio do Planalto e, ao sair, declarou 
exatamente isto: que sempre que o Presidente da_ Re­
pública convoca qualquer cidadão, seja: qual for a sua 
cor partidária, ele não pode recusar o convite. 

Para isso, Sr. Presidente, o gênio de Oscar Niemeyer 
criou, ao lado da rampa, O elevador. De modo que, 
quem 11ão quiser subir a rampa do Palácio, pode subir 
pelos elevadores privativos.- O Governador Tancredo 
Neves, certamente, não subiu a nimpã;Inas- se valeu do 
elevador. 

Nesta oportunidade, Sr. Presidente, também querO fa­
zer um apelo, um angustioso apelo, ao nosso ilustre cole­
ga João Castelo, Relator do pfõjCto na ComiSsão de Fi­
nanças, já aprovado na Câmara dos DeputadOS, que as­
segura royalties àqueles municípios de onde está sendo 

, retirado petróleo da plataforma submarina. Quem co­
nhece e estuda Direito InternaCional sabe que este é um 
velho debate, é_o debate da integração da plataforma 
submarina, que alguns chamam de plataforma continen- _ 
ta.J, no território do País. De modo que depois da apro­
vação do Tratado do Direito do Mar, depois disso, não 
há mais dúvida~ Assim, o que-resta é que o Senado cum­
pra seu dever, e esse dever é tanto mais urgente que estão 
se multiplicando, graças a Deus, as localizações de pe­
tróleo na plataforma submarina do País. 

O Sr. José Lins - Permite V. Ex!- um àparte? 

O SR. NELSON CARNEfR:b- Com muita ho'nra. 

O Sr. José Lins- V. Ex~ tem razão, essa ê uma velha 
questão, não só do ponto de vista do Direito Internacio­
nal, mas também no que conceme à reivindicação dos 
Estados e municípios onde se explora pefróleo. Já não ê 
de agora que eles reivindicam e que é justo, mesmo por­
que já têm parcela do--va[or do petróleo explorado em 
terra. Por que não ter, também, sobre o que ê explorado 
no mar? Faço minhas as palavras de V. _Ex~ e s-olicito 
também ao Senador João Castelo que se apresse em en­
caminhar essa. proposição à votação. Ela ê muito inl.por­
tante. 

O SR. NELSON CARNEIRO - Agradeço e sei do 
ponto de vista de V. Ex•,já expresso em outras oportuni­
dades. 

Sr. Presidente, realmente, agora tivemos uma boa 
notícia. Jâ se encontra petróleo no Pará e aqueles que, há 
algum tempo, não acreditavam que havia petróleo no 
Brasil começam a acreditar que não era possível que 
Deus tivesse esquecido, neste imenso terdtório- nacional, 
a possibilidade de jazidas desse produto. 

Sr. Presidente, aqui vai um apelo, um desesperado 
apelo, talvez um apelo sem ressonância, ao lrustre Minis­
tro da Justiça que me tem afirmado sempre o desejQ de 
enviar à Comissão que eStuda a Lei de Segurança Nacio­
nal o projeto elaborado pelo Ministério -da Justiça, jã 
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praticamente concluído. Hoje, a Comissãp realizará uma 
reunião e a es$a reunião não ~stará presente o trabalho 
do Ministério da Justiça. Temo que seja _a última reu­
nião, Sr. Presidente, e aí será lamentável que não se te­
nha concluído esse esforço de cooperação, aliás aceito 
por S. Ex~. entre o Poder Legislativo e o Poder Executivo 
para aperfeiçoar uma lei que todos, inclusive S. Ex•, jul­
gam defeituosa. 

Sr. Presidente, a política não ê feita apenas de grandes 
nomes. Há homens humildes, há homens modestos, ho­
mens que não deixam seus nomes gravados n<!S plaças 
das ruas e das avenidas, mas que são grandes líderes pol_í:­
ticoS pelo esfOi-ço, pelo sacrifício, pela dedicação e atê 
pelo heroísmo. 
, Todos nós criticamos, e eu sempre tenho defendido, 
aqueles antigos coronéis, que, no interior do Brasil, re­
presentavam, de li' de janeiro a 31 de dezembro, a pró­
pria assistência social. Eram eles que atendiam nos dias 
de aflição, nos dias de fome, nos dias de necessidade ao 
seu eleitorado; eles também se rejubilavam com seus elei­
tores nas horas de alegria, nos momentos de encanto, nas 
festas de batizado, nos dias de casamento. 

Esses homens humildes, sem nome na História, foram 
-os grandes construtores dos alicerces da política braSllei­
ra. E sobre esses homens anônimos surgiram nomes que 
se consagraram na História do País. 

Quem se lembra de antes de 1930? Quem se lembra de 
que Coelho Neto, Humberto de Campos, Afrânio Peixo­

-to, Medeiros de Albuquerque chegaram a postos eleva­
dos na Câmara dos Deputados sem que tivessem eleito· 
rado? Era o -eleitorado construido a bico de pena, esse fa­
inoSo" bico de pérla que a Revolução de 1930 excluiu. E, 
então, as Bancadas deixaram de ser aqueles ramalhetes a 
c:jcte se referia Nilo Peçanha. Nilo Peçan-ha dizia que as 
sa-neadas estaduais eram como os ramalhetes que os alu­
nos oferecein às profesSoras no dia de férias- um pouco 
de rosa e o _resto manjericão. Assim era as Bancadas da 
República Velha, havia rosas, um punhado de rosas, o 
resto era manjericão. Mas foram essas rosas que deram 
prestígio à vida parlamentar brasileira; os manjericões fi­
caram esquecidos, mas as rosas continuaram _a florir. 

O Sr. Luiz Cavalcante- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. NELSON CARNEIRO -Com muita honra, 
concedo o aparte a,o nobre Senador Luiz Cavalcante. 

O Sr. Luiz Cavalcante- Eu estou a me perguntar: se­
rã que e um eleitorado à moda daquele do bico de pe~a, 

- mas sem o enfeite das rosas, será que ê um eleitorado as­
sim, oU um eleitor assim, que vai fazer o futuro Presiden­
te da República? 

O SR. NELSON CARNEIRO - Tudo depende da 
deliberação do Congresso Naclonal, transformando em 
diretas as atuais eleições indiretas. Se isto ocorrer, eu 
acredito que os resultados não sejám nada fa~oráveis ao 
plantadores de rosas. 

Sr_~ Presidente, eu queria me referir a um homem sim­
Ples, a um homem que morreu há dez dias e que durante 
_anos militou na política Carioca, Luís Chicarino. Somen­
te eu, o Sen~d_or _Amaral Peixoto e o Senador Saturnino 
Braga - infelizmente ausente nes!e momento - o co­
nhecemos. Mas foi um líder. Ele dirigiu, no Jardim Botâ­
nico, num centro civilizado como o Jardim Botânico, mi­
lhares de eleitores. Era um homem pobre, não tinha for­
tuna mas era um líder. E, um líder imbatível. 
Tivemo~ nós três, quaildo no PivfDB- no MDB anti­

g-o--.:.:... por correligionário, Luís Chicarino.- E, apesar de 
toda pressão do grupo chaguista, no Governo do Sr. 
Chag_as Freitas, apesar da tolerância da Justiça Eleitoral 
do Tempo, nunca o Diretório da 17' Zona deixou de ser 
.Qidgido, pre..~idido e orientado por Luís Chicarino. Esse 
homem, que foi uma ilha naquele mundo de submissão, 
morreu recentemente, não hã I O dias. 
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_E, a esseh_omem._humilde, que não tem direito a regis­
tro nos Anais da Casa, que não tem din:ito a voto de pe­
sar, nesta fig_ura modesta, eu quero homenagear todos 
esses homens modestos que, silenciosamente, nos trazem 
a< esta CáSa, aqui nos mantém, aqui nos asseguram, aqui 
formam, conosco, essa corrente positiva em favor de me­
lhores dias para o País. 

São estes, Sr. Presidente, os assuntos que me trazem, 
nesse pot~pourri, a esta tribuna e, quase telegraficamente. 
para não perturbar como de meu hábito a presença_ na 
tribuna de outros oradores que, certamente, dirão coisas 
mais interessantes e m~lõ brilhantes do que eu acabo de 
proferir. 

__ Muito obrigado a V. Ex• 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- Concedo a 
Palavra_ ao nobre Senador Mário Maia. 

~o SR. MÁRIO MAIA PRONUNCIA DISCUR­
SO QUE, ENTREGUE À REVISÃO DO ORA­
DOR, SERÁ PUBLICADO POSTERIORMENTE. 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto)- A Mesa se as­
socia às homenagen::o que V. Ex• acaba de prestar aos mé-­
dicos, por ocasião do Dia Nacional dos Médicos. O nos­
so Presidente, estimado colega Nilo Coelho, também é 
médico, e está ausente desta Casa exatamente recebendo 
os prêciosos cuidados da medicina brasileira, submetido 
a tratamento especializado, portador que é de uma grave 
cardiopatia. Por coincidência, o Presidente eventual des~ 
ta sessão do Senado Federal também é médico, e sente 
imensa alegria em ver homenageado o discípulo de Hi­
pócrates, símbolo maior da Medicina universal. (Muito 
bem!) 

O SR. r"RESI_DENTE (Almir Pinto)- Concedo a pa­
lavra ao nobre Senador Fábio Lucena. 

O SR. FÁBIO LUCENA (PMDB- AM. Pronuncia 
o seguirlte discurso. Sem revisão do orador.)- Sr. Presi­
dente, Srs . .Senadores: 

Sifvo-me do --ilustrado discurso do eminente Senador 
Mário Maia, a respeito do .. Dia Nacional dos Médicos", 
como exÓrdio para este pronunciamento._ 

Aludiu S. Ex• a São Lucas, Patrono dos médicos. Mas 
São Lucas não ap~nas era médico. Era também escritor. 
E também era pintor. , 

Em ITuignífico-serDlàO~ explica o Padre Vieira que com 
três dedos São Lucas segurava o bisturi, com três dedos 
segurava o pincel de pintor e com ttês dedos, a caneta de 
evangelista, Por que a alusão a São Lucas, Sr. Presiden­
te? Pelo fato seguinte. Publica o jornal O Globo: 

S"enado obrigou Reagan a exigir a renúncia de J a~ 
mes Watt 

Washington- A renúncia do Seçretário do Inte­
rior dos EUA, James Watt, divulgada domingo, evi­
tou que ele recebesse uma moção de censura do Se­
nado e _que o ~egisLativo p~disse oficial_m_ente sua 
deiUissãO, infoimaram ontem fontes da Casa Bran­
c_a. Quandc;t W att disse, _!lá cerca_ de 20 dias, que sua 
assessoria funcionava normalmente "apesar de ser 
formada por um negro, uma mulher, dois judeus e 
um aleijado", o Presidente Ronald Reagan saiu em 
sua defesa afirmando que não se podia o brigã-lo a 
renunciar apenas por .. um- eStúpido comentário". 

No entanto, o Senado dos Estados Unidos entendeu 
de modo diverso. Convocou sessão extraordinária para 
votar moção de censura ao Ministro do Interior dosEs­
tados Unidos, o que, pelas leis americanas, obrigaria o 
Presidente da República a demitir o Ministro. 

Antecipando-se à coação, ao- poder de força legal do 
Congresso, o Ministro pediu exoneração, para evitar que 
O Presidente da República norte-americana fosse obriga­
do pelo Congresso Nacional daquele país a mandar o 
ministro para casa. 
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Ora, Sr. Presidente, apenas com três dedos para segu~ 
rar uma caneta, como com três dedos SãO Lucas assegu­
rava, e segurava também o pincel e o bisturi, o ~residen­
te da República Federativa do Brasil pode dar um gran­
de passo neste momento dramático que a Nação está vi­
vendo, para antecipar a solução de angustiantes proble­
mas que afligem a Pátria. Basta que, empunhando uma 
caneta, imita-rido São Lucas, o Presidente da República 
exonere o Ministro Delfim Netto. 

Por que, Sr. Presideot~_ ç:_Srs. Senadores? Por que esse 
pedido de exoneração do Ministro? Será que o Ministro 
do Planejamento é a única autoridade responsável pelos 
males que afligem este País? Não. Não é a únicci au1oii~ 
dade responsável. Hã seguramente outras a_ll_toridades, 
como o Ministro da-Fazenda, o Ministro d6 Tiiter'ior, õ 
Ministro dos Transportes. Enfim, Coin exceÇão, talvez 
do Ministro Hélio Bel_t~ão e do Ministro das Re[ações 
Exteriores, quase todo o colégio ministerial, exces;:ão rei~ 
ta também aos três Ministros militares, é resp_onsâvel pe­
los agudos dias que o nos$o País es_tá viVendo_.---

A imediata exoneração do Ministro Delfim NeUo tra­
ria para a Nação inteira -um alívio de esperança. E não só 
de esperança. Reacenderia uma profunda confiança nos 
propósitos anunciados e enumerados pelo Senhor Presi­
dente da República, que c-onvocou recentemente, de 
modo acredito- franco e sincero, os Partidos de Opo­
sição para um diálogo, para o apontamen:to de soluções, 
para o aventamento de a.lte_rnativas, a fim de que po'ssa­
mos enfrentar a grave crise econômica, que neste exato 
momento deixa de ser puramente inflacionária para 
tornar-se hiperinflacionária, destruirido, a cada dia, a 
cada hora, os valores fundamentais do trabalho do povo 
brasileiro. 

A inflação anunciada pelos respeitáveis órgãos espe­
cializados jâ ultrapassou, Srs. Senadores, a casa_ dos 
200% ao ano. 

Não é possível conviver c_om uma inflação _desta natu­
reza. Significa a desagregação do Organismo Nacional, 
da Pátria brasileira. 

A inflação não é um cânCer- pãrã --6-qUal a Medicina 
não descobriu ainda Uma cura. A inflação é uma grave 
doença que tem cura~ Se não-a tivesse, não haveria pági~ 
nas inteiras da história, Sr. Presidente, sobretodo nesse 
século, a nos demonstrar que, em situações piores, ou­
tros governos, como no triste exemplo da Alemanha de 
Hitler, conseguiram dominar e conter a inflação a níveis 
suportáveis por sua:s respectivas comUnidades de gover­
nados. 

Como então, Sr. Presidente, que no Brasil, a dia e dia, 
a inflação perde-se no espaco sem cor do infin_ito irilj:>re­
visível? Como, então, poder justificar gue depois de tan­
to regime de tanta força, em que os govenanteS só não ti~ 
veram o poder que não o desejaram, eles se demonstram 
incapazes, incompetentes e impotentes ·para~deter o po­
rocesso inflacic:mãiió?--

Não, Sr. Presidente, a Nação nao aceita mais as expli~ 
cações para o crescimento da espiral inflacionária ... 

O Sr. José Lins- V. Ex'- permite um aparte? 

O SR •. FÁBIO LUCENA - ... quejâ se transfofil:iou 
numa galãxia da maior periculosidade. 

Estâ comprovad~, Sr. Presidente, que toda sociedade, 
antes de viver um estágio propriamente reVolucionário 
de força, deve cumprir a trajetória pré~Ínflacionâria., 
como condição indispensáveL para que se estabeleçam as 
condições, objetivas e subjetivas, para a deflagração de 
atos revolucinários. E nós, que não defendemos soluções 
de força, que abjuramos as medidas de força, partam dos 
governantes ou dos governados, em qualquer tipo ou fo­
ram de sublevação ou subversão, Sr. Presidente, não po­
demos mais aceitar nenhuma explicação para esse estado 
de absurdo porque está passando o Brasil amarrado aos 
tentáculo~ do Fund_o Monetário Internacional, e o que é 
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pior, dolarizf,lndo a economia interna,_ sendo hoje oBra­
sil o país que mais emite dólares depois dos Estados Uni­
dos, com a agravante de serem dólares sem fundo, por­
que não hâ reservas bancárias pra cobri~los ou para­
acobertá-los. 

O Sr. José Lins- Permite V. Exf- um aparte? 

O SR._FÁBIO LUCENA- Não, Sr. Presidente, basta 
de incompetência, basta de inépcia, bastã- de ineficiência, -
a Nação íritei_ra reclama neste momento, como-condição 
para pré-requisito de um pacto de entendimento, como 
précondição bâsica de um provável entendimento, o 
arastarõentO sumário dos Ministros da área econômica, 
notadamente, do Ministro do Planejamento. 

Ouço, com muita honra, pedindo desculpa pela demo­
ra, o aparte de V. Ex•, Senador José Lins. 

O Sr. José Lins- Senador Fábio Lucena, houve épo­
ca em que assisti mUitas vezes, aquf desta tribuna, inú­
meros parlamentares defenderam a política de subsídio 
do Governo, subsídio para o crédito agrícola, subsídio 
para o álcool, para a gasolina, para o petróleo, para o 
óleo combust(vef, para o trigo, para o açúcar, em suma, 
subsídios, subsídios, subsídios. Ninguém pensava_ que o 

-subsídio redundaria em deficit público, e redundaria em 
inflação. Agora que a inflação cresceu ... 

O SR. FÁBIO LUCENA - Em primeiro lugar, me 
permita. Se subsídio redundasse em inflação, a França 
qUe tem subsídio para a agricultura, assim como os par~ 
ses escandfnavos que tambéln o têm, de-um mo-do geral, 
hoje, seriam os mais. :;~.tingidos pela inflação, e estariam 
el;fl situaçãõ bem pior que a do BrasiL 

Logo, não procede o primeiro argumento de V. Ex• 

O Sr. José Lins- V. Ex• se adianta ... 

O 8~. FÁBIO LUCENA- Não, eu não me adianta, 
que se ãdiante é o relógio. 

O Sr. José Lins- V. Ex'- se adianta, e se adianta, in~ 
clusive, nobre Senador, sobre a palavra do Partido de V. 
Ex•, que reclama, hoje, do deficit público do Governo ... 

O SR. FÁBIO LUCENA- Tem que reclamar. Não 
seria Partido de Oposição ... 

O Sr. José Lins- Então não venha V. Ex'- se contra­
dizer. 

O SR. FÁBIO LUCENA- ... se não reclamasse con:­
tra o deficit público do Governo. O PMDB não é res­
ponsável pelo acúmulo desse deficit, que é da responsa­
bilidade exclusiva do Governo ... 

O Sr. José Lins - Não é, e há certos membros da 
Oposição até mesmo irresponsáveis. 

O SR. FÁBIO LUCENA - ... a que V. Ex'- serve até 
COTn zelO, do-qual o Goverrio talvez não -precise. 

O Sr. José Lins- E do qual eu muito me orgUlho, 
nobre Seilador, porque, pelo menos, procuro analizar 
com isenção de ânimo. Não sou como V. Ex'- que por 
qualquer coisa se queima. Se. V. E• vem discutir o 
problema, aceite a discussão. 

O SR. FÁBIO LUCENA- Santo Deus, Sr. Presiden~ 
te, o nobre Senador José Lins se declara com isenção de 
ânimo. 

O Sr. José Lin5:'7 V. "Ex' deseja vio~entar o conceito 
de um Ministro cuja dedicação ai está. Mas esse Minis­
tro apanha poiéiu~ não dá subsídio e apanha porque dã 
subs[dto. Esse MiniStro apanha porque quer combater a 
inflação, inflação que V. Ex'- e o seu Partido não querem 
cooperar para ·que seja doin1nada. b preciso, nobre Sena­
dor, que haja hombridade, um; .. certa decisão para que 
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enfrentemos os problemas como eles são, arrastando a 
impopularidade, porque o Decreto-lei nQ 2.045, exige de 
nós, políticos, um sacrifício, eu sei, diante dos eleitores, 
mas ele irilpõe também uma reflexãO ã. respeito da res­
ponsabilidade com que nós devemos encarar essas ques~ 
tões. Não é só o voto imediato, não é só o voto fácil que 
deve ser c_ultu"ado por ilós todos. De modo que eu repilo 
as agressões de V. Ex.• aõ Ministro Delfim Netto. E peço 
a V. Ex• mais ~eflex.ão sobre o problema da inflação. 

O Sr. Pedro Simon - Alguém defende o Ministro. 

O Sr. José Lins- Pelo menos eu, Ex', porque o SI.'._ 
!'J inistrO é um homem que tem coragem-, inclusive, de 
afrontar a impopularidade para cumprir o seu dever. 

O SR. FÁBIO LUCENA- Nobre Senador Jos~Lins. 
qu_ero chamar a atenção de V. Ex• para o seguinte: peça 
ao seu Partido uma moção de solidariedade ao Ministro 
Delfim Netto. Traga essa moção de solidariedade e leia 
daqUela tribuna. 

O Sr. José Lins- Se o meu Partido não der, nobre Se­
nador, estará errado, porque é uma das poucas pessoas 
que eu vejo ... 

O SR. FÁBIO LUCENA--~ o repto que faço a V. 
Ex• Sr. Presidente, gostaria de continuar o meu pronun­
ciamento. Enquanto V. Ex• não ler daquela tribuna uma 
moção do seu Partido, de apoio ao Ministro Delfim Net­
to, V. Ex' fica dispensado de me brindar com seus apar­
tes. 

O Sr. José Lins- Se. V. Ex~ metiouxer apoio a impo­
pularidade, em defesa da economia do povo, eu aceito o 
desafio de V. Ex•. 

O SR. FÃ_BIO LUCENA:- Vou prosseg1.iir, Sr. Presi~ 
dente. Hoje, publicam os jornais: 30% de aumento _naS: 
tarifas telefônicas, aumento do leite, do pão, da carne; a 
gasolina vai aumentar dentro de três dias. 

O Sr. José Lins- Retirada de subsfdiosl 

O SR. FÁBIO LUCENA --Sr. Presidnte, ao mesmo 
tempo em que se anunciam es-ses aumentos, aumentos do 
custo de vida, aumentos que vão atingir aS: cainadas mais 
sofridas da população, o que pretende o Governo? Pre­
tende que o Congresso Nacional aprove, a partir de hoje, 
a redução dos salârios da massa de trabalhadores. 

Como, Sr. Presidente, que contradição, que contra­
fação, que contra~senso. Como pretender reduzir as fai~ 
xas salariais do_s mais desprotegidos, no momento em 

- qu~ os aumentos, como tempestades oriundas do Olim­
po em que se inquistaram os donos do poder, desabam 
sobre a população hoje desprotegida, hoje desamparada 
e- amanhã, Sr. Presidente, com destino provavelmente ig­
norado~ 

Como então querer justificar esse diabólico, esse he­
diondo, esse malfadado Decreto-lei nQ ~.945, como m~9-i~ 
da compatfvel com os interesseS do Governo em preten­
der dialogar com as Oposições brasileiras? 

Pois beii4 Sr._ Presidente, o honrado Partido do G_o­
verno reUniu o seu famoso -Grupo dos Onze, e apresen~ 
tou uma contraproposta aos Partidos de Oposição. Um 
dia antes da reunião do honrado Partido do Goveno, já 
dizia o Ministro Galvêas, da Fazenda, o mesmo Minis­
tro que coagiu o Presidente do Instituto do Açúcar e do 
Álcool~ coino ontem declarou o Coronel Confúcio PS!ll­
plona, na Comissão·das Polonetas, o mesmo Ministro 
que coagiu o Coronel Pamplona ... 

O Sr. José Lins- V. Ex'- usa o verbQ~errado. 

O SR. FÁBIO LUCENA - ... para beneficiar uma 
empresa com 44 milhões de dólares, num negócio de ex­
portação, dizia o mesmo Ministro, conforme o Jornal de 
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Brasma 24 horas antes da reunião do honrado grupo dos 
onze do Partido Democrático Social: 

"O Ministro da Fazenda, Ernane Galvêas, afir­
mou, ontem, que tanto o governo brasileiro quanto 
os banqueiros internacionãis ''estão completamente 
dependentes do Congresso Nacional", uma vez que 
a aprovação do Decreto-lei n"' 2.045 é uma peça fun­
damental nos acordos que estão sendo negociados 
para a rolagem da dívida brasileira em 1983 e 84. 
Esta é a primeira vez qUe Uma autoridade econômi­
ca brasileira aduinte uam direita vinculação do DL 
2.045 com os termos de renegociação da divida ex­
rerna do País." 

Ora. Sr. PresidCnie, custafíã ao Governo ter um pouco 
de humildade, para reconhecer que a sociedade inteira 
rejeita esse decreto-lei, reconhecendo que parcela subs­
tancial do seu próprio Partido político rejeita esse infame 
decreto? Custaria ao Governo, Sr. Presidente, ter um 
pouco de humildade para ir, novamente, ao Fundo Mo­
netário Internacional, e não mais dejoe_~~9.s, como o tem 
feito vezes sem conta, mas de governo para governo, de 
Estado para Estado, dizer ao FMI que não é o governo, 
mas que é a Nação inteira, pelos mais responsáveis seg­
mentos da sociedade brasileira, que não aceita, que não 
quer esse diabólico, esse mefistofélico decreto que só 
pode ter sido concebido por uma mente doentia? Não 
doentia que fosse capaz de ser objeto da PsiqUiat!'ia, mãs 
doentia, Sr. Presidente, talvez de uma forma de Medici­
na que ainda não ~asceu e cujo nomeserã dito no futuro, 
por povos ainda não aparecidos e em idiomas talvez nem 
sequer nascidos. 

O Sr. José Lins - Permite-me V. Ex~ um aparte? 

O SR. FÁBIO LUCENA- Enquanto V. Ex' não ler a 
moçao do PDS de apoio ao MinistrO Delfim Netto, V. 
Ex' está dispensago de me brindar com os seus apartes. 

O Sr. José Lins- Esse é um bom escudo que V. Ex~ 
usa para não discutir as queStões. V.&! me nega o apar­
te. 

O SR. FÁBIO LUCENA- Assim, Sr. Presidente, an­
tes da reunião do honrado Grupo dos Onze, jâ o Minis­
tro da Fazenda impunha a condição esdrúxula e absurda 
da inegociabilidade do Decreto-lei nv 2.045. O que ê isto, 
Sr. Presidente? 

Senador José Lins, com o meu pedido de desculpas, V. 
Ex~ tem o aparte. 

O Sr. José Lins- Senador Fábio Lucena, o que está I 
doente não ê a pessoa que propõe o decreto. O que está 
doente é a Economia. Tudo o que peço a V. Ex', e peço 
ao Congresso, é que examine essas questões com isenção 
de ãnímo. To-dos os países que têm problemas com re­
lação à inflação desse tipo- inflação galopante- todos 
eles tomaram medidas com-telação ao salârio. No Japão, 
quando foi necessário, os próprios operáriOs; cOm os p3-
trões, se reuniram para reduzir o custo da mão-de-obra. 
Então, vejã V. Ex• que llão há -nenhuma maldade. O: Go­
verno não é sádico, o Governo Dão estâ querendo impin­
gir alguma coisa, sobretudo à classe assalariada. O que 
se pede ê que, em nome do bom senso, se cuide de anali­
sar essas questões, sem essa paixão com que V. Ex' trata 
o problema. Mas quero pedir a V. Ex'o direito de defen­
der o Ministro GalYéas. O Míllistro Galvêas jamais coa­
giu o Sr. Pamplona, no IAA, a adotar qualquer posicio­
namento ... 

O SR. FÁBIO LUCENA- Aliás, tenho uma infor­
mação a transmitír a V.Ex•. com a sua permissão_. VA Ex' 
tem todo o direito de defender o Ministro Galvêas, até o 
momento é muito oportuno, potqo.e o Coronel Pamplo­
na declarou ontem, na Comissão das Polonetas, que foi 

DIÁRIO DÓ CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

nomeado para o Instituto do Aç~~r e do Álcool a pedi­
do de V. Ex~ Então, pode defendê-lo. 

O Sr. José Lins- Isso só vai honrar-me, nohr'eSena­
dor. Eu não acredito que Senador ou Deputado algum se 
p""ejem de sugér"ir nomes das pessoas em que confiam para 
determii:Jada posição. 

O SR. FÁBIO LUCENA- Não falei em pejo nem em 
despejo, falei em nomeação. 

.. 0 Sr. José Lins- Por isso mesmo é que eu digo a V. 
Ex' que muito me honra em ter cooperado para a no­
meação a que V. Ex• se refere. 

Mas o Ministro Ernane Galvêas é um homem sério, é 
. um·riOnlf:m hOflestO. S. Ex~ apenas pediu, solicitou ao 

Presidente do IAA que revisse o processo para ver se en­
contrava alguma falha: Foi isso qul:! o Presidente fez, foi 
isso que declarou o Coronel Confúcio Pamplona, ontell_1 
na CPI. 

O SR. FÁBIO LUCENA- É honesto, é sério. Nin­
guém diz o contrário. O que se diz é que sãu- incompeten­
tes, que não têm competência para eq~acionar os proble­
mas nacionais. 

O Sr,_José Lins- Porque o Congresso não coopera. 

--0 sJL FABIO LUCENA- E a-falta dess-a COJ!1petê!l­
~Cia, Sr. Presidente, é que "está trazendo esta inapetência à 
Nação inteira. QUando se diz que o Congresso não coo­
pira, se diz isso precisamente pelos porta-VOzes daqueles 
que querem privar o ·congresso do exercício das suas 
legítimas prerrOgativas constitucionais. 

Dúvida, Sr. Presiden-te, que um outro qualquer Sena­
dor do PDS, salvo aqueles que defendem o Governo até 
naquilo que o Governo acha que está errado, como o Se­
nador José Lins, dúvida, Sr. Presidente, que qualquer 
outro Senador do PDS cometa _a ousadia de dizer que o 
CoOgresso não quer cooperar, quando o Congresso, por 
todos os Partidos, quando o próprio Pàrtido Democráti­
co Social está com _uma comissão de onze membrQS reu­
nidos erri carátef permanente, procurando, dentro dos 
seus parâmetros, enxergar a problemática naciOnal, as 
soluções ao seu modo, do PDS, para essas questões. 

O Sr._ José Lins:- Permite-me V. Ex• outro aparte? 

O SR .• FÁBIO LUCENA- Sr. Presidente, nunca vi, 
em tão pouco tempo, uma só pessoa injuriar tan;J<!-_nha­
mente uma instituição cOmo esta ... 

-O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto) (Fazendo soar a 
Campainha.)- Nobre Senador Fábio Lucena, peço a V. 
Ex• para não conceder mais nenhum aparte e encerrar o 
seu dís-cur:So porque o tempo de V. Ex' já se esgotou e 
nós· estamos com uma lista alentada de oradores outros 
que -que~em ocupar a tribuna. 

-O SR. FÁBIO LUCENA- Sr. Presidente, com a sua 
permissão, vou conceder um breve aparte ao Senador Jo­
sé Uns e, num minuto, concluirei o meu pronuÍlciamen­
to. 

O Sr. José Lins - Senador Fábio Lucena, eu agra­
deço a v_. Ex~ a bondade de me ouvir, mas quero dizer a 
V. Ex~ que, com essa: express_ão, eu quis honrar o Sena­
do. Eu quis dizer a V. Ex• o que]á disse aqui vãrias ve­
zes. E qUe, hoje,-o Executivo não aprova, nesta Casa, o 
que deseja. De hoje em diante, nós seremos co­
responsáveiS por toda a política do Governo, ínclusive 
pela política econômica< Por quê? O Gove-rno já não tem 
_maioria, é por isSo que digo eu que acho que o Congres­
so não está cooperando, e só cooperará se houver boa 
y_ontade e bom -cSe-nso da Oposição. Eu quis, com isso, 
simplesmente, honrar a V. Ex•, ao Congresso Nacional e 
à Oposição. 
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O SR. FÁBIO LUCENA - Mudaram as épocas, 
nobre Senador. V, Ex• vem de um tempo em que o arbí­
trio imperava, impunemente. 

V. Ex•, não direi que é produto desse arbítrio, mã.s, no 
mínimo, foi cúmplice dele. Conviveu e coexistiu com ele. 

Hoje, os tempos são outros; hoje, não é o Governo 
que tem maioria ou que tem minoria; hoje, a maioria ou 
minoria é medida em termos da representação nacional. 
Se as Oposições têm maioria na Câmara dos Deputados, 
essa maioria é rePresentativa da maioria da população e­
leitoral do Brasil, que conferiu às Oposições, na Câmara 
dos Deputados, maioria parlamentar. E, com o decorrer 
dos tempos, deverá devolver a este Senado o equilíbrio, 
porque triste da nação em que o governo possuí maioria 
esmagadora no parlamento. Aí está a história dos parla­
mentos contemporâneos a ilustrar esses fatos todos. 
Quanto mais dividido o parlamento, em termos de repre­
sentação político-partidária, maior a suâ eficãcia, maior 
a sua força, maior a sua tenacidade, como se demonstrou 
por ocasião da votação e da rejeição do Decreto-lei n9 
2.024, como se vai demonstrar, hoje ou amanhã, com a 
votação e com a rejeição do maquiavélico Decreto-lei n9 
1.045. Era o que eu tinha a dizer. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto) - Dentro da 
prorrogação do Expediente, concedo a palavra, para 
u!Tla comunicação, ao nobre Senador Gabriel Hermes. S. 
EX~ dispõe de cinco minutos. 

O SR. GABRIEL HERMES (PDS - PA. Para uma 
comunicação. Sem revisão do orador)- Sr. Presidente, 
Srs. ~enadores: 

O nobre Senador Hélio Gueiros e o nobre Deputado 
Osvaldo Melo afirmaram e alguns joi-nais noticiaram 
que estava sendo empregada dioxina em T,ticuruí para o 
desfolhamento. Ouvi a notícia e, como homem ligado à­
quela região, éspantado com o alarde que já até transpõe 
as froriteiras do Brasil, tratei de apurar ~eyidamente o 
f{ltO, naturalmente procurando a fonte certa. E recebi as 
seguintes informações, que solicitei na qualidade de Pre­
sidente da Comissão de Minas e Energia desta Casa, as­
sinada pelo Presidente da ELETRONORTE: 

ILMO. SR. 
Jornalista Claudio de Sah Leal - Diretor- Reda-

tor -Chefe 
Jornal o Liberal 
TELEX NR. 091-1026, 091-1825 e 091-1086 
Beiém-PA. Numero 486/83 
PAS/R 
Data 14-10-83 
Con referenda aa notícia publicada por esse jor­

nal, em sua ediçao de 11-10-83, aa pagina 13 com o 
titulo "Dioxina estah sendo usada em Tucurui, aler­
ta Agronomo", cumpre-nos prestar-lhe as seguintes 
informaçoes: 

1-A ELETRONORTEjamais utilizou agente 
quimiCo desfolhante na areado reservatorio 
de Tucurui. 

2- A ELETRONORTE estah efetuando odes­
matamento de 10.000 hectares - area de 
proteção proximo aa barrage, por processos 
mecanicos, sem utilização de agente quími­
co. 

3- Nao haverah uso de desfolhante químico 
pela ELETRONORTE, ria area a ser inun­
dada pelo reservatorio de Tucurui. 

4 - As informaçoes veiculadas nesse noticiaria 
sao da inteira responsabilidade de quem as 
forneceu, c8recendo de qualquer base real. 

Na certeza de que merecemos igual destaque com 
a publicaçao de nossa informaçao retromencionada. 

CDS SDS 
Mauricio Esteves Coelho 
Assistente da Presidencia da ELETRONORTE 
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ELETRONORTE 
Centrais Elétricas do Norte do Brasil S.A. 

Presidência 

Brasília. 18 de outubro de 198.3 
Senhor Senador Gabriel Hermes, 
Conforme telefonema- de V.- Ex~ em dat-a de _l?n­

tem, visando a fornecer-lhe subsídios para sua expo­
sição, juntamos ao presente uma cóp-ia d-o tr!Xi.O-de 
telex que enviamos a todos os jorpais que veicula­
ram notícia de que estaria esta ELETRONORTE 
prestes a usar dioxina como desmatante, bem ceffio 
recorte de matéria deOLI_BE.RAL, de 13 do cotrell- -· 
te, intitulada: 

"Prefeito de Tucurui desafta professor a provar 
contaminação." 

Atenciosas SaudaçÕes. - DougllUI Souza Luz, 
Presidente. 

.Prefeito de Tucuruf desafia professor a provar contami­
nação 

Tucuruí- O Prefeito Cláudio funna_n, desmen­
tiu ontem as declarações do professor gaúcho Se­
bastião R. Pinheiro, que afirmou em matériã-pUbli­
cada, anteontem em O liberal que est~o sendo em­
pregados 30 litros de veneno por cada hectare a ser 
desmatado na área inundável da hidrelétrica de Tu­
curuí, gerando isso toxinas cuja metade apenas se~ia 
capaz de eliminar toda a população de Nova !~r­
que. 

Segundo Furman, o professor gaúcho errou ao a­
firrilar que serão desmatados 200 mil hectares, pois 
o desmatamento atinge apenas 16 mil hectares, sen­
do a madeira comerciada pelas empresas Covan, 
Queiróz Galvão e CEESA. E mentiu- disse-o pre­
feito tucuruiense- ao afirinâr que estão sendo uti­
lizados herbicldas, a base do agente laranj<i. Ele a­
crescentou que toda a madeira não comercializada é 
enterrada e que não há necessidade da utilizaçà_Q d_e 
nenhuma espécie de herbicidas na área do reserva­
t.ório, não existindo, portanto, nenhum perigo de 
contaminação do meio _amPiente_ou_Qas populações, 
como afirmou o professor gaúcho. 

~·Esse professor chamou o presidente do INPA 
de mentiroso, e sou eu que chamo esse professor de 
tremendo mentiroso, além de um falso propagador 
de notícias que só promovem a tensão social", afir­
ma o prefeito Claudio Furman, que só ontem, se­
gundo revelou, recebeu mais de 120 telefonemas de 
peSsoas de Tucurui e de outre)s localidades próxi­
mas, perguntando sobre os perigos que as tais dioxi­
nas do professor Sebastião_Pinheiro poderiam pro­
vocar em quem bebesse_ou se banhasse nas águas do 
Tocantins. 

""Desafio esse professor a provar o que diz", fina­
lizou Cláudio Furman. 

Sr. Presidente, apressei-me a dar estas informações à 
Casa, como o disse, pela grande repercussão que tiveram 
as notícias e também baSeado-'nas-lnfórmaçõéS dores­
ponsável pela ELETRONORTE. 

Era o que me cabia informar à Casa, Sr. Presidente e 
Srs. Senadores. (Muito beml) 

COMPARECEM MAIS 

OS SRS. SENADORES: 

Altevir Leal- Eu_nice Michiles- Raimundo Parente 
___: Claudionor Roriz ~ Galvão Modesto - Alexandre 
Costa- João_ Castelo·__: Álberto SilVa -·João Lobo -
Dinarte Mariz - Martins Filho- Marcondes Gadelha 
-Guilherme Palmeira- João Lúcio- Albano Franco 
-João Calmon -A [\tara! Peixoto - Alfiedo CampOs 
- Severo Gomes - Derval de Paíva - Roberto Cam· 
pos- Saldanha Derzi- Enéas Faria- JaisÜ_n Barreto 
- Jorge Bornhausen - OCtavio Cardoso. 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto)- Sobre a mesa, 
projeto de lei que vai ser lido pelo Sr. lO?-Secretárío. 

É !ido o seguinte 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 270, DE 1983 

Acrescenta dispositifo :i. Lei ql' 5.889, que- estatui 
normas reguladoras do trabalhador rural. 

O Congresso Nacio!Jal decreta: 

Art. -1 9 · b acrescentado ao art. J9 da Lei n9 5.889, de 
8 de junho de 1973 o seguinte§ 3'>': 

"§ J9 O empreg~dor rural proPrietário de imó­
vel com até três (3) módulos regionais será conside­
rado tmbalhador rural para efeito de enquadramen­
to sindical." 

Art. 29 Esta Lei entrará em vigor na data de sua 
publicução. 

Art. 39 Revogam-se as disposições em contr-ã-"rio, 

Justificação 

A medida aqui projetada constitui reivindicação do 
Sindicato dos Trabalhadores Rurais de São Mateus, 
para_ cujo presidente, Sr. Pedro Marinato, da definição 
aqui dada de tiihalh<i.dor rural, para efeito de enquadra­
mento sindicul, destina-se a esclarecer definitivamente a 
que _entidade .sindical deve pertencer o pequeno proprie­
tário. 

Sala das Sessões, 18 de outubro de 1983.- Nelson Car­
neiro. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI N• 5.889, DE 8 DE JUNHO DE 1973 

Esta tu i No r mas Reguladoras do Trabalho Rural e 
dá OUtras Providências. 

········--~•--r•.-································· 
Art. 39 Considera-se empregador rural, para os efei­

tos desta Lei, a pessoa física ou jurídica, propriefárío ou 
não, que explore atividade agroeconômica, em caráter 
permanente ou temporário, diretamente ou af.ravés de 
prepostos e com auxílio de empregados. 

§ l\"' Inclui-se na atividade eco[lômica, referida no 
"caput" deste artigo, a exploração industrial em estabe­
lecimento agrário não compreendido na Consolidação 
das Leis do Trabalho. 

§ 29 Sempre que uma ou mais empresas, embora ten­
do cada uma delas personalidade jurídica própria, estíVe­
rem sob direção, controle ou administração de outra, ou 
ainda quando, mesmo guardando cada uma sua autono­
mia, integrem o grupo econômíc-õ Ou'firianceiro rural, se­
rãC' responsãveis solidariamente nas obrigações decor­
rentes dl! relação de emprego. 

•••••••••••••••o••••••·•••••••'•••••••>oL•_•~··· 

(Às Comissões de Constituição e Justiça e deLe­
giSlação Soda{.) 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto)- O projeto lido 
Será- publicado e remetido às comissões competentes. 

-sobre a mesa, requerimento que vai ser lido pelo Sr. 
}"'-Secretário. 

É lido e deferido o seguinte 

REQUERIMENTO N• 80~, DE 1983 

Encontram-se em tramitaÇão no Congresso Vários 
projetós de lei que interferem ·com ó Sistema brasileiro de 

- telecCnn-uriiCãções. Em espécial, referhrio~noS á.O ôe-nú­
merb 12Jf83, de autoria do nobre Senador Henrique 
Santillo, que autoriZa o Poder Executivo ·a 1nstifU.ir· o 
Programa Naciona de \e,lefonía RuraL 

Nesta proposição, faz-se referência à fOnte de finan­
ciãmc;-ntõ- dó -prOgrama~ cOmo seôdo uma quota de 20% 
dos fecursos dO Fundo Nacional de Telecomunicações. 
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Tendo em vista o mérito desta propositura e a necessida­
de de viabilizá-la e com base no Artigo 239, inciso I, 
lebra b do Regimento Interno do Senado Federal, enca­
minhamoS o presente Requerimento de Informações, a 
ser encaminhado ao Excelentíssimo Senhor Chefe do 
G.a.binete Civi1 da Pres1déncia da República, com as ra­
zões que se seguem. 

É bem conhecida a importância do nível de atividade 
do sistema_ de telecomunicações, não só para proporcio­
nar um fluxo satisfatório de circulação de informações, 
-como no papel de foco principal de demanda para todo o 
avança do setor de eletroeletrônica, ambas estas funções 
vitais pira o deSenvolvimento econômico e tecnológico 
do país. 

Não se pode sequer cogitar de redução do _ritmo de ex­
pansão e de inovações neste campo, sob pena de ampliar 
radicalmente o "gap" tecnológico do Btasil em relação 
aos centros mundiais de Pesquisa &. Desenvolvimento • 
ampliando os riscos de retrocesso jã embutidos no atual 
quadro recessivo por que passa o país. 

Não obstante, em virtude das poltticas de financia­
f!1.ento e de_ administração dos deflcits públicos, notoria­
mente colocadas em estado crítico, este setor vem sendo 
gravemente afetado, E várias proposições de legislação 
vêm sendo apresentadas no Congresso, visando a 
preservá-lo e a aperfeiçoar seus mecanismo de regulação 
jllrídica e econômica. 

Avultam, entretanto, no momento, os problemas gera­
dos com os desvios de utilização dos recursos do Fundo 
Nacional de Telecomunicações, criado pela Lei n9 
4.117/62. Jã em 1974, a Lei n'~ 6.093 estabelecia reduções 
da parcela deste Fundo que efetivamente seria adjudica­
da ao_s programas de telecomunicações, para incorporar 
seus recursos ao Fundo nacional de Desenvolvimento. 
Se istO jã constituía um limite à expansão do setor; as 
políticas ultimamente adotadas tendem a agravar este 
quadro. 

Daí serem peftinentes as seguintes solicitações de in~ 
fõrmações a serem encaminhadas ao Executivo: 

a) Qual o montante efetivo de arrecadação das sobre­
tarifas pevistas na Lei 4. t Ó /62 e normas que a comple­
mentam, _durante o período 1978/1982 e qual a previsão 
de arrecadação para 1983? 

b) Qual o montante de recursos desta fonte transferi­
dos efetiVamente-Para o Fundo Nacional de Telecomuni­
cações, no mesmo período e neste exerc[cio? 

c) Qual o montante dos recur~os desta fonte que fo­
ram incorporados ao Fundo Nacional de Desenvolvi­
mento, até sua extinção e qual sua destinação? 

d) Qual o mont<!,nte de recursos desta fonte que tem 
sido incorporado a cada exercício ao Tesouro NacionalJ 
nos termos do Decreto~lei n9 1.859/81? 

e) Quanto foi soliCitãdo;- pelo MinistériO das Comuni­
cações e pela TELEBRÁS, de recursos d~ta fonte para 
seus respectivos Programas, nas propostas orçamen­
tárias de 1979/84 e quanto, efetivamente, foram-lhes 
concedidos? 

f) Para que finalidade e projetos ou atividades foram 
destinados os recursos não alocados a estes órgãos e pro­
venientes da fonte em referência? 

g) Há estudos já concluídos ou em andamento sobre 
esta fonte de recu-rsos e sobre sua aplicação? Em caso po­
sltivo, qual o seu teor e _suas conclusões e recomen­
dações/ 

h) Como pretende o Executivo manter o nível de ativí­
dades do sistema de telecomunicações e realizar os inves­
timentos necessários à sua exPansão e ao seu desenvolvi~ 
mento tecnolõgico'? 

Tendo em' vista a magni~ude do problema, suas pro­
fundas implicações para a ecOnomia do pais e para are­
tomada do ritimo de crescimento e, ainda, a natureza das 

- fualétias em ·trãtn_itação no Congresso, encarecemos que 
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estas informações sejam prestadas com a cabível brevi­
dade e precisão. 

Sala das Sessões, 17 de outubro de 1983. Álvaro Dias. 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto)- Serão solicita­
das as informações requeridas. 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto)- Está finda a 
Hora do Expediente. 

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 
Item I: 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N• 110, DE 
1983 

(Incluído em Odt::m do Dia noS terinos do art. 51, 
§ J'i', in fine, da Constituição- 3' Sessão) 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da 
Câmara nl' I 10, de 1983 (n9 946/83, na Casa de ori­
gem), de iniciatiVa do Senhor Presidente da Re­
pública, que altera a Lei nl' 6.099, de 12 de setiffiOro 
de 1974, que "dispõe sobre o tratamento tributário 
de arrendamento mercantil e dá outras providên­
cias", e o Decreto-lei nl' 1.811, de 2-7 de outubro de 

1980, tendo 
PARECERES ORAIS, favoráveis, proferidos 

em Plenário, das Comissões: 
- de Economia; e 
- de Finanças. 

Ein votação o projeto, em turno único. 
Os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam senta­

dos. (Pausa.) 
Aprovado. 

O Sr. Mário Maia - Sr. Presidente. peço verificação 
da votação. 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto) - Solicito aos 
Srs. Senadores que ocupem seus lugares Para proceder­
mos à verificação de v.otação requerida. (Pausa.) 

Inicialmente tomaremos os votos dos Srs. Líderes. 
Como vota o Líder do PDS?- _ 

O Sr. José Lins (PDS - CE) - Sim. 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto}- Como vota o 
Líder do PMDB? 

O SR. JOSt FRAGELLI (PMDB - MS) - Não. 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto) --Como vota o 
Líder do PTB? 

O SR. NELSON CARNEIRO (PTB - RJ) - Ques­
tão aberta. 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto)- -Como vota o 
Líder do PDT? (Pausa.) 

S. Ex• não estã presente. 
O Srs. Senadores jã podem votar. 

(Procede-se à votação' 

VOTAM "SIM'' OS SRS. SENADORES: 
Aderbal Jurema- Albano Franco- Almir Pinto­

Altevir Leal - Carlos Alberto - Dinarte Mariz - Eu­
nice Michiles- Gabriel Hermes- Galvão Modesto­
Guilherme Palmeira - Helvídio Nunes - Iris Célia­
João Calmon- João Lobo -João Lúcio- José Lins 
-Jutahy Magalhães- Lourival Baptista- Luiz Ca­
valcante --Martins Filho - Odacir Soares - Passos 
P6rto. 

VOTAM "NÃO" OS SRS. SENADORES: 
Affonso Camargo - Alberto Silva·- Álvaro Dia~>­

Derval de Paiva -- Eneas Faria-=- Fábio Lucena- Jósé 
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Fragelli- Marcelo Miranda- Mário Maia- Nelson 
Carneiro. 

0 SR. PRESIDENTE (Almir Pinto)- Votaram SIM 
22 Senadores e NÃO 10. --
- Total: 32 votos. 

Não há quorum para deliberação. Em conseqíJêncla, 
vou suspender a sessão por 10 minutos, acionando as 
campainhas, para que os Srs. Senadores compareçam ao 
plenário. 

(Suspensa às 16 horas, a sessão é reaberta às 16 
horas e lO minutos.! 

O SR. PRESIDENTE {Almir Pinto)- Está reaberta 
a sessão. 
---Vamos proceder à nova votação. Na forma regimen~ 
tal, a votação será nominal. Inicialmente vamos tomar 
os votos dos Srs. Lideres. 

Como vota o Líder do PDS? 

O SR. JOSt LINS (PDS - CE) - Sim. 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto)- Como vota o 
-Líder do PMDB? 

O SR. JOS~ FRAGELLI (PMDB- MS)- Não. 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto)- Como vota o 
Líder do PTB? 

O SR. NELSON CARNEIRO - Questão aberta. 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto)- Como vota o 
~íd!!:r_ do PPT? (Pausa.) 

Os Srs. Senadores já podem vc~tar. 

(Procede~se à votação.) 

VOTAM "SIM" OS SRS. SENADORES.-

Aderbal Jurema·- Albano Franco- Altevir Leal:-­
AITlãral Peixoto - Benedito ferreira...:... Carlos Alberto 
.:::;,.-claudionor Roriz- Dinarte Mariz- Eunice Michí­
les- Gabriel Herme$:..:..:. Gãivão- Modesto- Guilherme 
P.a!Ineii-a - Helvídio NUries- lris Célia- João Cal­
moi).- João Lóbo- João Lúcio- José Lins- Jutahy 
Magalhães - Lourival Baptista - Luiz Cavalcante -
Luiz Viana- Martins Filho- Moacyr Da!Ia- Odacir 
Soaers - Passos Pôrto - Raimundo Parente. 

VOTAM "NÃO" OS SRS. SENADORES.-

Alberto Silva- Fábio Lucena- José Fragelli- José 
Ignãcio- Marcelo Miranda- Nelson Carneiro- Sal­
danha Derzi. 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto) -_Votaram pela 
aprovação do projeto 27 Srs. Senadores; pela rejeição 7_. 
COiiiii:ldo-se a presença do Presidente para efeito de 
-.-.quorum;;, alcança-se número regimental para delibe-­
ração. 

O projetei está aprovado. 
A matéria vai à sanção. 

É o seguinte o projeto aprOvado. 

PROJETO DE LEI DA CÁMARA N' 110, DE 1983 
(N9 946/83, na Casa de origem) 

Altera a Lei n~" 6.099, de 12 de setembro de 1974, 
- -,q·ue "dispõe sob.re o tratamento trib11tário de arienda­

mento mercantil, e dá. outras providências", e o 
Decreto-lei nl' 1.811, de 27 de outubro de 1980. 

O COngresso N acionai decreta. 

Att. 1"' A Lei n' 6.099,- de 12 de se~bro de 1974, 
-- passa a vigorar com-aS seguintes alterações: 

I- dê-se nova redação ao parâgrafo único do art. 19: 
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.. Art. 1" 
Parâgrafo único~ Considera-se arrendamento 

mercantil, para os efeitos desta lei, o negócio jurídi­
co realizado entre pessoa jurídica, na qualidade de 
arrendadora, e pessoa fisica ou jurídica, na qualida­
de de arrendatária, e que tenha por objeto o arren­
damento de bens adquiridos pela arrendadora, se­
gundo especificações da arendatãria e para uso pró­
prio desta."; 

11 - acrescente~se parágrafo único ao art. 51'; 
"Art. 51' ...•...•..•. - .••....... · .. • •~ -~·-
a) ...................................... . 
b) ........... ______ ._ ................... . 

c) ...................................... . 
d) ...................................... . 
Parãgrafo único. -Poderã o Conselho Monetário 

Nac~onal, nas operações que venha a definir, estabe-­
lecer que as contraprestações sejam estipuladas por 
períodos superiores aos previstos na alínea b deste 
artigo."; 

111- dê-se nova redação aos arts. 91', 16 e 17, ao 
caput do art._ 18 e à allnea a do art. 23: 

_ "ArL 91' As operações de arrendamento mer­
cantil contratadas com o próprio vendedor do bem 
ou com pessoas jurídicas a ele vinculadas, mediante 
quaisquer das relações previstas no art. 29 desta lei, 
poderão também ser realizadas por instituições fi­
nanceiras expressamente autorizadas pelo Conselho 
Monetãrio Nacional, que estabelecerã as condições 
para a realização das operações previstas neste arti­
go. 

Parágrafo único. Nos casos deste artigo, o prejuí­
zo decorrente da venda do bem não será dedutível 
na determinação do lucro real. 

........ '~~-~- ~·. ".--... -...... -.; ...... -. -~ .. ~-. 
Al;'t. 16. Os contratos de arrendamento mer­

Cantil celebrados com entidades domiciliadas no ex­
terior serão submetidos a registro no Banco Central 
do Brasil. 

§ li' O Conselho Monetário Nacional estabele­
cerá as normas para a concessão do registro a que se 
refere eSte ·artigo, O~servando as seguintes con­
dições: 

a} ~azo!!bilidade da contraposição e de sua com­
posição; 

b) critérios para fixação do prazo de vida útil do 
bem; 

c) compatibilidade do prazo de arrendamento 
do bem com sua vida útil; 

d) relação entre o preço internacional do bem e o 
custo total do arrendamento; 

e) Cláusula de opção de compra ou renovação 
do contrato; 

f) outras cautelas ditadas pela polftica 
econômico-financeira nacional. 

§ 21' Mediante prévia autorização do Banco 
Central do Brasil, segundo nonnas para. este fim ex­
pedidas Pelo Conselho Monetário Nacional, os bens 
objetq _das operações de que trata este artigo pode­
rão ser arrendados a sociedades arrendadoras domi-

- Ciliadas no País, para o fim de subarrendamento. 
§ 39 Estender-se-ão ao subarrendamento as 

normas aplicáveis aos contratos de arrendamento as 
nOrmas aplicáveis aos contratos de arrendamento 
mercantil celebrados com entidades domiciliadas no 
exterior. 

§ 4~' No subarrendamento poderá haver vincu­
lo de coligação ou de interdependência entre a enti­
dade domiciliada no exterior e a sociedade arrenda­
tária subarrendadora, domiciliada no Pais. 

§ 51' Mediante as condições que estabelecer, o 
Conselho Monetário NaciOnal poderá autorizar o 
registro de contratos sem cláusula de opção de com-
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pra bem como fixar prazos mínimos para as ope~ 
rações previstas neste artigo. 

Art. 17. A entrada no território nacional dos 
bens objeto de arrendamento mercantil, _contratado 
em entidades arrendadoras domiciliadas no exte­
rior, não se confunde com o regime de admissão 
temporária de que trata o Decreto-lei n9 37, de 18 de 
novembro de 1966, e se sujeitará a todas as normas 
legais que regem a importação. 

Art. 18. A base de cálculo, para efeito do im­
posto sobre Produtos Industrializados, do_fato gera­
dor que ocorrer por ocasião da remessa de bens im­
portados ao estabelecimento da empresa arrenda­
tária, corresponderã ao preço atacado desse bem na_ 
praça em que a empresa arrendadora estiver domici­
liada. 

§ jo 

§ 2' 

a) expedir normas que visem estabelecer meca~ 
nismos reguladores das atividades previstas nesta 
lei, inclusive excluir modalidades de operações do 
tratamento nela previsto e limitar ou proibir sua 
prâtica por determinadas categorias de pessoas físi­
cas ou jurídicas; -

b) ··········'·····-·------····--··'"""···--

Art. 2'>' O atual art. 24 ftca renumerado_ para art. 25, 
passando a figurar corno art. 24 o seguinte: 

.. Art. 24. A cessão do contrato de arnmdamen~ 
to mercantil e entidade domiciliada no exterior 
reger-se-â pelo disposto nesta lei e dependerá de pré-­
via autorização do Banco Central do Brasil, confor­
me normas expedidas pelo Conselho Monetário Na­
cional. 

Parágrafo único. Observado o disposto neste ar­
tigo, poderão ser transferidos, exclusiva e indçpen­
dentemente da cessão do contrato, os direitos d_e 
crédito relativos às contratações devidas." 

Art.' 3'>' O capi1t do art. l'>' do Decreto-lei n'>' 1.81_1, de 
27 de outubro de 1980, passa a vigorar com a seguinte re­
dação: 

"Art. 1'~' O Conselho Monetãrio Nacional po­
derã, para cada tipo de operação que venha a defi­
nir, reduzir até zero, ou restabelecer, total ou par­
cialmente, a alíquota do imposto de renda incidente __ 
na fonte sobre o valor das remessas para o _exterior, 
quando decorrentes de contratos de _arrendamento 
mercantil de bens de capital celebrados com entida­
des domiciliadas no exterior." 

Art. 4'>' Esta lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 5'>' Revogam-se as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pínto) - Item 2: 

Votação, em turno único, do Requerimento n"' 
793, de 1983, do Senador Pedro Simon, solicita.ildo, 
nos termos do art. 371, alínea c, do Regimento In­
terno, urgência para õ -Requerimento n'~' 784, de 
1983, de autoria do Sena,_Qor Henrique Santillo, que 
solicita criação de uma Comissão Especial Mista 
que deverá ser formaQa d_e 1 I Senadores e 11 Depu­
tados Federais, com vigência de 120 dias, para dis­
cutir e avaliar aspectOs do 'contexto econômico, so­
cial e institucional do País. 

Em votação o requerimento. 
Os Si-S. Senadofes que o aprovam permaneçam como 

se acham. (Pausa.) 
Rejeitado~ 
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O Sr. José Fragelli- Peço verificaçãO da votação, Sr. 
Presidente. 

O SR._ PRESIDENTE (Almii Pinto)- Vai-se proce­
der à vefificação solicitada. 

Inicialmente tomaremos os votos dos Srs. Lideres. 
_Como vota o Líder do PDS? 

O SR. JOSl': LINS (PDS - CE) - Não. 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto)- Como vota o 
Líder do PMDB? 

O SR. JOSl': FRAGELLI (PMDB- MS)- Sim. 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto)- Como vota o 
Líder do PTB? 

O SR. NELSON CARNEIRO (PT_B - RJ) - Sim. 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto)- Como vota o 
Pder do PDT? (Pausa.) 

Os Srs. Senadores jã podem votar. 

(Procede-se à votação.) 

VOTAM ""SIM"" OS SRS. SENADORES: 

Derval de Paiva- José Fragelli- Luiz Cavalcante­
Martins Filho - Nelson Carneiro. 

VOTAM ""NÃO"" OS SRS. SENADORES: 

Aderbal Jurema~ Albano Franco- Alb~rto Silva­
Altevir Leal -Amaral Peixoto - Benedito Ferreira­
Carlos Alberto - Claudionor Roriz - Dinarte Mariz 
- Eunice Michiles - Gabriel Hermes - Galvão Mo­
desto- Guilherme Palmeira- Helvfdio Nunes -João 
Lq_bo- João Lúcio- José Lins--:- Lourival Baptista­
Luiz Viana- Moacyr bana- Odacir sOares~ Passos 
Pôrto - Raimundo Parente. 

ABSTtM-SE DE VOTAR OS SRS. SENADORES: 

I ris Célia - Jutahy Magalhães. 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto) - V ataram SIM 
5 Senadores e NÃO 23. 

Houve 2 abstenções. 
Não há quorum. V ou suspender a sessão por 1 O minu­

tos e acionar as campainhas. 

(Suspensa às 16 horas e 10 minutos, a sessão é rea­
berta às 16 horas e 20 minutos.) 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto)- Estã reaberta 
a sessão. 

Convido os Srs. Senadores a tomarem os seus assentos 
para a nova verificação de votação que serã procedida. 

Inicialmente os votos dos Srs. Líderes. 
Como vota o Líder do PDS? 

O SR. JOSl': LINS - Não. 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto)- Como vota o 
Líder do PMDB? 

O SR. JOSf: FRAGELLI - Sim. 

_O _SR. PRESIDENTE (Almir Pinto)- Como vota o 
Uder do PTB? 

OSR. NELSON CARNEIRO- Sim. 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto)- Como Vota o 
Uder do PDT? (Pausa.) 

Os Srs. Senadores já podem votar. 

- (Procece-se à votação.) 

Outubro de 1983 

VOTAM ""SIM"" OS SRS. SENADORES: 

Fâbio Luceriã- João -Lúcio- José Fragelli- Luiz 
Cavalcante - Martins Filho. 

ABSTtM-SE DE VOTAR OS SRS. SENADORES: 

!ris Célia ....,.. Jutahy Magalhães - Nelson Carneiro. 

VOTAM ""NÃO"" OS SRS. SENADORES: 

Aderbal Jurema- Albano Franco;;.....; Alberto Silva­
Altevir Leal- Amaral Peixoto - Benedito Ferreira­
Carlos Alberto - Claudionor Roriz - Dinarte Mariz 
- Eunice Michiles- Gabriel Hermes- Galvão Mo­
deito- Guilherme Palmeira- Helvídio Nunes- João 
Lobo- Lenoir Vargas- Lourival Baptista- Moacyr 
Dalla - Odacir Soares - Passos Pôrto - Raimundo 
Parente._ 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto) - Votaram 
'-'SIM" 5 Srs. Senadores; .. NÃO" 21. Houve 3 absM 
tenções. 

Não hã quorum. A votação do requerimento fica adia­
da para a próxima sessão ordinária. 

Nestas condições, os demais ítens da pauta, n9s 3 a 7, 
constituídos dos Projetos de Lei do Senado n9s 280/80, 
39/83, 70/83, 21/83 e 337/81, deixam de ser submetidos 
ao Plenário, uma vez que dependem de votação, ficandO 
sua apreciação para a sessão ordinãria de amanhã. 

O SR. PRE-Sii>ENTE (Almir Pinto) -Concedo_ a pa~ 
l_avra ao nobre_ Senador Aderbal Jurema. 

O Sr. NelsoD Carneiro - Sr. Presidente, para uma 
questão de ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto) - Para uma 
questão de ordem, concedo a palavra ao nob~:e senador 
Nelson Carneiro. 

O SR. NELSON CARNEIRO (PMDB - RJ .. Para 
uma qu~tão de ordem. Sem revisão do orador.)- Sr. 
Presidente, depois de tf:r declarado que votaria sim, 
abstive-me de votar. Peço a atenção da Casa para este re­
querimento. De acordO quantó sei, Sr. Presidente, as Co­
missões Mistas de Inquérito devem ser votadas pelas 
duas Casas reunidas em Congresso, e não por uma Casa. 
Esta Casa não pode deliberar sobre a constituição de 
uma Comissão Especial Mistâ de onze Senadores e onze 
_Deputados Federais, porque esta rã invadindo . as atri­
buições da outra Cas-a. 

Fui autor das duas primeiras-comissões Mistas de In­
quérito que já se fizeram neste País: a Comissão de In­
quérito sobre os_ problemas da mulher e sobre os proble­
mas da velhice, e apresentei-as ao Congresso Nacional. 
quando subscrevi o requerimento do itobre Senador Ro­
berto Saturnino acreditava que S. Ex• iria oferecer a sua 
proposição a exame do Congresso N acionai e não a exa~ 
me do Senado Federal. De modo que, relendo agora o 
dispositivo, e depois de ter dito que votaria a favor, reti~ 
fiquei o meu voto e manifestei-me pela abstenção, exata­
mente para levantar esta questão de ordem. Este requeri­
mento deve ser enviado ao Congresso Nacional, ali a Câ­
mara dos Deputados votará e o Senado Federal também. 
O qrie Dós não podemos é aprovar aqui a constituição de 
uma Comissão incluindo onze Deputados sem ouvir an­
tes a ·câmara dos deputados, sob pena de a Câmara dos 
Deputados, amanhã, criar uma Comissão Mista, impon· 
do ao Senado Federal a constituição dessa Comissão. 
Deste modo, creio que o requerimento não pode ser acei­

-to porque deve ser enviado a exame do Congresso Na­
ciOnal. É a experiência, Sr. Presidente, de quem já ofere­
ceu as duas primeiras Comissões Mistas de Inquérito 
neste País. 
~ra o que tinh_a a dizer. Sr. Presidente. (Muito bem!) 
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O Sr. José Lins- Sr. Presidente, peço a palavra. 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto) - V. Ex• vai 
contraditar a questão de ordem? 

O Sr. José Lins- Não, ao contrãrio. Vou reforçar a 
questão de ordem do nobre Senador Nelson Carneiro e 
pedir a V. Ex• que, nestas condições, submeta o assunto 
à anâlise regimental, para que as providências sejam to­
madas. 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto)- A Mesa estava 
só esperando que o nobre Senador Nelson Carneiro tei­
minasse a sua questão de ordem. 

O Sr. José Lins - Quero, exatamente, apo1ã.r a po­
sição do nobre Senador Nelson Carneiro. 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto)- A informação 
que a Assessoria presta à Mesa é que requerimento dessa 
natureza deve primeiramente ser submetidO à aprovação 
do Senado Federal. Urna vez aprovado, serâ encaminha­
da uma consulta à Câmara dos Deputados, Esta é a "in­
formação que tenho a dar e que recebi da Assessoria, e 
estâ de acordo com o Regimento. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Aderbal 1 urema. 

O SR. ADERBAL JUREMA (PDS- PE. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão do orador.)- Sr. Presi­
dente, Srs. Senadores: 

Venho a esta tribuna para assinalar, pesarosamente, o 
desaparecimento de um grande intelectual, o professor, o 
escritor, o publicista Raymond Aron. 

Ontem, a França, que é a pâtria de todos nós, perdeÚ 
esse ho)llem que, no panorama inte!Cctual do pós-guerra, 
tomou Uma posição das mais diflceis. Enquanto o ar­
mistício, com a derrota daS forças niponazifascistas, si­
tuava o intelectual entre dois pólos do pensamento ideo­
lógico, ou a democracia ocidental ou a democracia eco­
nômica, marxista, espetacularmente, RaYmund Afon 
nem se declarou marxista, nem abraçou a corrente dos 
Mannheime, que queriam uma evolução democrática 
planificada, e manteve-se liberal. Como liberal, ele atuou 
não apenas na França. porque o seu pensamento atra­
vessou o Atlântico e chegoU às -AmêriCaS; 

Lembro-me da sua figura de professor em-Paris, onde 
o conheci rapidamente, sempre preocupado com as po­
sições políticas dos Presidentes da República da França, 
sempre preocupado com as ideologias, sempre preocupa­
do com a sua origem judaica. 

De formação aparentemente alemã, porque, em verda­
de, ele passou grande parte de sua vida nas universidades 
alemãs, não perdeu ele, no entanto, aquele encanto que 
nós encontramos na prosa de um Jean Paul Sartre, não 

·perdeu ele aquela curiosidade que nos encontramos na 
prosa de um Albert Camu. 

Conduziu-se, assim, Raymond Aron, dizendo aos que 
o interrogavam, na sua volta da Alemanha, que a 

.. Tomada de consciência de aceitar meu destino 
de judeu, com a-afirmação sempre repetida: não se 
trata de título de glória nem de motivo de vergonha; 
sou tão judeu como qualquer outro. A partir do mo­
mento em que hâ o risco de ser perseguido como ju­
deu. ou insultado como judeu, devemos sempre di­
zer que somos judeus, tanto quanto possível sem 
agressividade, sem ostentação, sobretudo porque 
não sou religioso. Em segundo lugar, meu contato 
com a política. ou seja, a su&ida de }.iiiler á.o poder. 
Era um homem que eu jâ via como um bâibaro e 
que subia ao poder apoiado pelas massã.s. 

Sobre a política, é a maioria dos seUS ensaios, a filoso­
fia política que ele soube traçar com ~aestria, porque a 
sua formação assim o permitia. 

Certa vez disse: 

Para pensar a política é preciso ser o mais racio­
nal POssível, mas para fazê-la é inevitável utilizar as 
paixões dos outros homens. 

Um dos seus últimos livros, que aqui tenho O Especta~ 
dor Engajado, onde ele resporlde a centenas de inda­
gações. São memoráveis entrevistas que dão ao leitor a 
idéia, em corpo inteiro, deste_grande intelectual que de­
sapareceu ontem, em Paris. 

O Sr. Fernalldo Henrique Cardoso - Sr. Senador, 
peço um aparte a V. Ex.•, para me juntar a esse pleito de 
homenagem a Raymond Aron, de quem fui aluilo em 
Paris, em 1961 e 1962, e que durante tantos anos influen­
ciou geraçQes e gerações de cientistas sociais e de pensa­
dores na Europa. Ainda recentemente, Aron Esteve no 
Brasil pronunciando conferências na Universidade 
Brasífia e-no J ornai O Estado de S. Paulo, e nós todos 
pudemos ver e admirar a sua lucidez e o seu talento. Se 
uma coisa é ce"rta, é que se trata de um intelectual que o 
tempo todo foi dominado pela paixão da dúvida, que ê a 
única paixão que realmente qualifica um verdadeiro inte­
lectual. Nunca concordei totalmente com as idéias de 
Rayinond Aron, mas não quero deixar de registrar, ãqlii; 
que o mundo perdeu um dos seus maiores pensadores. 
Muito obrigado. 

O SR. ADERBAL JUREMA - Agradeço a partici­
pação de V. Ex• que foi aluno de RayJilond Aron, na 
França. Todos nós latinos nos acostumamos a admirar 
aquele pais,~ não ·apenas pela sua trajetória político­
delnOCfatiCa, lnas sobretudo por ser ela, sem dúvida, a 
pãtria do pensamento mundial. E Raymond Aron, que 
na época poderia ter se inclinado para Lerlean-Ponty ou 
pai'a J eah Paul Sartre, de quem privava da intimidade, 
no entanto, soube ser fiel as suas idéias, a sua formação 
liberal. isso para nós que estamos no Brasil, perseguindo 
uma dem"ocracia que não seja nem radical d?- direita, 
nem radical da esquerda, as suas obras devem ser lidas e 
meditadas por todos nós. 

O Sr. Nelson Carneiro - Permite V. Ex.• um aparte? 

O SR. ADERBAL JUREMA - Pois não. 

O Sr. Nelson Carnelro- Faz muito bem V. Ex• em 
trazer aqui, já agora com a contribuição valiosa do Sena­

_c;l_9r Fernando Henrique Cardoso, a homenagem que to~ 
dos devemos a Raymond Aron. Realmep.te foi ele um 

_!tomem que acreditou nas suas próprias ídéiaS, e há uma 
frase célebre que ele disse, certa feita, que ao fl.m da vida 
ele podia se rejubilar de ser o homem que ele era, sem ha~ 
ver tido necessidade de mudar o seu pensamento, através 
dos tempos. Foi uma grande figura qUe o mundo perceu, 
e um grande pen~ador que iluminou, não só a França, 
mas quantos conheceram os seus trabalhos e acompa­
nharam a trajet§ria de sua vida. Muito brigado a V. Ex• 

O SR. ADERBAL JUREMA - Incorporo a este pro­
nunciamento tão râ.Pido; as palavrá.s do Senador Nelson 
Carneiro, um parlamentar-que engrandece esta Casa hã 
muitos anos. 

Concluindo, Sr. Presidente, quero, como parlamentar 
e Presidente da Academia Brasiliense de Letras, associar­
me ao povo· francês na sua dor. Recebam, pois, os ir­

- mãos de Raymond Aron, os irmãos de Joana D'Arc, os 
irmãos de Napoleão, a nossa solidariedade no momento 
em que a França e o mundo perdem um grande homem. 

O SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas) -Concedo a 
palavra ao nobre Senador Dinarte Mariz, por cessão do 
nobre Senador Lour.íval Baptista. 
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O SR. DINARTE MARIZ (PDS- RN. Pronuncia o 
seguinte dis_curso.) -Sr. Pres!dent~, Srs. Senadores: 

Quero que as minhas palavras iniciais se constituam 
numa conclamação endereçada à inteligência e à sensibi­
lidade de meus ilustres pares, em favor do Nordeste, so­
frido, secularmente castigado, mas indomâvel. Mas dese­
jo também que minhas palavras sejam um testemunho 
do esforço ingente e indormido que ali se desenvolve, ali~ 
mentado de uma visão nova e autônoma que a Universi­
dade Regional foi capaz de gerar em poucos anos, propi· 
ciando o fermento da mudança. Para quem dedicou o 
melhor de suas energias e a maior parte de sua vida, que 
a providência jã concede longa, a peleja em favor dos inw 
tecesses da causa pública nacional e de seus sofridos 
coestaduanos afiguara-se intensa gratificação, senão 
uma graça, poder fazer um balanço das realizações de­
correntes do esforço dispendido. Reconforta mais ainda 
poder-se verificar, sem faltar à modéstia, a fertilidade 
das sementes plantadas e o acerto do caminho percorri­
do. 

Neste momento, Sr. Presidente, desejo destacar o fru­
to generoso de uma dessas sementes que Deus destinou a 
minha mão semear. No chão de minha terra, árido mas 
obstinado e disponível para os empreendimentos do 
espírito, impõe-se hoje robusta e frondosa árvore, cl,!j:i 
Sombra continuará agasalhando as gerações estudiosas e 
espargindo aos quatro ventos o sopro inovador da ciên­
cia e da cultura. Refiro-me à Universidade Federal do 
Rio Grande do Norte. Plantada em 1959, sob a inspi­
ração do meu governo no Estado, em desafio ao ceticis­
mo dos derrotistas e à carência de recursos materiais, a 
instituição chega hoje ao seu jubileu de prata, como uma 
convergência da ~itórias e afirmações. 

O Sr. Aderbal Jurema- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. DINARTE MARIZ - Com muito prazer. 

O Sr. Aderbal Jurema- Senador Dinarte Mariz, V. 
Ex• que há poucos dias era festejado por todo o Estad<. 
como a figura tutelar da política norte-rio~grandense, V. 
Ex• que tem a fibra dos potiguares, faz muito bem em as-­
sinalar os 15 anos da criação da Universidade do Rio 
Grande do Norte. Eu acompanhei, interessado que sou 
em assuntos educacionais, o nascimento e o crescimento 
dessa Universidade, e quero aqui evocar aquele trabalho 
admiráfvel do CRUTAC, que foi picineil-o em todas as u­
niversidades do Brasil, quando procurou sair do asfalto 
de Natal, daquela simpática cidade de Natal, para se in­
teriorizar, levando às regiões mais distantes, ao Seridó, 
Cariri, a inensagem não apenas de cultura, mas de traba­
lho universitário através do CRUTAC. Por isSo ê que eu 
me-congratulo com V. Ex•, em vir hoje a esssa tribuna 
pãra festeja-r os 15 ano"S de uma universidade que não fi­
cou limitada a quatro paredes de uma sala de aula. 

O SR. DINARTE MARIZ Sou muito grato ao aparte 
de V. Ex'" O CRUTAC realmente foi uma inovação na 
cultura, não só do Rio Grande do Norte, porque essa i~ 
déia se expandiu por todo o território nacional-, e foi ide­
ia de uma grande figura norte-rio-grandense, o Reitor O­
nofre Lopes que durante doze anos foi Reitor e consoli­
dou a nossa universidade. 

Por isso é lícito afirmar que a Universidade se fez des­
de o início um marco divisório na história de minha terra 
e do meu povo. 

Permita-me, Sr. Presidente, alinhar alguns fatos fun­
damentais na vida da instituição, para que se destaquem 
os balizamentos fundamentais do seu evolver. 

Os primeiros tempos não foram fáceis, pela restrição 
de condições financeiras e pela luta que os empreendi­
mentos pioneiros têm de travar contra os óbices costu· 
meira.mente engendrados por aqueles que só acreditam 
na tradição e _se insurgem contra a coragem dos inícios. 
Mas, arrostando tudo isso, havia o idealismo ousado, a 
competência e a dedicação indobrável de Onofre Lopes, 
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que, ombro a ombro com o Governador do Estado, 
transformou a luta com a burocracia institucional em p~ 
rigrinação íOdormida e guerra santa. 

A seriedade do seu trabalho grangeou-lhe a confiança 
e apoio das mais altas esferas administrativas ôo País, 
permitiildo-Ihe permanecer doze anos à frente dos desti­
nos da Universidade. Deie são todos ·as delineamentos 
endereçados a tornar duradouros os propósitos capazes 
de corporificar em uma estrutura efetiva e definitivamen­
te acadêmica. Depois de Onofre Lopes, a Universidade 
Federal do Rio Grande do Norte, absolutamente inte­
grada ao conjuntQ das instituiÇões de enSino superior do 
Brasil, não apenas se afirmava como uma experiênciá-vÍ­
toriosa, mas Oferecia contribuição inovadora na área da 
atuação extensionista: o Centro Rural de Treinamento e 
Ação Comunitária (CRUTAC) adotado pelo MEC 
como modelo de integração universitâria com a com uni~ 
da de. 

A administração -seguinte, do -Professor GenâriOFon­
seca, pode dedicar-lhe à criação de um território adequa­
do à iõsfituição;jãcaracrerrzada como um organismo e­
ficiente. Foi nesse-período que se implantou urn dos mais 
belos e bem delirieados Campus da rede de Universida­
des Federais, paralelamente se ultimava a adequação à 
Reforma Universitâriã;tà.rCfa iniciada na administração 
anterior. Desta forma aju.Slavaín~se estrutura organiza­
cional e ambiência física. 

O próximo passo, enpteendido dut:_ante a admini§­
tração do Professor Domingos Gomes de Lima, foi are­
novação e capacitação de recursos humanos. De acordQ 
com as diretriz~s educacionais da época", a Universidade 
integrou-se à polítiCa minisferial de põs~gradução, .~ 

A Universidade, -crHfda pela minha obstinação e idea­
lismo de uns poucos, nutrida pela operosidade de mui­
tos, apresenta-se aos riossos olhos como estrj.ltura adul­
ta, na administração do Reitor Diógenes da Cunha Li~ 
ma. __ _ _ 

Chegamos à atualidade, hoje à orientação, competên~ 
cia e dinamismo ·do Reitor Ge_nibaldo Barros, recém~ 

·empossado, que nos dá a segurança de uma continuidade 
das brilhantes administrações que o antedeceram._ 

Adultos escolhem_ seus destinos. O presente esforço 
administrativo marca o momerito em que a urifVerSidade 
decide voltar-se de forma irretornável para os destinos 
do Estado do Rio Grand~; do Norte. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores. 
Chamo, uma vez l!lais, a atenção nacional para o Nor­

deste e para este exemplo feliz dentre as universidades 
nordestinas que é a U niver.Sidadé Federal do Rio Grande 
do Norte. Ela optou por intervir diuturnamente na reali­
dade regional, no seu chão calcinado e na pobreza do 
povo que habita este chão, através da pesquisa, dedicada 
ao real conhecimento e á solução de seus mais aflitivos 
problemas c 

Este esforço generoso e generalizado de investigação 
denominou~se Profo-tõ- Rio Giiride do Norte, enfeixando 
propósitos de, na expressão do Reitor _Diógenes da Cu~ 
nha Lima, conVerter a Universidade do Rio Grande do 
Norte na Universidade para Õ Rio G~:ande do -No-ite. 
Mas não se trata de elaborar pesquisa sofisticada, esto~ 
que resultados mantidos nos sigilo dos gabinetes, para 
uso exclusivo dos tecnocratas. Não ·se trata, somente, de 
fazer pesquisa, mas de formar pesquisadores e de com~ 
prometer a elite iritelectual do Estado com a problemáti­
ca regional. Por isso, todos os estudantes de todos os 
cursos da UFRN foram envolvidos no processo, através 
do chamado 4 'Projeto Diplomação", que consiste no se­
guinte: o aluno concluinte deverâ elaborar monografia a 
respeito de um terna regional, sob o' enfoque de sua ârea 
de formação, como condição de ser detlarada a integrali~ 
zação de seu currí_culo escolar. Isto resulta em um con­
tingente anual de 2.000-ã.lunos investigando os inúmeros 
aspectos que constitUem a multifacetada realidade oort~ 
rio-grandense e ern igual número de trabalhos anualmen­
te apresentados a respeito desta realidade. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

NãO sei se devemos considerar mais importante o pro­
jeto o\.l. o processo, se a universidãde é, primacialmentc, 
uma fonte produtora de conhecimento de uma força ge~ 
radoura de inquiefação intelectual, condição primeira 
para _a renovação do saber e a tecnologia. 

Importa acrescentar que a Universidade não apenas 
fo_rma pesquisadores, mas apresenta resultados materiais 
e insofismáveiS do esfõrço de pesquisa atualmente desen­
volvido. 

Exemplo disso é o propósito de- direcionar a pesquisa 
básica para a solução dos problemas da estiagem. Esta 
vinculação com os problemas do semi~áddo jâ mostrou 
o ·desencadear de irii.ciaÜvas piOneiraS~ da parte dá Uni­
versidade, como o feixamento de 600 açudes em todo o 

_--EstadO, efetivado t.-om alevírios da tiláplil, conseguidos 
pela atual administração mediante concurso da empresa 
privada. 

Ainda no terreno da tecnologia aplicada, merece des­
taque a produção de nitrogênio líquido, indispensável à 
inseminação artificial, que se vem desenvolvendo no Es­
tado, para a melhoria do rebanho bovino. 

Neste campo da aplicação tecnológica também merece 
destaque a produção anual de Cr$ 470.000,000,00 ém 
medicamentos, cálculo feito a preço de custo da pro~ 
dução. O programa se ampliou mais recentemente para 
incluir a produção de aroma,s e cosméticos com o apro­
veitamento de essências naturais da região. 

Destaco, igualmente a produção de minicOmputado­
res, forma de progressivo domínio da automação, 
transformando-a em ferramenta disponível e imediata­
mente utilizável para elevação de padrões de eficiência 

-nd.nnais diversos campos de atividades. 
Dentro do probrama de aplicações teCnológicas, mui­

tos outros protótipos de equipamentos e utensílios estão 
sendo desenvolvidos, numa demonstração de que a Uni­
versidade .assumiu efetivamente compromissos com a 
produção do saber e a solução de problemas da sua co­
munidade, decorrência da maturidade cedo adquirida. 

Em respaldo a toda esta efervescência dentific_o­
tecnológica, a administração Diógenes da Cunha Lima 
empenhou-se decisivamente em ampliar o acervo de in­
formações disponíveis sobre o Estado. De cerca de 500 
volumes lançados pela Editora Universitária, 300 
referem-se diretamente ao universo potiguar. 

Nào ~urpreende, pois, que os reitores das universida­
des brasileir_a~ cçmsagrass~m _uma adi!_lini_stn1ção tão 
competente, escolhendo o Reitor Diógenes da Cunha 
Lima para a presidência do Conselho que congrega to­
das as instituições de ensino supériõr" do País. E o reco­

-nhecimento foí mais-'Iorige, ·quandO o-Pf0fes5or Cunha 
Lima s~ v!u eleito Vice~Presidente da Organização Uni­
versitária Interamericana, sediada em Québec, Canadá. 

Por tudo isso, Sr. Presidente, e pelo muito mais que o­
miti pa"ra_ilão me alongar demasiadamente, um homem 
público como eu, na idade ern que me encontro, pode 
volver o olhar às Sementes que semeou ~ ufanar-se, na 
certeza de que Deus lhe concedeu sensibilidade para aus­
cultar, no momento oportuno, os anseiõs da sua gente e, 
no instante exato, caminhar ao seu encontro. 

A Universidade que está hoje no Rio Grande do Norte 
é uma :imãgem de um Nordeste que cobra de suas lide­
ranças-progresso e bem~estar e pretende edificar Pelas 
mãos de uma juventude bem preparada uma parcela in­
tegrada â grande nação com que todos sonhamos. 

Era o que tinha a dizer. (Muito bem!} 

O SR. PRES.(DENTE (Lenoir Vargas)- Concedo a 
palavra ao nobre Senador Enéas Faria. 

-_O-SR. ENlCAS FARIA (PMDB -- l>R. ProiJU-ncia o 
seguinte_discurso. Sem i'evísão do orador.)- Sr. Presi­
dente, Srs. Senadores: -

Tinha para mim definitivamente, ou praticamente, es­
gotado o debate e até mesmo o trabalho, com relação à 
passagc;:m do Decreto-lei n10 2,045, ciue tr'ata ,da política 
salarial no Congresso Nacional. Ontem, ainda, assistia-
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mos o encerrar da discussão, para hoje o Congresso pas­
sar à votação dessa matéria. 

Entretanto, Sr. Presidente, Srs. Senadores, o abrir dos 
debates, o abrir de -negociações, o abrir de diálogo, em 
verdade não -muifo bem explicitado até este momento, le­
vantoU uma Série -de questionamentos e cada um de nós, 
nos seus Estados., cada um de nós nos seus relacionamen­
tos, acabou também por ser questionado relativamente à 
posição que definitivamente adotaria com relação a essa 
mãtéria. 

Uso, Sr. Presidente, o tempo que me é destinado nesta 
tribuna, hoje, para deixar aqui registrada e enfatizada a 
posição pessoal que tenho- com rela-ção a este assunto. E 
o fiz lançando por escrito um esboço de pronunciamen­
to, até mesmo para que não me desviasse daquilo que 
realmente pretendo dizer. 

A Nação assistiu, impotente e apreensiva- depois de 
numerosos e sucessivos desmentidos o Governo bi'asilei- _ 
ro bater às portas, em meados do segundo semestre do 
ano passado, do Fundo Monetário Internacional. 

Menos pelas in verdades - que pouco crédi_to se dã e 
se tem dado às sistemáticas escamoteações vernaculàres 
- mas 1 apreensiva e sobressaltada sim pela rendição às 
imposições alienígenas e pelos destemperados desdobra­
mentos-que as tonseqüências, inevitavelmente, haveriam 
de produzir. 

Em verdade, a capitulaÇão ao FMI - que não é de a­
gora que nos rondava- foi o coroamento de um proces­
so inexorável de derrocada econômica, que não foi dificil 
à Sociedade prever e para o qual não faltaram as mani­
festações de alerta de todos os setores da Oposição. O 
seu início coincide, precisamente, com o período que já 
passou à História com o apodo de "milagre brasileiro''. 
cujo começo se deu ng Governo Médici com o auge na 
Administração do General Geisel. 

Fase triste da nossa história política, onde ocorreu a 
mais desbragada o_rgia com os dinheiros públicos, 
timbrada pela insensatez administrativa e pela incapaci­
dade de avaliação, pelos tecnocratas, das grandes reper­
cussões-que o <-<-choque do petróleo", de 1973, proVoca­
ria, sem dúvida, na economia de todos QS países, e, mais 
acentuadamente, naqueles dependentes do abastecimen­
to externo de combustíveis. Essa incúria, essa imprevi­
dência, essa displicência com que o problema da brut_al 
elevação dos preços do petróleo foi tratada, fruto do des­
preparo e do_descompromiss-o de governantes ilegitima­
mente alçados à direção dos negócios do Estad_o, só po­
deria ter conseqaências fatais para a economia brasileira. 

Mas, não ficavam, também, só por 'a:í, as mazelas na­
cionais. Outros ten~ãculos se punham em ação para con­
sertar os súbitos desacertos dos ricos, então mais abaste­
cidos de moeda, s_incfonizados com a volúpia ensandece­
dora e permanente em busca sempre de mais lucros. 

Qual foi a atitUde dos pafses capitalistas, os países exM 
portadores de capitais, nos cofres de cujos bancos estaw 
vam depositados os petrodólares acumulad9s pelos paf­
ses árabes, os quais por sua vez, não dispunham de estru­
tura para absorver tão gigaptesca massa de divisas? 

Rapidamente se adapataram para: 
1~") Reduzir o impacto da internalização dos elevados 

preços da nafta em suas economias; 
29) Orientar e Conduzir a reciclagem da nova e volu­

mosa torrente monetária, de modo a dela dispor em seu 
exclusivo benefício, no mais breve tempo, evitando sua 
própria descapitalização e procurando auferir vantagens 
das novas condiç_Qes d~ economia mundial, fazendo ca­
nalizar, por Sua intermediação, aqueles recursos para a­
plicação em pafses do Terceiro Mundo, especialmente 
naqueles em desenvolvimento; 

_i'>') Transferir para as econ_omia.s_ SlJbdesenvqlvidas ou 
em _desenvolvimento, e preferen_cialmente para estas, os 
ônus residuai"S restantes do choque de 73, que não tives­
sem 'podido neutralizar através dos mecanismos citados. 

No panorama mundial, o Brasil se encaixava, micro­
metricamente, no molde delineado pelos exportadores de 
_capital. 
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Bem por isso, do painel internacional foi o BrasH o 
pais eleito para as visitas semanais, quase diárias, dos e­
missários dos banqueiros transnacionais, insistentes na­
oferta de milhões, bilhões de dólares, a prazos ditargados 
e aparentemente generosos serviços da dívida. __ 

Que condições teriam concorrido para tornar o Brasil 
em novo Eldorado, a atrair atenções e, mais que- ã.s a­
.tenções, a cobiça e a ganância dos excitados depositários 
dos petrodólares, em velocidade alucinante acumulados 
nos bancos do mundo? 

Examinemos. 
Primeiro: éramos um país sob uma ditadura férrea, 

desfrutando de estabilidades política e social, conseqüên­
cia de severo e sofisticado aparato opressor, sob cerrada 
censura aos meios de comunicação de massa e com um 
governo que dispunha de maciça e monolftica maioria de 
dois terços num Congresso dócil e anódino. Portanto, de 
parte do Legislativo manietado, onde as vozes de protes~ 
to da Oposição, representada pelo então MDB, não che­
gavam senão tenuemente amortecida aos meios de divul­
gação, nada ameaçava o Governõ. 

Segundo: éramos um país com um Poder Judiciário 
quase que apenas nominal, uma vez que despojado de 
seus predicamentos e sujeito tambénÚlO guante do suze­
rano, perante cujos tribunais, portanto, seria inócua 
qualquer tentativa de contraposição aos atos dos pode­
rosos do dia. 

Terceiro: éramos um paíS Com o Poder nas mãos de 
um grupo minoritário mas dispondo de inconteste res­
paldo militar, à guisa de sustentação •~constitucional" da 
autoridade instalada, ainda que segundo um modelo au­

, toritário. E um grupo desse gênero, dOtado d~ desmedk· 
da ambição de mando, podendo agir despótica e impu­
ne~·ente, sem compromissos com a Nação, ávido de assi­
nalar 's4a passagem com obras portentosas, espetacula­
res, faraônicas, perpetuadoras - fonte de prestígiO mas 
também de corrupção- era alvo fácil de seduzir com o­
ferta de dinheiro a rodo, praticamente sem limitações, a­
parentemente barato capaz de possibilitar a cortcreti­
zação de seus miríficos sonhOs~ que os banqUeiros inter­
nacionais insistentemente ofereciam, estimulando vaida~ 
des pessoais, cobiça e ganância dos que, guindados subi­
taneamente ao poder, sem outro compromisso senão o 
da submissão ao .. chefe", se viam, de inopino, como se­
mideuses, capazes de homéricos feitos. - --

0 Sr. Fábio Lucena- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. ENtA$ FARIA- Pois não, eminente Sena­
dor. 

O Sr. Fábio Lucena- Nobre Senador Enéas Faria, 
quero pedir permissão a V. Ex• para incluir ém séll lúci­
do pronunciamento, trechos de uma publicação que me 
parece muito séria, porque muito grave. Ela se contém 
no último exemplar, de n9 135, da Revista SeObor, com-o 
seguinte título: Documento Secreto. "Como ~s Amei-ica- -
nos Pretendem Apertar o Brasil". Leio, apenas, as reco­
mendações de um relatório secreto de 28 páginas Prepa­
rado em 28 de setembro do ano passado, pelo Secretário 
do Tesouro norte-americano e entregue ao Presidente da 
República dos Estados Unidos. Observe V. Ex• as reco­
mendações que se contém nesse documen~() secreto, que 
deixou de Ser secreto, porque, felizmente, a imprensa 
brasileira teve a eJe acesso e o traduziu, publicando-o 
para conhecimento dos leitores brasileiros. 

Observe o capítulo: 

"Recomendações 
Melhoramentos no clima dos investimentos es­

trangeiros resultarão aumento de entrada di c-apital. 
Para tanto, deve~se: 

I. Liberalizar as leis de registro de capital estran­
geiro e as limitações que governam as remessas de 
dividendos. 

2. Eliminar as restrições à livre entrada de ser­
viço técnicos e ao pagamento de gastos com pesqui­
sa e desenvolvimento. 

DIÁRIO D6CONGRESSO NACIONAL (Seção li) 
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3. Revisar as leis e simplificar os procedimentos 
_que regulam a importação de materiais, máquinas, 
ferramentas e equipamento. 

4. Providenciar acesso indiscriminado das em­
presas estrangeiras ao mercado de crédito local e a 
outras fontes de financiamento. 

5. Rt!vísar os procedimentos de controle de 
preços de modo que eles não reduzam a lucrativida­
de a longo prazo e, em conseqUência, desencorajem 
investimentos em setores-chaves". 

Q~ãndO-v. 'Exf mencionou, nÓ ·iníci~ do seu pronun­
ciamento, essa escandalosa· dependência a que o nosso 
País está atrelado, veja que um documento secreto, ela­
borado por um governo estrangeiro, imPõe normas rfgi~ 
das, irrevogáveis e qUe estão sendo plenamente obedeci­
odaS, convenientemente obedecidas, de joelhos, obedeci­
das pelo Governo brasileiro. Era a íntervenção, cõ.in a 
su-a permissão, que eu gostaria de fazer ao discurso de V. 
Ex•. 

O SR. EN.ItAS FARIA- O aparte de V. Ex•, eminen­
te Senador, venl ai_nda com maiores fatos enriquecer a 
cOnstatação de uma realidade que estamos vivendo, a de­

- pendência a que estamos submetidos e a ela cada vez 
-~-mais profundamente entregues. 

-- Um quadro como esse só pode~ia gerar o que sucedeu 
--a -ieguif: o- crestente endividamento externo; a "rola-

gem" da dÍvida através da contratação de novos·emprés~ 
timos -Para substituir os anteriores, acrescidos de juros 
sobre juros; a submissão dos interesses nacionais às im­
posições dos ban'queiros estrangeiros; o conseqüente a­
trelamento dos destinos do povo brasileiro à vontade e 
aos interes·ses exterrios; a imposição da vontade dos cre­
doreS para a determinação do emprego dos recursos em­
preStados, marginalizando e aviltando o ainda incipiente 
empresário naqonai, pela utilização daqueles recursos, 
na sua quase totalidade, em aquisição no exterior de 
bens e produtos com similar nacional. E, ainda, premedi­
tadame_p.te, a _aplicação em setores não compatíveiS com 
as prioridades reclamadas pela realidade e necessidade 
nacionais, e, ainda assim, não geradores ou explorado­
res," por sua vez, de novas riquezas, e menos ainda, apli­
cados em ãreãs que pudessem- nos instrumentalizar para 
uma fundametltãl participação no mercado dos negócios 
e das trocas_ internacionais. 

Definhava a economia nacional, se es.tiolavam as nos­
sas riquezàs internaS, a indústria praticamente nascente 
se via estrangulada e_a agricultura, ainda fonte maior dos 
nossos recursos, se via "empacotada", violentada na sua 

-- Vocação natural, e o "Exportar é Solução" ou o "Expor­
tar é o que Importa" passaram a ser os slongans ufanistaS 
com que se engodava a opinião nacional e se engordava 
a co_biça internacional. 

De outra parte, à medida que se avolumava a dívida 
externa, aumentavam as exigências dos banqueiros para 
conceder outros empréstimos e a ganãncia de_ nossos cre­
dores, aliada à imcompetência, à falta_de moralidade ad­
ministrativa, ao imobilismo do governo, à pusilanimida­
de dos responsáveis pela economia e pela negociação 
com os credores externos despertaram ainda mais a cupi­
dez da agiotagem internacional, que passou a cobrar do 
Brasil taxas, spreads e juros extorsivos, e a exigir novas e 

-m_a-is_ liberais condições para o capital estrangeiro -já 
excessivamente privilegíado - nas suas relações com o 
fisco brasileiro, nos seus retornos às matrizes, i pretexto 
de juros, dividendos, royaldes ou. qualquer outro apelido 
que s{grlifiçass_e mais ganhos. 

O resultado de uma tal situação s6 poáCria ser a inter­
. ferêitclã- iriàéblta nos ne8:óCiOs do BrasiL 

A rt:.sultante de um quadro desses acabou por ser a 
despudorada ingerência nas normas de vida da Nação. 

Veio a capitalização, enfim, ao Fundo Monetário In­
temacional, porque ao contrãrio do que poderia ter sido 
feito e patrioticamente deveria ter sido feito, o Governo 
do General Figueiredo, teimosamente, insistiu em man-
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ter, sem qualquer desvio, e até aprofundar, o fracassado 
modelo econômico -de seus colegas de farda, e, de 
quebra, inarredável, sustentar os mentores e gestores 
desse_ modelo condenado, em uníssono, pela Nação. 

A conseqüência final de todo esse processo foi a sub­
missão a um grupo de credores internacionais, através da 
®trega, ao FMI, da condução das negociações para o 
reescalonamentO de nossa dívida, o que significa a entre­
ga da administração dos nossos negócios internos ao ge­
renciamento estrangeiro, o que, além de uma vergonhoSa 
capitalização, traduz uma alienação de soberania e um a­
tentado à segurança nacional. 

Resultante, já, das imposições, até então, disfarçadas 
de recomendações, do FMI, desde 1980, o Brasil foi jo­
gado na mais violenta e impiedosa recessão de que se tem 
notícia, de conseqüências piores e mais perversas que as 
decorrentes das repercussões da crac:k de 29 na Bolsa de 
Nova Iorque. O desemprego crescente grassa em todo o 
País e jâ se aproxima de níveis perigosos. As falências e 
as concordatas se sucedem em ritmo acelerado e já atin­
gem empresas tradicionais. Até impérios familiares, que 
~tr_avessaram impáVidos e incólumes dezenas de outras 
crises graves, foram abalados na sua estrutura e se viram 
obrigados a recorrer a esse remédio extremo. 

A fome e os saques a supermercados, resultante paten­
te do desespero a que a população trabalhadora e hones­
ta foi levada pela incompetência, incúria e insensibilida­
de dos responsáveis pela economia brasileira, estão a de­
monstrai à saCied-ade a toial inadequação do. modelo e­
conômico preConizado e imposto pelo Fundo Monetário 
Internacional. 

Nada disso, porém, toca os que, para infelicidade de 
todos nós, do povo brasileiro, ainda se encontram no po­
der. 

Numa teimosia assustadora e apavorante, apertam 
ainda mais as cravelhas e, submissos a. determinações de 
nossos credores estrangeiros, insistem em agudizar as 
tensões existentes, além de criar novos focos de i'ns~tis­
fação e angústia. 

Foi assim que, no curso do tratamento de choque pre­
c_onizado pelo FMI para o combate à inflação, baixou o 
Governo o Decreto-lei n9 2.012, alterando substancial­
mente a política s31ariaf até então seguida, reduzindo os 
já minguados salários dos trabalhadores. Resultado de 
negociações - não bem explicitadas - com o Partido 
Trabalhista Brasileiro, objetivando recompor a maioria 
parlamentar na Câmara dos Deputados - se queria a 

1 
maioria parlamentar apenas, a solução de problemas era 
outra coisa_- maioria perdida nas já históricas eleições 
de 15 de novembro do ano passado, esse Decreto foi 
substituído pelo de número 2.024, aparentemente- e só 
na aparência- amenizando o impacto das reduções sa­
lariais impostas pelo anterior. 

~--Razões não expostas levaram ao rompimento do aca­
salamento partidário provisório e o anúncio da posição 
contrária ao Decreto~Iei n9 2.024, bastante para que o 
Presidente FigueiredO~ ouvido o ConselhO de Segurança 
Nacional -:- a quanto nos tem levado a capitulaç~o! -
baixasse, antes de viajar aos Estados Unidos 'para 
submeter-se à intervenção cirórgica, o Decreto-lei n9 
2.045. Muito mais radical, muito mais drástico do que o 
anterior, no corte salarial. 

A união dos partidos de Oposição, reforçada, no epi­
sódio, pela manifestação de independência de alguns re­
preSentantes do Partido Oficial, rejeitou, no Parlamento, 
maciçamente, o Decreto n~ 2.024 

Resta, portanto, o Decreto-lei n9 2.045, em vigor. 
Mais contundente. Mais perverso que os anteriores. Por· 
que- bastaria isso para recome:ndâ-lo à execução- a­
lém de limitar os reajustes salariais, em qualquer nível, a 
80% do INPC, tem a agravá-lo o fato de que o Indice 
N acionai de ,Preços ao consumidor já ê resultado de ou­
tra manip~:~Iação governamental na apuração das taxas 
de inflação, uma vez _g_ue se trata de um índice expurgado 
daquilo que a conveniência oficial chama de .. acidentali­
dade", como se tais "acidentalidades" não integrassem o 
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custo de vida a que o consumidor final estã sujCito: A­
cresce notar, ainda, que mesmo a base de cálculo e a sis­
temática para a apuração do IN PC já sofreram anterior­
mente outras manipulações determinadas pel<'l. SE­
PLAN, De tal sorte que 80% do INPC significam, na 
verdade, um reajuste de pouco mais de 60%, isso quando 
a inflação média já rOmpeu -de muito e há ffiuitõ--ã Casa 
dos 100%. 

O Decreto-lei n9 2.045 é tão iníquo, suas conseQüên­
cias tão impiedosas e bárbaras, que ele teve o condão de 
unir a todos no seu combate, e entre tantos, as classes 
trabalhadoras e empresariais, numa demonstração clara 
e insofismável do repúdio absoluto que a Nação inteifa 
devota contra ele, reconhecimento indesmentfvel de que 
todas as forças vivãli do Pafs o condenam candentemen­
te. 

O Decreto-lei nil 2.045 tem de ser- e o :Será certamen­
te- rejeitado pelo CongresSo. Em verdade, rejeitado já 
está. Aguarda, apenas, a formalização r-egimfirita1 dessa 
rejeição. 

Ao longo do percurso que descreveu até aqui, não lhe 
faltou, porém, o apolo hl.Coiidicional das palavras e de­
clarações das autoridades, as bravatas de alguns, os 
.. boatos" provocadores de outros, e, sempre, as reafir­
mações de que era basilar para as negociações da dívida 
externa. Até mesmo, por aqui, desfilaram representantes 
do capital internacional a deitar falação sobre o assunto. 
Entre eles um funcionário de governo estrangeiro .. tre­
mia ao pensar no futuro do Brasil", enquanto o outro, o 
dos banqueiros, via "o Brasil se esvair pelo _ralo" caso o 
Congresso não aprovasse o malsinado decreto, e aí vale 
dizer a imposição de normas para a nossa política ínte{­
na. 

De nada adiantou o peso de crédito que as autoridades 
da área econômiCa pretenderam dar à matéria, mesmo 
porque são elas, exatamente, as mais desacreditadas e 
menos confiáveis. Menos ainda, o reforço internacional 
que se não ouviu cobro do Governo pelo despudor da in­
terferência, reCebeu o rechaço veemente da opinião 
pública nacionaL 

Eis que, agora, diante da realidade conhecida, aferida 
e que não conseguiram. rilOdificar, certa, portanto, a re­
jeição do decreto, eis que agora surge a palavra do Presi­
dente da República propondo a negociação em substí~ 

tuição à arrogância 'e à intrãnsigência. 
É uma notícia de relevo - menos pelo decreto em si e 

mais pelo que pode significar por doravante - e certa­
mente as Oposições, aquiescendo ao diálogo, não se ne­
garão a colocar suas propostas. 

Entretanto, cumpre que não-se dê ao caso o tratamen­
to de medida meramente protelatória, mesmo porque 
ninguéni quer enxergar na átifiide manobra tão só desti­
nada a desviar atenção, procrastinar o tempo, enfraque­
cer o espírito oposicionista. 

O que se quer é que o Presidente da República, cons­
ciente de que o momento é dos mais graves e sérios da 
atual crise em que está mergulhado o País, dê à questão o 
tratamento que ela reclama e imponha tal compene­
tração também aos ·executores de sua política econômi­
ca. 

O desarmamento de espíritos é condição bâsica para 
que se chegue a um resultado aceitável, como básica 
também é a condição de que esteja presente, em todos os 
momentos, a certeza de que o esforço se dirige, exclusi­
vamente, em favor do trabalhador e dos interesses braSi­
leiros. 

Bem por isso é preciso que haja também-Pridisposição 
de um lado e de outro, para novas conceituações, não 
apenas de detalhes formais do decreto, mas de toda a fi­
losofia de governo que está por detrás dele. 

Impõe-se examinar com acuidade não apenas o ·con­
teúdo intrínseco do decreto ou das medidas que o ve­
nham substituir, mas também o contexto em que se pre­
tende ~er inseridas as novas- regi-ãs~-
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Deve caber ao Congresso, preliminarmente, a incum­
bência de formular a legislação que substitua o decreto 
- espailcando assim a inconstitucionalidade de tal expe­
diente e injetando-lhe, de outro lado, o plasma da atuali­
dade nacional que tem estado ausente das medidas ou­
torgadas. É o caminho consentâneo com a pretendida 
abertura democrática. Ás Oposições, penso, não se fur­
tarão a particípar ativamente de sua elaboração, nem ha­
verão de faltar à -celeridade que o assunto exige. 

Um ponto, porém, é inarredável: a recomendação de 
alerta e atenção para impedir, a todo transe, verem-se 
utilizadas unicamente para dar cobertura e respaldo le­
gal a sucessivos desmandos praticados na área econômi­
ca e, não raros, resultantes de compromissos de vassala­
gem assumidos pelos seus condutores maiores. 

Alguns pontos de negociação já estão postos pelo Go­
verno, certamente, para receber, estrategicamente, nega­
tivas. 

Manter os 80% do INPC- que se sabe não são mais 
que pouco mais de 60- apenas redistribuindo-os entre 
as várias faixas salariais é o mesmo que se aplicar à polí­
tica dos salários o princípio dos vasos comunicantes, 
desnivelando a base sem alterar o volume. isso siiriífica­
rá continuar mantendo a carga de_sacrifícios sobre os 
mesmos assalariados, e, agora, agravando o desarranjo 
social que já se verifica. 

Entoar o canto de sereia para Governadores e Prefei­
tos com um arremedo de redistribuição tributária se de 
um lado não faz jUstiça ao espírito patriótico de nossos 
administradores .estaduais e municipais, de outro, creio, 
não sensibilizará o Congresso que sabe que Prefeitos e 
Governadores se tem compromissos administrativos 
com as suas comunidades, têm também e em nome des­
sas mesmas .. comunidades e da soma delas um compro­
misso maior e mais generoso com todo o povo brasileiro: 
a democratização do País, caminho por onde, apenas, 
sabem, será possível uma justa política tributária. 

O carregar no peso fiscal do mercado de capitais e 
mais propriamente no Open Market soa como paliativo 
e quem sabe até como incentivo a que essa prática se íns­
titucionalize de vez. numa ação antiprodutiva porquanto 
retira recursos da indústria, do comércio, da agricultura, 
enfim, de atividades que o País precisa, para remunerar 
- e bem - a ociosidade, 

A livre negociação de salários - a que só o _aper­
feiçoamento democrático cOnduzirá - consagrando, 
como querem, fatores de redução dos tetos de reajustes, 
ano após ano-; impõe uma contrapartida e, nesse momen­
to de crise exacerbada, gera um grave risco. A contrapar­
tida é a liberdade plena de organização sindical e o ex­
presso é garantido direito de greve. O que se insinua até 
aqui é muito tímido ou quase nada. Uma manobra, 
quem sabe, mas irresponsável: sem sindicatos fortes, sem 

o• -ó "instrume-nto derradeiro da greve, com a legião de de­
sempregados engrossada por outra, a dos que jamais pu­
deram ter serviço, e com a recessão diminuindo a ação 

-empresarial- o que se teria-é Uina desvairada concor­
rência por escassos empregos, acarretando, quando me-
nos, o aviltamento de salários a níveis mãis-coinpromete· 
dores do que os atuais. O risco- e muit9c próximo- s_e­
ría a eClosão -Cfe uln convulsionamento Social de conse­
qüências imprevisíveis que à Nação não interessa. 

De qualquer forma é forçoso reco·nnecer-a necessidade 
de se encontrar uma solução para o Brasil sair do abismo 
a que foi lançado sob a única responsabilidade dos que, 
agora,- Pfetendem colaboração. O que não se pode acei­
tar é servir de trampolim para que simplesmente saiam 
do imenso buraco que cavaram, deixando ali enterrados 
todos nós- wna Nação indigente- na cova rasa, sem 
lápide nem epitáfio, moribunda em volta de riquezas e 
potencialidades malbaratadas. 

O Sr. João Lobo -Permite V. Exa. um aparte? 

O SR. ENt:AS FARIA- Pois não, cOm iriuito prazer. 
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O Sr. João Lobo - Queria somente parabenizá-lo 
pela bonita peça que neste momento pronuncia nesta 
Casa. Meus parabéns a V.Ex• 

O SR. EN€AS FARIA- Muito obrigado, eminente 
Senador. 

O decreto que tombe rejeitado e vamos, aí sim, à nego­
ciação da política salarial. Do que ela é, do que tem sido, 
do que significa, do que retrata e do que esconde. Vamos 
dispostos a esforços redobrados para o encontro de so­
luções viáveis e adequadas. Vamos, porém, como patrio­
tas em defesa do País. Vamos eretos e para firmes perma­
necer_. Vamos l~vando conosco a trincheira de defesa dos 
interesses do Brasil e dos trabalhadores brasileiros, a fim 
de assegurar que os sacrif1cos que a Nação tiver que su­
portar para recuperar seu equilíbrio econômiCo e finan­
ceiro terão de ser compatibilizados segundo critérios 
proporcionais à capacidade de cada um. 

---Vamos na espei-ança de que se instaure a moralidade e 
a competência. E que se tenha intocada a soberania na­
cional. 

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Pr~idente (Muito bem! 
Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas)- Concedo a 
palavra ao nobre Senador Alfredo Campos. 

O SR. ALFREDO CAMPOS (PMDB- MG. Pro­
nuncia o seguinte discurso.)- Sr. Presidente e Srs. Sena­
dores: 

No momento em que o Presidente da República, num 
gesto magnânfmo de tolerância e humildade, propõe um 
diálogo nacional, esbarra, não apenas na auto­
SU.fic!ência dos homens da SEPLAN, que se apressam em 
continuar errando sozinhos, num hábito de muitos anos, 
mas, também, no ceticismo das oposições, que não estão 
fazendo tudo ao seu alcance para chegarmos a um deno­
minador comum. 

Cônscio da gravidade do momento, o Governador 
Tancredo Neves, em seu nome pessoal, mas, não tenhilm 
dúvidas, com o respaldo de grande parcela do poVo de 
Minas e de todo o País, tenta prevenir, antes de remediar. 
Para tanto, não tem preconceitos contra o diálogo, nem 
aceita patrulhamento ideológico, venha de onde vier, 
dextra ou sinistramente. 

A meta priorítária da Oposição é a conquista do po­
der. Tentar tomâ-lo de forma abrupta seria a ruptura 
institucional, com os seus efeitos previsíveis, o que só 
agravaria as dificuldades da Nação, principalmente dos 
menos aquinhoados. Conquistá-lo nas urnas é um dever 
e um direito. Mostra competência política e obediência 
ao seu programa partidário. 

Minas Gerais, nas últimas eleições, apesar dos fabulo­
sos recursos financeiros- postos à disposição do partido 
governista; fez sua Opção. Demonstrou para o País, mais 
uma vez, que um povo livre escolhe melhor os seus go­
vernantes. Política é- fU.ncão dos políticos. Aos tecnocra­
tas caberia a execução das decisões tomadas em discus­
sões aniplas e abertas, realizadas pelos legítimos repre­
sentantes da vontade popular. Este exemplo marcante, 
oferecido pelo povo das Alterosas, vai calando fundo na 
consciência democrática da Nação. O juramento do Pre­
sidente da_ República, de fazer deste País uma democra­
cia, só será atingido com eleições livres e diretas para a 
Presidência da República. Este colégio eleitoral existen~ 
te, espúrio e casuísta, lembra as "listas de votação" da 
República Velha, feitas conforme o figurino do poder 
dominante, sujeito a tOdos os tipos de pressões, barga­
nhas e cambalachos. Quantos entre os ditos .. presiden­
ciáveis" do partido do Governo teriam e:hances em 
eleições diretas, livres e s_ecretas? 

O meu partido não abre mão destas eleições e de uma 
Assembléia Nacional Constituinte, única forma de sa­
near esta enxurrada de casuísmos que transformou a 
nossa Constituição em um caleidoscópio de impurezas, 
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verdadeira colcha de retalhos, costurada e remendada 
com as agulhas da ditadura. Mas esta conquista do povo 
brasileiro, representado pelos seus partidos no Coq.gres- -
so Nacional, terá que ser obtida, não revolucionariamen­
te, mas através de reformulações. Devido à gravidade do 
momento, motivada pela maior crise econômicO-=­
financeira de toda a nossa história e pelos resquíCios di­
tatoriais de uns poucos influentes na cúpula do poder e 
na máquina burocrática, que não querem abrir mão de 
seus privilégios e mordOrriias, apesar da miséria, forríe e 
desespero de parcela preocupante da população, estas re­
formas deverão ser obtidas através de um .. pacto não só 
entre os partidos políticos, mas entre todas as forcas vi­
vas da Nação". Este é um Pacto Nacional Amplo, o con­
senso, pregado pelo Governador dos mineiros. 

O Gciverno rompeu o seu mutisino-e auto-suficiência, 
acreditando, no dizer de seu chefe, «no valor do diálogo 
como instrumento da democracia" e espera que todos 
••venham de espírito desarmado_colaborar na importante 
tarefa de enfrentar a crise". A confrontação política será 
nefasta à solução dos problemas e as dissidências parti­
dárias, tanto no partido do governo, como nos da opo­
sição, impedirão a consecução deste pacto político. Por 
outro lado, o Governador Tancredo Neves, com o res­
paldo de sua experiência política, não acredita que ••na 
linha do confronto, possamOs alcançar esses O-bjetivos". 

Cabe à oposição dialogar, atendendo ao apeio do Pre­
sidente da Republica, feito de público a toda a Nação. 
Não há nisto adesismo, tra]ção ao povo ou à causa de­
mocrática. Com a honra e a moral não se fazem conces­
sões, pois não se negociam--a dignidade e a virtude, tam­
pouco os bons costumes e os deveres do ser humano, O 
consenso partidário, parte-- Integrante e indispensável 
para um pacto nacional amplo, não colide com estes atri­
butos e as direções partidârias, com a responsabilidade 
inerente ao presente momento, não podem agir de forma 
congenial, até porque a índole do povo brasileiro, como 
afirmou recentemente o Presidente da RePública, 
inclina-se .. ao diálogo, à negociação e ao entendimento". 

As lideranças e os membros daS_agremiações oposicio­
nistas, penso eu, não acham que Quanto pior para o go­
verno, melhor para as Oposições. Isto configuraria grave 
erro de cálculo, só explicado por miopia política, radica­
lismo inconseqUente e demonstração inequívoca de indi­
gência mental. 

Diálogo não pressupõe acordo e cohihoração irrestri­
ta. Ele existe entre criaturas cujo desenvolvimento inte­
lectual permitiu o raciocínio e a sua forma rrüiis clara de 
expressão- a palavra. Exi&i!-Se CriatiVidade, bom senso, 
autocrítica,- perseverança enfim, coragem de lado a lado, 
tentando solucionar esta grave crise existente, sina] preo­
cupante de uma convulsão social. 

Mais difícil e penosa do que a conversa entre surdos e 
mudos é aquela entre cegos. E todos sabem que o pior 
cego é aquele que não quer ver e pfor-dci que não ver é 
não enxergar. 

Meu Partido enfrentou os negros anos de governos 
discricionários com altivez, bravura, perseverança e CO­
ragem. Naquele tempo não poderia dialogar, impossível 
o consenso, era lutar ou morrer e muitos lutaram e mui­
tos morreram ou desapareceram, vitimas de torturas ou 
afogados definitivamente no lodaçai feroz da estupidez 
policiaL São páginas negras da nossa história recente; vi- · 
radas pela anistia conquistada graças à mobilízação de 
toda a sociedade brasileira, mas que-permanecerão com 
uma nódoa indelével na consciência democrática do nos­
so povo, a exigir não a vindita falsamente reparadora, 
mas a mobilização permanente contra um retrocesso que 
a repetiria. 

Agora os tempos são outros. Há um caminho já inicia­
do para a conquista definitiva dos ideais democráticos e 
a Oposição não pode obstruir esta trilha como um pa­
quiderme codeúdo, insensível a qualquer apelo. A época 
é grave, de profunda crise em um mundo inseguro, an-

gustiado, cheio de guerras, conflitos, lutas e crimes de 
vârios matizes. Não somos daquel_es que não e_nxergam 
patfiotismo nos homens do governo, só o divisando nos 
da Oposição. Não comungamos com aqueles que dizem 
que os correligionários não têm defeitos e os adversãrios 
não têm virtudes. A hora é de somar e não de dividir. Se 
o Governo estã disposto a rever posições, conseguir a 
sua unidade partidária e o crédito público, a Oposição 
nada ganhará subdividindo-se em vários grupos e ten­
.dências. Que os mais afoitos procurem sedar suas ansie­
dades, pois autênticos representantes do povo são todos 
aqueles imbuídos sinceramente na soluç~9 de seus 
Problemas, e não na conquista de inter-esses mesquinhos, 
individuais e impatrióticos. · · 
_A _época do "Navegar é pfeCiSÕ, viver não é preciso" se 

ajustava perfeitamente para vericer aS dificuldades de en­
tão. Foi o grito de guerra, o tomar de consciência de um 
p-ar"tidO encurralado, mas que sabia representar o pensa­
mento da Nação, inconformada com o arbítrio, sufoca­
da em seus anseios de liberdade, pelos qUais dera a pró­
pfía vida o maior dos mineiros, cujo sangue não só im­
pregnou o varapau que mantinha a sua cabeça à exe­
c-raçãC:fj)ública-:-em OUro Preto, mãs a fé iilquebrável de 
um povo, inlortalizada na legenda do pavilhão mineiro 
- "Líbeftas quae sera tamen". 

Ulysses Guimarães foi, ao mesmo- tempo, timoneiro 
seguro e gajeiro ãtenfO que, do alto da gávea, descortina­
va os perigos SUbmersos e aflorantes. Continua a mere­
cer· a nossa confiança poi representar segurança e tran­
_qíiilidade. Seu descortinio político, sua obsessão pela 
causa-democrática, seu patriotismo à toda prova, enfren­
tam novo e mais grave desafio. As águas poderão estar 

-mais tranqíiilas, mas o barco faz água, conduzindo agora 
não só- ·a tripulação, mas parcela ponderável da popu­
lação de um Br~sil em crise. Mais do que nunca, agora, 
navegár é- pi'eciso e viVet, t<lmôém, é preciso. A responsa­
bilidade de levar a um porto seguro um povo inteiro, que 

-já começa a se amotinar, é função e dever do homem 
-público.· 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem! 
Palrrias.) 

:o SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas)- Collcedo a 
palavra ao nobre Senador Carlos Alberto. 

·o SR. cARi.os ALBERTO PRONUNCIA 
DISCURSO QUE, ENTREGUE À REVISÀO DO 
ORADOR, SERÃ PUBLICADO POSTERIOR­
MENTE. 

O SR. PRESIDENTE (lenoir Vargas)- Concedo a 
palavra ao nobre Senador José Fragelli.· 

S. Ex• desiste da palavra. 
Concedo a palavra ao nobre Senador: Lourival Baptis­

t2:. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (PDS- SE. Pronun­
cia o seguinte discurso.)_:__ Sr. Presidente, Srs. Senado­
res: 

A Universidade Federal da Bahia (UFBa) outorgou, 
n·o dfa 13 de outubro passado, em solenidade especial 
realizada no Palácio da Rcitoriã, o título de Doutor HoM 

"!!C?ris Causa ao Professor Titular de Teoria Literária da 
Universidad~_Fedeáll do Rio de Janeiro, Eduardo Mat­

Jgs_ Portella que logrou ingressar na Academia Brasileira 
de Le~ras, depois de ter exercido, com invulga:r brilhan­
tismo e competência, o cargo- de Ministro dC Estado da 
Educação e Cultura. 

Coube à Congreg'ação do Instituto de Letras, corri a u­
- _ nânime aprovação dos Consethos Superi.ores -da Univer-
--sidade, reunidos em _sessão conjunta, a iniciativa da pro-

posta de concessão do título de Doutor Honoris Causa 
8o escritor e crítico literário Eduardo Portella, em virtu­
de da excepcional categoria cultural_ d_a obra _literária 
desse insigne filtdecillal baiano, cujo perfil bibliográfico 
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foi traçado pela Professora Judite Grossman, escolhida 
para saudar o eminente ex-Ministro homenageado. 

Em seu discurso de agradecimento, o acadêmico E­
duardo Portella discorreu. com rara eloqUência sobre o 
conceito de utJniveTsidade eD.raizada que, em sua opiM 
nião, significa uma instituição-Voltada para a nossa'reali­
dade e ••não somente uma construção hipotética". "O 
sistema universitário brasileiro - asseverou - padece, 
hoje, a sua mai~ igUda Crise de identidade, exatam-ente 
porque se desenraizou e, se quisermos superar o impasse 
existente, teremos que replantar as sementes abandona-
das". -

A tese desenvolvida pelo ex-Ministro se contituiu 
numa-tentativa de elaborar uma teoria de superação da 
crise, «em grande parte decorrente do fato de termos 
uma universidade desenraízada, proveniente da impor­
tação de padrões e valores, e sem condições de 
desenvolvê-los". 

Na oportunidade, referiu-se ao Magnífico Reitor Luiz 
Fernando Seixas de Macedo Costa como integrado nos 
parâmetros do que se poderia considerar como o ·~reitor 
ideal" -isto é, acentuou Eduardo Portella, ••aquele que 
emerge da própria existência uiliversitária, traduz as suas 
aspirações mais legítimas, demonstra o saber sem ostenM 
tar, é enérgico sem ser a.utoritârio, age como um executi­
vo, sem a frieza gerencial, dentre outras qualidades". 

Antes de encerrar a solenidade, o Reitor Luiz Fernan­
do Seixas de Macedo Costa destacou, em rápido pronun­
ciamento, "a ajuda privilegiada" dispensada por Eduar­
do Portella à Universidade Federal da Bahia (UFBa), 
enquanto Ministro da Educação e Cultura, a quem a ins­
tituição deve a construção do Centro de Processamento 
de Dados, do Pavilhão de Aulas, do Instituto de Mate­
mática, do Restaurante Universitário, do novo Pavilhão 
de Geociências e a idéia da Biblioteca Central. 

Convidado pelo Magnífico Reitor, Luiz Fernando 
Macedo Costa, infelizmente não me foi possível compa­
recer, como era do meu desejo, em virtude de compro­
missos que me compeliam a permanecer em Brasflia, na 
mesma data. 

Desejaria, também, referir-me ao esforço extraordi­
nário que o Magnífico Reitor vem desenvolvendo no 
seiltid_o_ de aparelhar, fortalecer e aprimorar a infra­
estrutura da Universidade Federal da Bahia, conforme 
demonstra inauguração, do Museu de Arqueologia e Et­
nologia, localizado no subsolo do antigo prédio da Fa­
culdade de Medicina, do Terreiro de_ J~us. 

Eram estas as br~es considerações que desejava fazer 
a propósito da outorga do titulo de Doutor Honorls Cau~ 
sa ao Professor Eduardo Portella, a quem felicito p-Clo 
recebimento desta justa e consagradora homenagem que 
lhe foi tributada pela Universidade Federal da Bahia 
(UFBa). (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas)- Concedo a 
palavra ~o nobre SenadQr Albano _franco. 

O SR- ALBANq FRANCO (PDS ~SE. Pronuncia o 
seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Todos nós nordestinos, ficamos emocionados com a 
resposta que os brasileiros dos mais variados pontos do 
Pais, deram à campanha "Nordeste Urgente". 

Agora, quando este movimento atingiu uma fase de 
real destaque, queremos enaltecer a atitude da Presidente 
da LBA, Dona Léa Leal, que de público, resolveu pre&­
tar contas do que foi arrecadado nesta primeira- etapa. 

A ilustre Presidente, num gesto _d'?s mais dignos e honM 
rados, __ anunciou a nação os seguintes dados: 
- f- Foram ar_recad_~o-s em todo o faís 4.797 tonela­
das de alimentos. 

. H- Desse total, 751 toneladas já foram distribufdas 
nas áreas mais atingidas e indicadas pela SUDENE. 
_ III- Estão em trânsito 2.702 toneladas de alimentos 

des_tinadas_ às v_ítimas da seca, se~do que 2.f00 toneladas 
estão sendo transportadas pelo navio Soares Dutra, da 
Marinha de Guerra, e 602 toneladas através de cami-
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nhões cedidos pela COBAL e Associação NacionaÍdos 
Transportadores de Cargas e Vagões da Rede Ferro­
viâria Federal. 

Quanto ao dinheiro, Sr. Presidente eSrs. Senadores, 
disse na sua declaração, Dona Léa Leal, que a importân­
cia de CrS 2.458.745.823,16 encontra-se depositada no 
BRADESCO e -que-se destina à compra de alimentos 
junto à COBAL, ao preço de custojdia e que esseS-ali­
mentos (arroz, feijão~ açúcar, Sal, macarrão, leite em pó-e 
farinha de mandioca) comporão 600 mil sacolas de 10 
quilos cada e serão distribuídas tão logo terminem os ali­
mentos doados. 

A Presidente Léa Leal assim se expressou quando de 
sua fala através da imprensa: 

"Nesta campanha, coube à LBA a espinhosa mas 
gratificante tarefa de ajudar às vítimas da seca, com 
ajuda inestiniâVCI da população brasileira e de al­
guns países amigos, - a minimizarem os efeitos de 
tão longa estiagem. Mais do que um auxflio emer­
gencial, mais do que um óbvio paliativo, o queres­
tarâ dessa campanha foi o despertar da consciência 
nacional para uma situação até então aflitiva, sobre­
tudo para os governos que através de vultosas ver­
bas vêm buscando s-olucionar o terrível problema, 
nas suas causas últimas. Nem mesmo os segmentos 
mais favorecidos, -até mesmo nos seus respectivos 
estados, - se sensibilizaram, como hoje, coin um 
problema que é de todos nós, governantes e gover­
nados. O imPortãnte ê que todos saibam que este 
gesto de amor e de fraternidade cristã uniu o sOfri:-­
menta do Nordeste e a convalescença do Sul numa 
só Nação. O importante é que aqueles que só vêem 
nesses grandes movimentos de solidariedade -dos 
quais nem sempre participam - apenas niotiVOs de 
críticas e de incompreensões, possam constatar a se­
riedade dessa campanha através das prestações de 
contas que a LBA farã questão de divulgar e com­
provar até o seu final. 

O importante também é assegurar a todos aque­
les que, de uma ou de outra forma, contribuíram 
para o sucesso-da campanha "Nordeste Urgente", 
que as suas doações não correm o menor risco de se­
rem desviadas. 

Isto porque foi montada uma verdadeira ope­
ração militar, cujO esquema obedece a uma rigorosa 
fiscalização por parte das comissões estaduais e mu­
nicipais, criadas nos nove estados nordestinos, sob a 
coordenação da LBA. São elas compostas de repre­
sentantes da igreja, das Primeiras Damas dos Esta­
dos, das Prefeituras Municipais e Lideranças locais, 
das Forças Armadas, da Defesa Civil, do Sindicato 
dos Trabalhadores Rurais, da SUDENE e da Rede 
Globo. A esta compete ainda acompanhar e docu­
mentar, em cada cidade, a distribuição dos alimen­
tos, de preferência entregue às mulheres, alistadas 
ou não nas frentes de trabalho, porque desejamos 
ter a certeza -de que tais alimentos vão chegar direta­
mente às crianças, cujo estado de desnutrição é ina­
creditâvel para quem não vê in loco este triste qua­
dro. 

Concluindo a presidente afirmou: 

Mas nesse agradecimento "global" à nação bra­
sileira não poderemos deixar de particularizar o 
nosso reconhecimento aos servidores da LBA que, 
ao lado de nossa equipe e junto aos_ volunJários do 
PRONA V, vêm trabalhando desde as primeiras ho­
ras da campanha com o maior entusiasmo e- dedi­
cação. 

Agradecemos ainda à Aeronáutica-, à Marinha e 
ao Exército que não mediram esforços para facilitar 
a nossa tarefa de transporte, colocando aviões, naw 
vias, caminhões e pess-oal à disposição da LBA, as~ 
sim como à' Rede Ferroviâiiá-Federal, pelos vagões 
cedidos. E o melhor dos agradecimentos aos nossos 
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:Compa.nheiros dO SIMPAS que sob a orientaçâo. e o 
valioso apoio do Ministro da Previdência e Assis~ 
tência Social, Hélio Beltrão, nos proporciovou as 
condições necessáriaS aO desempenho dessa tarefa 
de tamanha responsabilidade. 

Finalmente, à Rede Globo, que nos convocou 
para participar, pela terceira vez, de uma campanha 
assistencial, emergencial, mas de profundo alcance 
social que só o tempo poderá dizer,- a gratidão da 
LBA que uma vez mais pode cumrpir sua missão 
prioritâria de assistir às populações carentes do Bra­
sil." 

Assim, Sr. Presidente e Srs. Senadores, transcrevendo 
estas palavras da Dona Léa Leal nos anais do Senado, 
registro com emoção este acontecimento ·e presto a mi­
nha homenagem a LBA e a todas as entidades e organi­
zações que estão colaborando, nesta hora grave, com 
uma das regiões mais sofridas do nosso País. 

Era o que tinha a dizer. {Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas)- Concedo a 
palavra ao nobre Senador Gastão Müller. 

O SR. GASTÃO MOLLER (PMDB- MT. Pronun­
cia o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senado­
res, há pouco tempo, neste plenãrio, tive oportunidade 
de aplaudir jun_to com o nobre Senador José Fragelli, o 
comportamento do Governo Federal, através do Minis­
tério da Justiça, no que concerne à luta travada pela pre­
servação do pantanal de Mato Grosso e Mato Grosso do 
Sul. Fezwse, não há dúvida, diante de tanta coisa errada, 
neste Brasil, uma que deu certo, no caso específico, a O­
peração Pantanal. 

Procurou-se, com energia, debelar, "a máfia", que o­
pera e operava desenvoltamente no Pantanal. 

Ressalto, Sr. Presidente, Srs. Senadores, no entanto, 
que esse trabalho não implicou, lógico, na liquidação do 
organismo que mantêm não só a destruição dos animais 
silvestres, mas expandiu-se na ação nefasta de ter como 
base o Pantanal para contrabandear tóxicos e outros 
produtos repudiados pela coletividade sadia. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores. A ação tem que ser perw 
manente. A Operação Pantanal como foi executada foi 
ótima, mas o labor continuado, de paciência, na área,­
poderá, salvo engano, amortecer muito mais o trabalho 
dos contrabandistas e careiros, mas, dificilmente os ex­
tinguirá. O esfOro não termina, portanto, com o fim des­
sa Operação Pantanal. Os "mafiosos" do Pantanal não 
se consideram derrotados. Ninguém se engane com a i­
déia que o mal foi extirpado. O que há, atualmente, é um 
recesso daqueles ricos, e, portanto, poderosos elementos 
que atuam nesse setor fora da lei. Eles se mobilizam de 
todas as formas, ou seJa, se Por avião não dá, partem 
para via fluvial e terrestre, enfim prosseguirão na ilegali­
dade, _sem respeitar os preceitos ecológicos, morais, etc. 
O objetivo é' o lucro, aparentemente, fácil. 

O contrabando e a destruição ecológica do Pantanal 
não é para ser resolvido em alguns dias e mesmo meses, 
mas sim, nUma luta de longos anos. O objetivo deve ser 
perseguido sempre,_ sem descanço, bem como cada vez 
rriais intenso. - -

Trata-se de defender a economia brasileira e uma ver­
dadeira devastação cruel e permanente das riquezas na­
cionais. o-·aesenVolvir:ilento nacional sofre uma sangria 
imperdoável nessa nefasta ação dos mal feitores que a­
tuam no Pantanal. 

A primeira investida, na área, a Operação Pantanal, 
foi um suceSso mas, Sr. Presídente, Srs. Si::nadores, 
lembro as autoridades constituídas que não se pode pa­
rar, se não, ter-se-á Uma "Vitória de Pirro". 

Era o que ~tinha a dizer. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE {Lenoir Vargas) - Não há 
maiS oradores inscritos. Nada mais ·havendo a tratar, 
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vou -encerrar a presente sessão, designando para a sessão 
ordinária de amanhã a seguinte 

ORDEM DO DIA 

I 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da Câma­
ra n' 114, de 1981 -Complementar (n' 168/80, na Casa 
de origem), de iniciativa do Senhor Presidente da Re~ 
pública, alterando o Decreto-lei n' 406, de 31 de de­
zembro de 1968, que estabelece normas gerais de Direito 
Tributário, e dá outras providências, tendo 

PARECERES, sob n•s !.354 a 1.356, de 1981, 866 e 
867, áe 1983, das Comissões: 

- de Constitulçio e Justiça - 1' pronunciamento: pela 
constitucionalidade e juridicidade; 2' pronunciamento: 
favorável ao Substitutivo da Comissão de Finanças, nos 
termos de Subemepda Substitutiva que oferece; 

- de Economia, favorável; e 
- d~ Finançu -l9pronunciamento: favorável; 2'pro-

nunciamento (reexame solicitado em Plenário) favorãvet, 
nos termos de Substitutivo que apresenta. 

2 

Votação, em turno único, do Requerimento n9 793, de 
1983, do Senador Pedro Simon, solicitando, nos termos 
dO are "37"1, ã.línea c, do Regimento InternO, urgência 
para- o Requerimento n9 784, de 1983, de autoria do Se­
nador Henrique Santillo, que solicita criação de uma Co­
missão Especial Mista que deverá ser formã.da de 11 Se­
nadores e 11 Deputados Federais, com vigência de 120 
dias, para discutir e avaliar aspectos do contexto econô­
!llico, social e institucional do País. 

3 

Votação, em primeiro turno (apreciação preliminar da 
constitucionalidade, nos termos do art. 296 do Regimen­
to Interno), do Projeto de Lei do Senado n"' 280, de 1980, 
de autoria do Senador Itamar Franco, determinando que 
a Ordem dos Advogados do Brasil opine sobre a escolha 
de ma&istrados que devam integrar tribunais com juris­
dição em todo o território nacional, tendo 

PARECER, sob n"' 634, de 1983, da Comissão: 
-de ConstituiÇão e Justiça, pela inconstitucionalida­

de, com voto VeD.cido do Senador José Ignácio-. 

4 

Votaçã_O, em primeiro turno {apreciação preliminar da 
-COn-stitucionalidade, nos termos do art. 296 do Regimen­
to Interno), do Pr_ojeto de Lei do Senado n"' 39, de 198_3, 
de autoria do Senador Pedro Simon, que autoriza o Po­
der Executivo a conceder um abono de emergência de 

-70% (setenià pOr-cento) para os servidores públicos fede­
rais, e dá outras providências, tendo 

PARECER, s_ob n"' 739, de 1983, da Comissão: 
:.___ de Constituição e Justiça, pela incons-titUcionalida­

de. 

5 

Votação, em primeiro turno (apreciação preliminar da 
constitucionalidade e juridicidade, nos termos do art. 
296 do Regimento Interno), do Projeto de Lei do Senado 
n9 70, de 1983, de autoria do Senador Nelson Carneiro, 
que estabelece critério e, limite para os reajustes dos 
preços de ingressos de jogos de futebol, tendo 

PARECERt SQ.b n"' 738, de 1983, da Comissão: 
-de Constituição e JU.!Itiça, pela inconstitucionalida­

de e injuridicidade. 

6 

Votação, em primeiro turno {apreciação preliminar da 
constitucionalidade, nos termos do art. 296 do Regimen~ 
to Interno), do Projeto de Lei do Senado nl' 21, de 1983, 
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de autoria do Senador Henrique Santillo, que dispõe 
sobre a redução do preço do ãlcool para venda aproprie­
tários de veiculas de aluguel empregados no transporte 
individual de passageiros, mediante subsídio, nas con­
dições que especifica, tendo 

PARECER, sob n~" 710, de 1983~ di-CoriiísSiro-
- de Constituição e Justiça, pela inconstitucionalida­

de. 

7 

Discussão, em turno único, do Projeto de-Lei da Cã~ 
mara n~" 115, de 1983 (n"' 5.978/82, na Casa de orige-m); 
de iniciativa do Senhor Presidente da República, que a­
crescenta parâgrafo ao art. _19 da Lei n9 5.161, de 21 de 
outubro de 1966, que autorizou a instituição da Fun­
dação Centro Nacional de Segurança, Higiene e Medicí­
na do Trabalho, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, sob n• 891, de I983,da 
Comissão 

- de Legislaçio Social. 

8 

DiscuSsão, em turno único, dO Projeto de Lei do Sena­
do n'i' 337, de 1981, de autoria da Comissão Especial do 
Júri Popular, que altera dispositivo do Código de Pro­
cesso Penal, tendo 

PARECER, sob n~' 741, de 1983, da Comissão 
-de Constituição e Justiça, favoráVel, nos termos de 

Substitutivo que oferece. 
(Dependendo da votação do Requerimento n'i' 800, de 

1983, de autoria do Senhor Senador José Ignácio, de a­
diamento da diScussão para o dia 27 de oUtUbro.) 

O SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas)- Está encer­
rada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 18 horas e 20 mlnutos.) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. AL­
.· MIR PINTO NA SESSÃO DE 17-10-83 E QUE, 

ENTREGUE À REVISÃO DO ORA:DoR, SERIA 
PUBLICADO.POSTERIORMENTE. 

O SR. ALMIR PINTO (PDS -CE. Pronuncia o se­
guinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Fico muito satisfeitá porque o no-bre Senador Carlos 
Alberto, que com seus trabalhos em seu gabinete às vezes 
tira um tempinho para vir a este plenário, está juStamen­
te a encorajar-me a continuar sempre, corrio diSse S. Ex', 
em segundo lugar, porque já tem-os um primeiro que fala 
mais do que eu aqui no Senado. Mas nós do Noi-deste te­
mos que falar, porque é como diz-á adâSio popu"iaf: 
"Quem não chora não mama". E a situação do Nordeste 
é difícil, como todos sabem, e já hoje o nobre Senador 
Alberto Silva ocupou-se dos problemas da 'região; S. Ex' 
voltou a falar do MOCLIMA: Há poucos dias eu dizia-a 
S. Ex.f, na presença do Senador Virgílio TâvOi-a, que ti­
vesse cuidado com o MOCLIMA; porque a notícia cjue 
se tem é que alguma coisa está conspirando contra o pro­
grama e, conspirar cOntra o MOCLIMA, é conspirar 
contra o Nordeste, porque todos sabemos que o Nordes­
te precisa de água. Se não tivermos as chuvas que deve­
rão vir do céu, deveremOs ter as provindas do mar, aque­
las oriundas da queima das partículas do carbono, pro­
vocada pela energia solar, o calor oceânico, digamos as­
sim, que acasionam a condensação, traz_endo para _o con­
tinente as nuvens, através dos ventos-alíseos. Se efas não 
caírem por si, cairão através dÕ bombãrdeamento, ~a 
nucleação artificiaL __ 

Recebi, também, como o nobre Senádor Alberto Sil­
va, um convite para participãr dessa vi8flia cívica da As­
sembléia Legislativa do Estado do Ceará, iniciativa de 
um grupo de Deputados, capitaneados,-se não me falha a 
memória---;-pero Deputado Manuel Arruda, que foi Depu­
tado Federal, suplente por algum tempo na Câmara dos 
Deputados, na Legislatura passada, e que teve a oportu· 

nidade de organiz_ar um grupo de parlamentares do N or­
d~te para um trabalho assíduo e permanente em benefi­
cio da ~-~_gião_~ qual S. Ex• e nós todos pertencemos. 

Quero, justamente, dizer que, íilfelizmente, não vou 
poder participar dessa vigília, porque compromissos ou­
tros já havia assumido, inclusive está prevista uma via­
gem com o Presidente e Vice-Presidente da -CPI que apu­
ra o aumento populacional do Pais à Região Norte, para 
ver de perto a situação verdadeira da proliferação huma­
na no setentríão brasileiro. Até agora eu não sei bem 
quando iremos porque está na dependência de V. Ex• Se­
nador Moacyr Dalla, hoje à frente do Senado Federal. 
Essa viagem, tal como já ocorreu com a CPl da Previ­
dência Social, que viSitOu o Rio, Santa Citadria, Rio 
Grande do Sul, justamente, para ver de perto e contar 
certo a história da Previdência Social, em diferentes esta­
dos da Federação. Praticamente, estamos con! o rela­
tório quase pronto, não estamos ouvindo mais ninguém 
na_ CPI, :1 parte de audiências, de interrogatórios, de de­
poimentos já foi encerrada, falta apenas essa viagem por­
que fomOs aconselhados a fazê--la para conferirmos a si­
tuação de uma cidade do Norte, do Nordeste, do 

_ Çentro-Oeste e do Sul, pfincipalmente as favelas, como 
se dá ali quase que a geração espontânea da população 
brasileira. 

Se por acaso· nãda ficar acertado em relação a viagem 
irei fazer. um esforço para participar dessa vigília cívica 
da niinha querida Assembléia Legislativa do Ceará. 

Sr. Presiçlente, eu havia-me insçríto, mas, como V. Ex' 
- Ve, estou um tanto baixo na ordem de inscrição, porque 

não estava com intenção de falar na tarde de hoje e pen­
sava não cheg~r-se ao meu nome tão rapidamente. Sem­
pre me inscrevo, para ceder a minha inscrição a outro co­
lega, que não teve oportunidade de fazer a sua inscrição 
ao final da sessão_ ordinária do SenadO. 

Mas, uma coisa tne chamou a atenção e_ me deu certa 
intuição para que eu_viesse à tribuna nesta tarde, justa­
mente o problem-a do álcool. Nós vimos, Sr. Presidente e 
Srs. Sena_dores, que, no final da semana passada, o 
-centro-Oes_te brasileiro· passou por certas apreensões 
com a escaSsez de Combusüvei, S:asolina e óleo diesel nes­

_ __se_ Regiã_o, primeiro Goiânia e depciis Brasília. 
~.---.~Observ~mos, pela televisãO, a falta do combustível de­
.riyado do petróleo._Enquanto "isso, para orgulho nosso, 
_:bombas_ da PETROBRÁS forncic.iã.m ãlcõoi para os tan­
ques dos carros de Brasília. Isso não deixa de nos dar um 
cúto orgulh_o. · 

_ A imprensa de Brã.sí1ia publicoú um editorial niUito 
· in~erçssante~ que eu acho que não pode deixar de ser lido 
_n_esta Casa, intitulado: "Todas as saídas estão no ál­
_cpQJ.'~. Logo a seguir, Sr. Presidente, eu abordarei o pen­
samento do Sr. Ministro das Minas e- Energia ~sobre o 
problema deste produto nacional. Ac_hei o editorial tão 
importarite que passarei a ler, apesar de saber que todos 
os Srs. Senadorsjâ o leram. Eu, pelo menos, quando não 
Posso ler todos os jornais, a minha secretária e a minha 
esposa ajuçjam-me, com anotações do meu interesse. A 
ffiinha esposa lê mais os joriiafs que vêm do Ceará, 
ínteies~a-lhe mais as notícias da"-teira-SOffidã, cOino a 
mim também; mas, como ela fica'em êitsa à tarde, e os 
jbfifãfs chegam depois do meio-dia, quando chego de 
volta do Senado, ela me passa as notícias, mostrando-me 
os jornais com tais ou quais novidades que, na verdade, 
nos iriterCssárit. Pela manhã, o meu primeirCi trabalhO é 
ler -oS jornais de Brasíli3. Logo mais vêm chegando os 

_jornais do Rio, s~o ~aulo, inclusive A_ Tribuna do Acre, 
que estou recebendo, agora, por _delicadeza do nosso 
companheiro Senador Mário Maia. 

- Encontrei, então, na sexta~feira passada esse editorial 
_ no.JorlUII de Brasília e _que se reporta a "meia" falta de 

gasolina no Distrito Federal: 

_A eSCasseZ de gasolina e diesel vérifícildo esta se~ 
ma.rla no Centro~Oeste~ primeiro em Goiânia depo_is 
em B~asilia, conQ_uaittà ten~a sido ti-al:tsitória e atri­
buída pelas autorid~des a meros transtornos na área 
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da distribuição, é em vel-dade um alerta quanto à ex­
trema vulnerabilidade em que se encontra o abaste­
cimento _dos derivados de Petróleo. 

Ora, Sr. Presidente, na verdade, se isto estã acontecen­
do, e se houver a certeza de outros países impedirem o fe­
chamento do Canal de Ormuz, no Mar Indico, contra­
riando o desejo do Irã, nós teremos uma dificuldade 
enorme para a aquisição do petróleo porque jamais fere­
mos dinheiro para conseguir dólar negro no mercado ex­
port -, em Roterdã, ao preço que está previsto, de IOO 
dólares o barril. Por isso, devemos colocar as nossas bar-­
bínhas de molho e olhar com mais interesse uma decisão 
política, Sr. Presidente e Srs. Senadores, para o proble-­
ma -do á!cool. 
-Diz o jornal: 

Nossas reservas estratégicas forani reduzidas de 
90 para 45 "dias, patamar crítfco em face da instaabi~ 
!idade política na região produtora. 

Justamente nossas dificuldades vêm dessa instabilida­
de, dessa guerra, que hã três anos vem ceifando vidas, 
entre o Irã e o Iraque;--dois grandes produtores de pe­
tróleo, e tamhém dois-grãndes fornecedores do produto 
ao Brasil; por sinal, segundo notícia que- ontem eu li, o 
Irã estaria fornecendo ao Brasil apenas 10 mil barris f dia; 
não sei se a informação é certa. 

Nossas vicissjtudes na área do petró!eo vêm de 
longe. O produto não só desorganizou, nos últimos 
anos, a estrutura de custos na economia brasileira 
como a afetou em outro flanco, o do suprimento 
dos demais fatores importantes, através da escassez 
de divisas. Dados em poder da Sociedade de Produ­
tores de Açucare do Álcoo!, Sopral, indicam que os 
dispêndios do país nos dez anos que já se foram, 
êom a importação de petróleo, chegaram à bagatela 
de _55_,8 bilhões de dólares, a metade, ou um pouco 
mais da metade, de toda a divida externa do Pais. 

O Si-. Alberto Silva- Nobre Senador Almir Pinto, V. 
Ex• dá licença para um a-parte? 

O SR. ALMIR _PINTÇt - Pois não, nobre Senador 
Alberto Silva. 

O Sr. Alberto Silva- V. Ex• como sempre, ab_ordou, 
iniciahneilte, pro61emas de interesse da nossa Região 
Nordeste, quando mencionou a necessidade do prosse­
guimento daquelas pesquisas quando nós tantas vezes es­
tivemos em São José dos Campos e percorremos o Nor­
deste. E V. Ex• lembrou a necessidade urgente de se apli­
carem recursos no Projeto MOCLIMA, como uma so­
lução definitiva, pelo menos que se tenha conhecimento 
de que ela seja definitiva. sem pesquisar é que não se 
chega lá, E, agora, V. Ex• aborda o outro tema, o do pe­
tróleo. Queria _lembrar a v_~ Ex•_ que,_ desde de 1979, 
quando cheguei a e:sta Ca~ã. eu J_~mbro que o_pçoblema 
do Brasil era o problema do âlcool, que nós tínhamos 
que partir para um vigoroso programa do álcool para 
sairmos da dependência em que estamos, apesar dos es­
forços desenvolvidos pela _PETROBRÁS, rios últimos 
ano-s, em te~mos de_ pro~pecção e novas fontes do pe­
tróleo. Mas V. Ex• abordou o problema do álcool e de­
clarou agora, num resumo, -que só na importação de pe-­
tróleo, nos últimos dez anos, o Brasil gastou mais da me­
tade da dívida, cinqüenta e tantos bilhões de dólares. 

O SR. ALMIR PINTO- Cínqífenta e cinco bilhões e 
oitocentos milhões de dólares! 

O Sr. Alberto Silva - Em petróleo! E pergunta-se, 
nobre Senador Almir Pinto: esses bilhões de dólares ge­
raram dentro do País que quantidade de dólares, equiva­
lente, claro, para o desenvolvimento nacional? Nós esta­
mos pendurados no petróleo, para tudo que dependemõs 
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dentro deste País. Mas_ se n(ls tivéssemos tido a prudên­
cia de reservar dez bilhões de dólares para o programa 
do álcool, há dez anos, a esta altura nós, praticamente, 
estaríamos independentes, nobre Senador Almir Pinto, 
porque não seria só o álcool da cana-de-açucar, ou, ao 
que se diz, terras nobres para se plantar cana-de-açucar. 
Não seria nem isto. Se ürila parte desse álcool viesse da 
madeira, eu disse uma vez aqui que bastavam os galhos 
de um quilômetro de profundidade na transama_zônica 
para se produzirem 30 bilhões de litros de álcool a part_ir 
da madeira. Mas, se não se gasta em pesquisa, como é 
que se quer chegar lá? Eu aproveito a oportunidade para 
dizer a V. Ex•, nobre Senador Almir Pinto, que existem 
duas maneiras de se obter etano! da madeira. A primeira, 
por via ácida, utilizada pela União Soviética há mais de 
60 aRos. E a União Soviética fabrica álcool de madeira, 
não que ela precise do álcool, mas porque precisa das 
proteínàs finais do processo. Ora, se ela pode produzir 
álcool só para ter a protefna resultante do mosto, nós, no 
Brasil, teríamos os insu_mos agrfcolas a partir desse mos­
to como fonte de:_fertilização do solo e ficaríamos com o 
álcool. A outra forma é por meio do processo chamado 
por via enzimática, inteiramente dominado pel_os Esta­
dos Unidos, que poderia ceder a nós com a maior facili­
dade. Tenho conhecimento de que a Universidade d_o 
Ceará. através de seu grupo de pesquisa, já detém, hoje, 
a fecnologia e espera 50 milhões de cruzeiros para mon­
tar uma usina piloto. O certo ê: que o álcool a partir da 
madeira oferece duas maneira de fazer, quando se quer 
fazer. Além do outro, da cana-de-açucar, do qual nós te­
mos 400 anos de experiência. O que nós não podemos é 
ficar na dependência do petróleo, nobre Senador Almir 
Pinto,- pois, como diz V. Ex•, o número é astronômico.· 
Está na hora de parar e de cuidar da nossa produção al­
ternativa, que nos levará a melhores caminhos. Parbéns 
a V. Ex• pelo discurso que faz. 

O SR. ALMIR PINTO- Eu agradeço a V. Ex• a in~ 
tervenção muito oportuna. E V. Ex• avançou um pouqi­
nho, exatamente no que eu iria dizer logo a seguir em re­
lação àquela vultosa importância de 55.8 bilhões de 
dólares. O próPrio editorialista diz: 

''Seguramente teríamos obtido, com investimen­
tos não superiores a I O bilhões de dólares_. A com­
pleta auto-suficiência em energia automotiva, em 
todos os seus se_gmentos, com a vantagem adiciánal 
de se ter estabelecido um sistema de produção não 
exigente de alimentação contínua de recursos como 
é o caso do petróleo importado. Investidos no país, 
aqueles recursos· teriam produzido ainda_ muítos 
efeitos paralelos que aumentariam a nossa resistên­
cia econômica e sociaL'' 

E mais: 

~·A ârea ocupada com cana-de-açucar no pafs re­
presenta menos de 0,5 por cento das terras agricul­
táveís. Nossa lavoura de cana-de-açucar, quç ocupa 
3 milhões de hectares, é sensivelmente menor do que 
as lavouras de milhO, soja, arroz, e feijão, com 12 
milhões, 8,2 milhões, 6,6 milhões e 5,9 milhões de 
hectares, respectivamente. Estâ óbvio não ser Oeces· 
sârio um grande esforço--pata duplicar e at~ quadri­
ficar a área plantada de cana-de-açucar, sem que eta 
ainda assim concorra em qualquer sentido com as 
culturas tradicionais. 

Falta, e ainda é tempo de praticã-la, uma decisão 
política firme no sentido de encontrar as verdadei­
ras alternativas para a crise brasileira. A crise ener­
gética ê: a fonte de todas as outras crises e seu en­
frentamento é o desafio maior, a urgência maior." 

Por conseguinte, Sr. Presidente, Srs. Senadores, achei 
muito bem lançado este editorial e, não obstante os Srs. 
Senadores serem leitores de toda a imprensa brasileira, 

DIÁRIO DO CONGRESSO NAÇIONAL (Seção 11) 

achei por bem que deveria ele ficar apenso ao meu mo-_ 
desto pronunCiamento, posto que, para o futuro, será 
um documento que testemunhará tudo aquilo que pensa­
mos depender de uma decisão política para o problema 
do ãlcool. E também, o que pensa o Sr. Ministro das Mi­
nas e Energia, que já levou ao conhecimento do Senhor 
Presidente da República a idéia de produzirmos 29 bi­
lhões de litros de álcool para exportação. E esse ãlcool 
seria todo ele plantado no semi-árido nordestino, o que 
daria uma mão-de-obra de 1 milhão e 500 niil trabalha­
dores. 

O Sr. Albe-rto Silva- Este é que é um &rande progra­
ma para o Nordeste! 

O SR. ALMIR PINTO - Diz o jornal, a respeito: 
• 
HCals propõe exportação de 29 bilhões de litros de 

álcool por ano do Nordeste." 
-Rio (O Indicador) -0 Brasil poderá vir a produ­

zir 500 mil barris diários (29 bilhões de litros por 
ano) de álcool destinado-~à exportação, com base em 
terras ãridas do N ardeste e ocupando, neste progra­
ma, cerca de 1,5 milhão de trabalhadores. 

Seria uma grand~? coisa. Aliãs, o Presidente jâ_ aceitou 
uma taxa menor, mas para se chegar a este número aqui 
apresentado uma conversa mais audaciosa seria neces­
sária, do Ministro César Cals com Sua Excelência o Se­
nhor Pi'esidente da República, que, estou certo, termina­
rá aceitando a iniciativa do Ministro. 

O Sr. Alberto Silva:-:-:- Só um adendo, se me permite. 

O SR. ALMIR PINTO - Pois não. 

O Sr. Alberto Silva- Desculpe estar interrompendo o 
discurso de V. Ex', mas lembra o nobre Senador Marce­
lo Miranda que se nós tivéssemos 30 bilhões de litros de 
álcool e fizéssemos um pequeno acordo com os Estados 
Unidos, para ele colocar 0,5% de álcool na gasolina que 
ele Consome, com a experiência brasileira, - nós coloca­
mos 20% n~ noss!l gasOlina, - bastava 0,5% para absor­
ver toda a quantidade de álcool que nós precisaiíamos 
exportar e só isso pagaria a dívida, nobre Senador. en­
tão, o ql!e _e~tá- faltando é criati\ridad~ é decisão pOlítica 
do Govefno, de decidir o que quer. Falo sempre em ouro 
e agora vem o álcool. V~ Ex• lembra muito bem. 

O SR. ALMIR PINTO - Na vei'dade, temos muitos 
caminhos para chegar ao pagamento da dívida externa 
do País. Nunca desacreditei do meu País. Aí está o ouro 
surgindo de quase todos os Estados do Brasil. Em Mato 
GrossO-- _meU ffiho era militar !';__servia em Cuiabá­
atrás do Comando do Quartel General 4a BrigaQa, no 
rio que passava, o ouro era encontrado. O pessoal chuta­
va ouro. Lâ em Cuiabá é lUl1 negócio. Não estou dizendo 
a coisa de pilhéria não; tenho a impressão de que o nobre 
Senador Marcelo Miranda sabe disso. que lá em Cuiabá 
está sendo encontrado ouro na superflcie. Essa ê a notí­
cia que se tem lã de Mato Grosso. Pode ser um pouqui­
nho de fantasia, mas que existe o ouro por lá, existe. 

O Sr. AderbRI Juredtl.- V. Ex• me permite um &par­
te? 

O SR. ALMIR PINTO - Terei o maior prazer em 
dar o aparte i V. Ex'-

O Sr. Aderbal Jurema - Estava ouvindo com muita 
atenção o discurso ~e _V. Ext. sobretudo porque é um as­
sunto que nos toca bem de perto, a nós nordestinos. 
Mas, ~l~imamente, a Universidade Federal de Pernam­
buco, através dos seus professores Atais curiosos, tem-se 
preocupado com o problema da irrigação e sabe V. Ex• 
que o percentual de irrigação ·no Nordeste é mui_to pe­
queno ainda, ... 
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O SR. AL~IR PINTO - Demais! 

O Sr. Aderbal Jurema- ... em face das nossas reser­
vas hídricas. No entanto, embora um leigo, conheço bem 
a regiãO, porque viajava muito quando era Secretário de 
Educação, e muitas vezes viajei tanto pelo Estado de Per­
nambuco que me esquecia e entrava pelo Estado da Cea­
rá. Entrei umas duas vezes no Estado do Cearâ. 

O SR. ALMIR PINTO- Sem ser hostilizado, porque 
somos irmãos e nos estimamos muito. 

O Sr. Ade-rbal Jurema- Sempre fui muitO bem rece­
bido. Certa vet, em campanha política, eu errei e jâ esta­
va fazendo propaganda política lá no Ceará. Digo isto 
para mostrar como nós todos ali somos uma região só. 
Mas. o que está me preocupando é que os (dtimos estu­
dos mostram que não é apenas a água que resolve o 
problema. O estado geológicO do semi-árido é tão difícil 
hoje, está tão seco, está tão rachado, que a água que se 
botar ali vai embora. De maneira que, tern que haver 
uma preparação do solo para chegar à irrigação nessa re­
gião. Chamo a atenção de V. Ex• de como é dificil o nos­
so problema, e já nos preocupa, não apenas o problema 
da á_g1,1a, mas o problema do solo que vai receber essa á­
gua. Eu me lembro de que alguns agrônomos me fala­
vam do lençol freático que V. Ex• sabe o que é. 

O SR. ALMIR PINTO - Eu sei que é o primeiro 
lençol. 

O Sr. Aderbal Jurema- Dá-se somente a sálinização, 
lã na região do Moxodó. Chega a água e só se faz cultura 
de um ano ou dois. Em Petrolina, aquela região irrigada 
tem campos absolutamente abandona_dos. porque sobe o 
lençol freático - dizem na sua linguagem, não de econo­
mista, mas agronômica- e a terra fica, dentro de pouco 
tempo, estéril, quer dizer, o semi-árido continua a ser um 
desafio à inteligência do homem, do brasileiro. 

O SR. ALMIR PINTO ..:...... É certo que estamos ven­
cendo cinco anos consecutivos de seca, que não há água 
no subsolo do semi-árido, e estã tudo, como se diz, estor­
ricado ~ esse é um termo nordestino que nós usamos 
muito por lã. Mas, não devemos nunca perder as espe­
ranças de que passada essa fase ... 

O S_r._ A_d~rb~_l Jurema- Esperança de pobre é a últi­
ma coisa que morre. 

·O sR~ ALMIR PINTO - É a última que morre. En­
tão, nós não poderemos perder essa esperança de que, 
q_u~n~o nada, tenhamos depois desses cinco ou seis anos 
_de escassez d'água chegaremos a ter alguns invernos que 
r~mp_onham a ~strutura geológica do semi-árido. E o 
ponto de vista do Ministro César Cals, segundo pude 
apreender dessa entrevista que ele cedeu ao jornal O In­
dicar _Rural ele fala sobre a questão das minidestilaria_s. 

O Sr. João Lobo- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. ALMIR PINTO- Estas deveriam ser, na ver­
dade, con~truídas mais próximas. das fontes consumido­
ras; e o âlcool para exportação, deveria estar mais próxi­
mo dos pOrtos, para que não se tivesse um gasto maior 
com o transporte do combustível a exportar. 

Ele, quando fala no semi~ârido, lógico que o solo seria 
cuidado para a execuÇão de um plantio de grande enver­
gadura. 

Concedo o aparte ao Senador João Lobo. 

O Sr. João Lobo- Nobre Senador Almir Pinto, era 
apenas um breve aparte. Eu acho que V. Ex• tem razão. 
A esperança, nós devemos sempre alimentâ-la, cada vez 
mais, principalmente nós nordestinos. Mas acho, Sena­
dor AJmir Pinto, que não deveríamos chegar ao visiona­
rismo de querer plantar cana no semi-árido nordestino. 
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O grande problema da cana~de-açócar é a quantidade de 
água e a quantidade de sol que atuam durante o seu 
período de crescimento, por mais que se faça com o MO­
CLIMA, com chuvas artificiaiS, corii irrigações, eu tenho 
a impressão de que isso não seria a cultura própria de 
cana-de-açúcar, para aquela região tão sem água. Para a 
cana-de-açúcar é vital a abUndância de âgua. E o Nor­
deste, principalmente o semi-ârido nordestino, é extre­
mamente carente de água. Então, por que não planejai 
ou projetar outro tipo de cultura que precise- de menos á­
gua do que a cana-de-açúcar'? Acho que tentar levar a 
cana-de-açúcar para o semi-árido nordestino é 
desconhecer-lhe a situação. Naquela região do semi­
árido nunca se tiraria nada da cana-de-açócar, pelo m,e­
nos em carãter rentãvel, capaz de competir com as outras 
regiões. Era este _o aparte que queria fazer ao discurso de 
V. Ex• 

O SR. ALMIR PINTO - Acredito que o Ministro 
Cêsar Cais tenha pesado, medido e contado todos esses 
problemas. Então, o que nos falta é uma decisão p-olítiCa. 
Nós vemos não sei ·oomo, IS!ael modificou a estiutura d-o 
seu subsolo. Será que nós falta" a tecnologia e a capacida­
de para isso? Essa estrutura deve s-er modificada não s6 
com as chuvas naturais, mas também com as chuvas arti­
ficiais e atê agára não pareceu ninguém que coniiidiSSei= 
se a questão do MOCLIMA, mesmo pOrque ainda não 
tivemos uma prova cabal, visto que a notícia que se tem é 
a de que já existe certo trabalho de sabotagem de tão im­
portante programa para o Nordeste, s-ob a argumen­
tação de ser uma coisa política com p minúsculo. Não sei 
por que é: sempre quando é para favorecer o Nordeste 
aparecem essas ·•mutretas", como se diz na gíria. (O Sr. 
Presidente faz soar a campainha.) 

Atendo jã, Sr. Presidente. 
Apenas queria dizer ao nobre Senador João Lobo que 

·a previsão exata seria a segll1rite: 

"Como cada barril corresponde a !59 litros, uin -
programa de 500 mil barris. diários corresponde a 
79,5 milhões de litros por dia ou pouco mais de 29 
bilhões de litros por ano (mais do dobro da meta do 
PROÁLCOOL para 1989). À base de 75 litros por 
tonelada, serão necessárias 387 milhões de tonela­
das de cana-de-açúcar por ano, envolvendo, portan­
to 7,74 milhões de hectares ou 77.4 mil k2 • Esta ârea 
é superior à do Rio Grande do N arte, à da Paraíba, 
à de Alagoas e Sergipe somadas e corresponde a me-­
tade da do Ceará.'' 

Por conseguinte, Sr. Presidente, jã que nem sequer es~ 
perava ser chamado à tribuna, porque tinha feito uma 
inscrição sem prétensão, isso já-- àO final da sessão de 
sexta-feira, aproveitei a oportunidade paia trazer a esta 
Casa um assunto que acho da maior relevância para <? 
País. (Muito bem! Palmas.) 

DISCURSO PRON1HIC!Abó PELO Sr. 
HUMBERTO LUCENA NA SESSÃO DE 17-10-83 
E QUE, ENTREGUE À REVISÃÓ DO ORADOR, 
SERIA PUBUCADO POSTERIORMENTE. 

O SR. HUMBERTO LUCENA (PMDB - PB. Pro­
nuncia o seguinte discurso.)- Sr. Presidente e Srs. Sena­
dores: 

Nas eleições de 15 de novembro de 1982, um fato foi, 
dos mais auspiciosos para todos nós; a eleição de dez go­
vernadores oposicionistas, sendo nove dos quatros do 
Partido do Movimento Democrático Brasileiro. S. Ex.'s 
tomaram posse a 15 de março, se vão sete meses, portan~ 
to, até agora, de sua investidura e eis que os governado­
res do PMDB reúnem-se formalmente em Foz do Iguaçu 
e, ali, depois de algumas ponderações a respeito dos 
problemas, sobretudo relacionados ·com as adminiS­
trações estaduais, que vêm sendo duramente dificultadas_ 
pela situaÇão de crise em que se encontra o Brasil e o 

mundo, emitiram um doç:umento cUjo teor, pela sua alta 
importânciã, não pode deixar de fazer parte dos Anais 
do Senado Federal._ 

Poi isto, Sr. Presidente, leiO na íntegra: a nota emitida 
pelos Governador~ do PMDB: 

"Reunidos em Foz do Iguaçu em 15 de outubro 
de 1983, os Governadores dos Estados do Acre, 
Amat-onas, Espífifo Santo, Mato Grosso do Sul, 
Minas Gerais, P.ãà, Paranâ e São Paulo, após exa­
minarem a experíência de seus sete meses de gover­
no, e tendo presentes enormes dificuldades fmancei­
ras decOrientes da crise nacional e a urgência da re­
tomada do desenvolvi~ento, concluíram: 

"I. A abertura democrática depende do enca­
minhamento e rápida solução dos problemas econô­
micoçe- financeiios dos Governos estaduais e muni­
cipais, PrimCiro, porque essas esferas de governo se 
encontram na linha de frente do atendimento das 
demartdas bâsicas da população, indispfmsãvd à 
paz so-cial e ao bem-estar público, como saóde, edu­
cação, tranSPorte col~tivo, segUTança pública e jus­
tíÇa~ A iinpossibílidade de cumprir adequadamente 
essas obrigações enfraquece mais ainda o princípio 
federativo e aumenta a instabilidade social do País, 
circunstância que a ninguém comprometido com a 
abertura democrática interessa. Segundo, porque os 
Governos estaduais, independentemente de sua vin~ 
culação partidária, constituem os primeiros gover~ 
nos eleitos diretamente pelo povo desde há quase 20 
anos. -

.. 2. A curto prazo-, tal situação deve e pode ser 
atenuada pela adoção de medidas de emergência 
nas· campos tributário e firi:mCeiro-.-

--~3~ Nesse sentido, sem prejuízo de reforma tri­
butária mais ampla, é considerada de fundamental 
importância a aprovãção, ainda este ano, de emen­
da constitucional que assegure as seguintes-medidas: 

''À) Ãuml.mto do Fundo- de Participação dosEs­
tâd.Os-e Municípios de ll,5 para 29___Qor cento; 

"B) Compens_ação integral aos Estados do ICM 
corespondente à exportação; 

"Ç) Eliminação de todas as isenções_ concedidas 
através do ICM; 

''D) Restabelecimento da autonomia tributária 
dos Estados e Municípios, de forma a impedir que 
se concedam beneficios fiscais scibre tributos de 
c9mpetência dos Estados e Municípios, sem sua 
prévia concordância (emenda 39/83 em exame_ no 
Senado Federal, parágrafo 2, artigo 19); 

"E) Tornar o ICM tributo de competência esta­
dual, inclusive com relação à fixação çta' base do ciil­
culo e alíquota bem como sua distribuição entre Es­
tidoS e M unicTpios~ 

''F) Restabelecimento da distribuição a Estados 
e Municípios do percentual de 60 por cento do Im­

, posfo Único sobre Combustíveis Líquidos e Gaso­
sos Conforme a Constituição de 1967), inclusive as 
alíneas; 

4 'G) Inclusão, na base de cálculo do ICM sobre 
cigarros, da parcela correspondente ao IPI. 

- _ ~-44:. Em relação aos problemas financeirOS- COn-
junturais mais generalizados, Os Goverriã.doreS con­
sideram fundan;tental: 

_"A) Não sacrifiCar indevidamente os ~stados e 
Municípios dentro da política nadoi1al de redução 
do_ déficit -público, decorrente de compromissos in­
ternacionais assumidos pelo Governo Federal; 

~'B) Possibilitar aos Estados administrareni or­
den,adamente seus compromissos junto aos sistemas 
finánceiro privado e público, o que tem sido blo~ 
queado pela Resolução 831 do Banco Central~ que 

- deve ser completamente reformU.lada ou abolida; 
"C) Revisão das ResoluçõeS 62 e 93 do Senado 

Federal, que versam sobre os limites do endivida-
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menta çlos_fstados e Municípios, no sentido de me­
lhor harmonizar os compromissos decorrentes da 
_dívida públíca com a geração dos recursos para 
saldá-las; 

"D) Autorizar aos Estados e Municípios o giro 
integral de sua dívida em obrigações reajustâveis e 
em contratos, bem como em moedas estrangeira. 

"Convém acrescentar ainda que as decisões do 
Governo Federal que afetam a vida econômica dos 
Estados e Municípios não mais devem ser tomadas 
à sua revelia. 

-.. 5. Os Governadores consideram que as mu~ 
danças tributárias e financeiras acima mencionadas 

-permitiriam dar sentido à política de despesas públi~ 
cas que vêm procurando por prática em seus Esta~ 
dos desde 15 de março: 

4 'a) PrioríOade à geração de empregos e à pro~ 
dução de alimentos; 

b) Apoio à construção civil e à pequena e média 
e~presas, incluídos os pequenos e médios produto­
res rurais; 

c) fort:a.lecimento da área social, mediante o 
apoio aos serviços·de educação, saúde, justiça, segu­
rança e transporte coletivo, bem como à habitação 
popular e ao saneamento bãsico; 

d) Disciplina nos gastos públicos, com a elimi­
nação de excessos e desperdícios, no custeio e nos 
investimentos; 

e) Apoio aos desenvolvimentos dos municípios, 
com prioridade para os mais carentes; 

"Conscientes da responSabilidade de que se en­
contram i~vestidos Pelo voto popular, os Governa­
dores reunidos- em Foz do Iguaçu discutiram a con­
juntura política, marcada pelo debate em torno da 
sucess-ão- do Presidente da República. 

"Reaftrmáram, nessa dis-cussão, a cert~a co­
mum de que só eleições diretas, dentro dos ritos da 
democracia moderna, que compreendem o sufrágio 
universal e seereto, podem superar as dificuldades 
políticas e econômicas como as que vive hoje a so­
ciedade brasíleira. 

"Sendo assim, apelam aos membros do Congres­
so, que ex-pressam a soberania nacional, a fim de 
que re_staurún_ colriO' é de sua prerrogativa constitu­
cional, as eleições diretas para a Presidência da Re­
pública, ainda para o próximo período presiden­
cial". 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, não assina este docu­
mento o Governador de Goiás, Sr.lris Rezende, porque 
S. Ex', por compromisso inadiável anteriormente assu~ 
-mido com comunidades do interior, estava, naquele mes­
mo dia, à frente de um mutirão na construção de alguns 
milhares de casas populares que foram de logo entregues 
à população carente daquele Estado. 

O documento em si cresce de relevância na medida em 
que nós todos podemos verificai a ibsoluta harmonia de 
pontos de vista entre os Srs. Governadores de Estado e 
os nossos dirigentes partidários no âmbito nacional, o 
que indica que o que norteia a ação política, dentro e 
fora do Congresso Nacional, do Partidq_ do Movimento 
Democrático Brasileiro- o maior Partido na Oposição, 
que jã s~_julga apto a assumir o poder pela vontade po­
pular, quando houver eleições diretas para a Presidência 
da República - é o seu programa registrado na Justiça 
Eleitoral. Ali, estão, Sr. Presidente, Srs. Senadores, os 
balisamentos, que todos nós peemedebistas seguimos ri­
gorosamente, desde o nosso mais modesto filiado, na 
mais longínqua comuna do interior do Brasil, atê: o Pre­
sidente Ulysses Guimarães. Ele, aliás, há poucos dias, da 
tribuna da Câmara dos Deputados, com a sua alta res­
ponsabilidade, pregou uma negociação nacional com a 
sociedade brasileira, através de todos os seus segmentos, 
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no sentido de encontrarmos uma saída para a crise atual, 
apresentando naquela ocasião propostas alternativas 
concretas, no plano institucional, no plano econômico, 
no plano social, que aí estão para o grande debate nacio­
nal. 

O Sr. José Lins- Permite V. Ex:' um aparte? 

O SR. HUMBERTO LUCENA - Pois não. 

O Sr. José Lins- Nobre Senador Humberto Lucena, 
o PDS não examinou o Documento dos Governadores, 
emitido em Foz do fguaçu. É uma pena que não estives­
sem todos 'eles reunidos, mas as idêias, creio, são de acei­
tação geral no âmbito da Oposição. De nossa parte, 

·como disse a V. Ex', o documento não foi ainda objeto 
de uma análise ou de um posiciomim~Íllo do PDS, mas e: 
impossível deix:ar de reconhecer o senso de equilíbrio que 
o Documento dos Governadqres apresenta. A percepção 
dos problemas nacíonais, em muitõ coincide com a do 
PDS. Mas, sobretudo, o que eu ressalto a V. Ex•, nobre 
Senador Humberto Lucena, é o clima diferente, novo, 
que se instala no País, no Congresso Nacional, voltado 
para uma análise mais aprofundada dos problemas eco­
nômicos, sociais e políticos do País, clima que está levan­
do a um diãlogo novo; diãlogo que, acredito, há muito 
estava sendo esperado por nós. O que desejo é que esse 
clima de diálogo prossiga, que o desejo de encontrar so­
luções para os problemas nacionais encontre ambiente 
entre os políticos, entre os partidos. Não hã dúvida de 
que estamos diante de uma situação inteiramente nova, 
em termos de política nacional. A abertura política do 
Presidente Figueiredo está concluída, estã em pleno vi­
gor, para júbilo dos politicos que agora devem assumir a 
sua parcela de responsabilidade perante as grandes ques­
tões nacionais. 

O SR. HUMBERTO LUCENA ,..- Obrigado pela in­
tervenção, nobre Senador José Lins. Eu diria a V. Ex• 
que quanto aos Governadores do PMDB, não há nenhu­
ma discordância no tocante a esse documento. Já expli­
quei o motivo' da ausência à reunião de Foz do Iguaçu do 
Governador lris Rezende, e tenho certeza que, lã estan­
do, S. Ex' concordaria plenamente com os termos da 
nota que foi afinal emitida. 

No que toca aos Governadores do PDS, eu tenho para 
mim que S. Ex•s., se meditassem bem sobre as linhas e 
entrelinhas desse verdadeiro manifesto dos Governado­
res do PMDB, não teriam nenhum constrangimento em 
assínã-lo, atê porque, no fundamental, ele tem dois as­
pectos: no ec_onômic_O, a ênfase que dã à necessidade de 
uma urgente reforma tributária, de tal sorte que retire os 
estados e mul)jcípios da situação dificflima de ordem 
econômico-fina"nceira em que se encontram; de outra 
parte, a questão relativa ao restabelecimento das eleições 
diretas para Presidente da ~epúbtica, pois tanto quanto 
tenho ouvido, várioS-Governadores do PDS têm. mani­
festado, através da imprensa escrita, falada e televisioria­
da, a sua solidariedade a essa tese que hoje não é nossa, 
não é do PMDB, não ê do PDT, do PT, do PTB, é de 
toda a Nação brasileira, é uma aspiração popular. 

O Sr. José Lins - Nesse ponto não estou tão certo 
quanto V. Ex• 

O SR. HUMBERTO LUCENA - No caso, V. Ex• 
não é governador. Refiro-me aos Governadores do PDS, 
e creio que inclusive ao do seu Estado_- o Governador 
Gonzaga Mottajã se pronunciou, em entrevista, a favor 
das eleições diretas para a Presidência da República. 

O Sr. José Lins- Não quero e nem posso falar pelo 
Governador do Ceará. 
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O SR. HUMBERTO LUCENA - Com as dificulda­
des qut:: aÍ ~tão aparecendo no terreno da sucessão presi­
dencial, este há de ser o grande consenso nacional, V. 
Ex• não tenha a menor dúvida. 

• 

Quanto ao mais do seu aparte, lembro a V. Ex• que há, 
pelo menos da parte de todos nós, neste instante, diante 
do apelo feito recentemente pelo Senhor Presidente da 
República- e que nos foi enfatizado pessoalmente atra­
vés do Sr. Governador Tancredo Neves, na-sua audiên­
cia com Sua Excelência- um desarmamento de espírito, 
boa vontade, uma disposição de dialogar e encontrar so­
luções comuns para alguns problemas nacionais de 
emergência. 

Agora, digo a V. Ex•, como hoje afirmei ao nobre Se­
nador Aloysio Chaves~ Líder_do PDS e do Governo_ nes­
ta Casa, que para isso ê preciso muita humildade da par­
te do Governo. 

O Sr. José Lins- De todos, nobre Sena<!or. 

O SR. HUMBERTO LUCENA - Sim, mas sobretu­
do da parte do Governo, que vinha sendo até hoje o 
Todo· Poderoso. Humildade, no sentido d~ que, para o 
diãlogo, é preciso h_aver transigência. Um pont9 que a 
meu ver, parece vital, neste diálogo que estamos inician­
do .nestes dias, é o referente a política salarial. O Gover­
_no, que até agora tem-se aferrado ao seu ponto de vista 
de não abrir mãos dos 80% sobre o IN PC, haverá de re­

-COnhecer que nós das Oposições não podemos transigir 
neste ponto, porque temos, nesse particular, compromis­
sos _inárreâáveis com os tJ:abalhadores brasileiros. 

O Sr. José Lins- Permite V. Ex.f um aparte? 

O SR. HUMBERTO LUCENA - Pois nâo. 

O Sr. José Lins- Nobre Senador Humberto Lucena, 
acho o momento extremamente importante para a ques-­
tão política nacional. Não ~de hoje que o Presidente da 
República. desde o seu posicionamento com aquela ima­
gem da mão estendida, vem acenando para o diálogo, 
para o entendimento. E nesse ponto eu diria a V. Ex~ que 
a palavra não é bem humildade, e nem é só com relação 
ao Governo. Gostaria que V. Ex• aceitasse uma outra 
palavra: o patriotismo. O patriotismo no sentido de que 
nós, políticos, passemos a assumir responsabilidade inu­
sitadas, até mesmo arrostando, se necessãrio, alguma si­
tuação de impopularidade. O que está em jogo, o que 
realmente interessa, no momento, é uma compreensão 
mais profunda do quadro político, social e econômico do 
País, para uma tomada de posição em que não haja per­
dedores, não haja humilhados, nem vencedores, nem 
vencidos. I;: apenas uma retomada da consciência, para 
que juntos encontremos a saída para esse quadro de crise 
que aí está, quadro que se instalou e do qual dificilmente 
nós sairemos a não ser pelo caminho político. Em com­
pensação, nobre Senador, este é o momento, também, da 
valorização do Congresso e dos Partidos perante a co­
munidade nacional. Este momento eu considero crucial 
para a vida poHtica brasileira, e sei que nesse ponto nós 
contamos com a Lnteligência, com o patriotismO e com a 
boa vontade do PMDB. 

O SR. HUMBERTO LUCENA - Pois não, nobre 
Senã-dor José Lins. Não hâ dúvida de que quanto a ser 
patriota, todos nós o pretendemos ser. Evidentemente, 
isso aí não é senão um dever de cada um de nós, e todos 
nós, pelo prisma de cada um, enxergamos sempre, nas 
nossas decisões, o interesse nacional. 

No que tange a V. Ex• dizer que o importante_é que 
não haja perdedores, a nossa grande preocupação, no 
momento, e aí eu destaco o nossO esfotço dentro desse 
contexio _do diãlogo recém-iniciado, é justamente para 
<tue es.ses perdedores não sejam, eternamente, os mais sa-
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crificados, os trabalhadores brasileiros, sobretudo os 
mais humildes, sobretudo aqueles em cujos ombros tem 
recaído mais o ônus da política de combate à inflação 
desde 1964. 

O Sr. Hélio Gueiros - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. HUMBERTO LUCENA- Com muito prazer. 

O Sr. Hélio Gueiros- Nobre Senador Humberto Lu­
cena, V. Ex• tem toda razão quando admite que essa pro­
clamação dos governadores do PMDB pode ser subscri­
ta totalmente pelos governadores do PDS. Na verdade, 
todos o~r governadores do PDS têm revelado sua dispo­
sição em favor da eleição direta para Presidente da Re­
pública, e também da reforma tributária. Eles não têm 
porque ter medo das_eleições diretas, porque já foram 
ungidos por uma eleição direta. Sabem que a eleição di­
reta dá muito maior legitimidade, autoridade e con­
dições de governar. Verificamos que os atuais GovernaR 
dores do PDS não se sentem devedores, como os anterio­
res, a preferências pessoais de caciques ou de líderes: de 
quem quer que seja. Esses governadores se sentem ungi~ 
dos pelo voto popular. Porque estão experimentando 
essa sensação de autoridade e de legitimidade é que estão 
de acordo com a eleição direta. Só não estão de acordo 
com i eleição direta, Senador Humberto Lucena, aque­
les que têm ffiedo do voto. Verificamos ainda que, a não 
ser_ um ou Ql,ltJo presidenciãvel do PDS, todo o resto dos 
Governadores do próprio PDS se tem manifesta-do a fa­
vor das eleições diretas. A exceção é mínima. São dois ou 
três presidenciáveis, e não mais do que isto, porque esses 
presidenciáveis, a quem me estou referindo, sabem que 
só têm chance, só têm vez se for em eleição indireta, por­
que na direta não seriam sequer cogitados. 

O SR. HUMBERTO LUCENA - Muito grato pelas 
palavras de V. Ex•, que completam o meu pronuncia­
mento desta tribuna, nesta tarde. 

Para concluir, Sr. Presidente, ainda numa resposta fi­
nal ao aparte_que me deu o Senador José Lins. Faço ain­
da uma ressalva a S. Ex• SA Ex• não foi feliz quando afir­
mou que, para ele, o Presidente Figueiredo Já havia en­
cerrado o processo de abertura. Entendo que não. Ainda 
temos muito caminho pela frente a percorrer, atê al­
cançarmos a grande meta nacional, que é, sem dúvida al­
guma, a democracia plena. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, neste fecho do meu dis­
curso, coloco a idéia, que sempre repetimos como estri­
bilho, pois que faz parte do nosso compromisso com as 
liberdades públícas, da urgente necessidade de restau­
ração total do Estado de direito. Para ísso é imprescindí­
vel, evidentemente, se não a revogação, pelo menos are· 
formulação das chamadas leis autoritárias - da Lei de 
Segurança Nacional, da Lei de Greve, da Lei de Impren­
sa, da Lei das Inelegibilidades, da Lei dos Estrangeiros, 
da Lei Falcão, 

Somente percorrendo estes caminhos, Sr. Presidente, é 
que-poderemos realmente- com as eleições diretas para 
Presidente da República e a Assemblêia N acionai Cons­
tituinte, pelo menos em 1986- fazer com que o Estado 
se reencontre fraternalmente com a Nação. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem! 
Palmas. O orador é cumprimentado.) 

ATO DO PRESIDENTE 
N9 112, de 1983 

O Presidente do Senado Federal, no uso das atri­
buições que lhe conferem os artigos 52, item 38, e 97, in­
ciso_ IV, do Regimento Interno e de acordo com a dele­
gação de competência que lhe foi outorgada pelo Ato da 
Comissão Diretora n9 2, de 1973, e à vista do disposto no 
caput do artigo 29 da Resolução n9 130, de 1980, resolve 
autorizar a lotação e exercício no Gabinete do Senador 
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João Lúcio, a partir fte 29 de setembro de 1983, de Dino 
David, contratado para o emprego de Assessor Técnico, 
sob o regime juridica da Consolidação _das Leis do Tra­
balho e do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço, 
com o salário mensal equivalente aO Vencimento do car­
go DAS-3. 

Senado Federal, 11 de outubro de 1983,- Nilo Coe­
lho, Presidente do Senado Federal. 

ATA DE COMISSÃO 

COMISSÃO DIRETORA 
7' Reunião ordinária realizada 

a 28 de setembro de 1983 

Sob a Presidência do Senhor Senador Nilo Coêlho, 
Presidente, e com a presença dos Senhores Senadores 
Moacyr Dalla, Primeiro Vice-Presidente, Jaison Barreto, 
Segundo Vice-Presidente, Henrique Santillo, Primeiro­
Secretário, Lenoir Vargas, Segundo-Secretârio, Milton 
Cabral, Terceiro-Secretário e Raímund.o PareÕte, 
Quarto-Secretário, às dez horas do dia vinte e oito de se­
tembro de um mil novecentos e oitenta e três, reúne-se a 
Comissão Diretora do Senado Federal. 

O Senhor Presidente declara abertos os trabalhos e 
distribui ao Senhor Segundo-Secretárío, Processo em 
que Edson Ferreira Afonso, Diretor da Subsecretaria de 
Ata, faz opção pela retribuição de seu cargo efetivo 
acrescida de 20% do valor do nível do cargo em comis­
são. 

Dando continuidade aos trabalhos, o Senhor Presi­
dente concede a palavra ao Senhor Primeiro Vice­
Presidente, que emite parecer favorável às prestações de 
contas do CEGRAF e FUNCEGRAF relativas aos pri­
meiro e segundo trimestres de 1983, bem como à propos­
ta de alteração do Orçamento do FUNCEGRAF, para o 
exercício de 1983. Discutida a matéria, à unanimidade 
dos presentes, é aprovado o parecer favorável do Rela­
tor. 

Em seguida, o Senhor Presidente concede a palavra ao 
Senhor Primeiro-Secretário, que relata as segUinteS ma­
térias: 

1 ') - Proposta de alteração do Ato da Comissão Di­
retora n9 18, de 1983, relativo a-o concurso público para 
Assessor Legislativo. O Senhor Primeiro-Secretário es­
clarece a necessidade de se alterar, em algumas partes, o 
referido Ato e a Comissão Diretora, aceitando as argu­
mentações apresentadas, aprova a alteraçílo e assina o 
Ato, que vai à publicação. 

2•) - Processo n' 001928 83 O, de intcbresse do servidor 
aposentado Antonio Pinto Fanaia, requerendo revisão 
dos proventos de sua aposentadoria. 

O Relator emite Parecer verbal sobre a questão, en­
dossando os argumentos favoráveis emitidos pelos ór­
gãos administrativos e consultivos do Senado Federal, 
concluindo, assim, pelo acolhimento da petição. 

Os Senhores Membros da Coroissão, após discutirem 
o assunto, aprovam o Parecer do Relator. 

3•)- Processo nt~ 005912 83 O, no Quãl ã. Loja Maçôni­
ca Estrela do Planalto o9 3 solicita a doação, pelo Senado 
Federal, dos bens móveis relacionados do documento de 
fls. 06 do referido processo. 

O Senhor Relator profere parecer verbal, favorável ao 
deferimento do pedido, pois, além de os bens terem sido 
considerados inservíveis pela Subsecretaria de Patrimô­
nio e a Consultoria-Geral da Casa ter emitido sobre o as­
sunto parecer defendendo a tese de poder o Senado doá-

• 
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los, se assim o desejar, vez que destinam-se a orfanato 
mantido por aquela instituição. 

Após discutirem o assunto, os Senhores Membros au­
torizam o -oirefor-Geral da Casa a assinar a minuta de 
"Termo de Cessão Definitiva" em apenso ao processo. 

4')..,.... Processo n9 004456 83 1, do interesse de Arthur 
Botelho Casado Lima e outros servidores da Represen­
tação do Senado Federal no Rio de Janeiro, solicitando 
reconsideração do despacho que indeferiu o Processo n9 
003373 83 6, onde era pedido o pagamento da gratifi­
cação especial de desempenho. 

O ~elator emite parecer contrário à. ~retensão, pois 
todos os pareceres e informações contidos no processo 
são contrários ao pedido, por falta de amparo legal, 
acrescendo ainda o fato de que nada de novo foi trazido 
ao estudo da questão ensejando a retificação da decisão 
anteríor. 

É aprovado, pela unanimidade, o parecer do Relator, 
sendo, em conseqüência, indeferida a petição. 

Pro.s_seguindo os trabalhos da Comissão, o Senhor 
Presidente concede a palavra ao Senhor Terceiro­
Secretário, na qualidade de Rtilator dos seguintes assun­
tos: 

I) Processo n9 004599 83 7, que trata da aplicação no 
·se-nado Federal, dos mesmos dispositivos da Lei n\1 
7.097, de 24-ld.e maio de 1983, que altera a estrutura da 
Càtegoria Funcional de Técnico em Comunicaçao So· 
cial. 

O Parecer do Relator é faVorável à adoção da medida, 
por se tratar de mero cumprimento da lei, concluindo 
pela assinatura dos Atos que acompanham o processo, 
por estarem redigidos de acordo com a boa técnica. 

A matéria, após discutida, é aprovada por todos os 
Membros. 

2) Processó n9 002315 83 1, que dispõe sobre a apli­
-cação no· Senado Federal das disposições da Lei n9 7.071 
que altera a estrutura da Categoria Funcional de Enfer­
meiro. 

Entendendo tratar-se de aplicação pura e simples do 
dispositivo constitucional que estabelece a paridade de 
vencimentos, o Senhor Relator da matéria emite parecer 
favorável, tendo sido este aprovado pelos Senhores 
Membros da Comissão. 

3) Projeto de Resolução n9 63, de 1983, que cria a Ca­
tegoria Funcional de Adjunto Legislativo e dá outras 
providências. 

O SenhOr Relator analisa a Emenda n9 1. aprovada pe­
las Comissão de Constituição e Justiça e Finanças, opi­
nando pela sua rejeição em função não só da diferença 
entre as duas Categori"as Funcionais, mas, também, em 
razão da repercussão financeira-da medida. Concluindo, 
oferece subemenda incluindo parágrafo 31' ao artigo 39. 

O parecer, com subemenda, após discutido pelos 
Membros da Comissão, ê aprovado por unanimidade. 

Em seguida, a Presidência concede a palavra ao Se­
nhor Quarto-Secretârio, que relata o Processo n~ 004028 
83 O, no qual é solicitada a reestruturação da Seção de 
Protocolo Administrativo. 

O Parecer do Relator é favorável à medida, concluin­
do no sentido de ser criado o Serviço de Protocolo Ad· 

· rilinistrativo, nos moldes propostos no processo. 
A matéria é colocada em discussão e em seguida apro­

vada pelos Membros da Comissão. 

O SenhOi-SegundÓ Vice-Presidente pede a palavra, 
que lhe é concedida peia Presidência, e aborda o proble-

. m3.-dã- Utírização de telefones no. Senado Federal e as 
conseqüentes implicações de natut:eza Unanceira, suge­
rindo providências no sentido de serem instalados telefo­
nes públicos nas dependências do Senado Federal, fato 
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este que poderia diminuir os gastos com ligações urbanas 
e interurbanas. 

Os Senhores Membros acatam a sugestão e a Presidên­
cia da Casa determina ao Diretor-Ge~al sejam estudados 
os locais mais apropriados para instalação dos apare­
lhos. 

Continuando com a palavra, o Senhor Segundo Vice­
Presidente propõe a criação de gratificações a serem con­
cedidas a Inspetores e Agentes de Segurança lotados nos 
Gabinetes dos Senhores Membros da Mesa. O Senhor 
Primeiro-Secretário pede a palavra para esclarecer que 
entende esteja a situação resolvida, porquanto, se os ser­
vidores estão lotados nos gabinetes, já percebem, portan· 
to, gratificação pdo exercício da função, ficando, entre­
tanto, de verificar a real situação daqueles servidores e 
t~azer o assunto novamente _à Comissão Diretora. 

·Ainda com a palavra, o Senhor Segundo Vice­
Presidente analisa a atual situação da Subsecretaria de 
Assistência Médica e Social, chamando a atenção para a 
necessidade de serem determinados os tipos de prestação 
de assistência e definição dos critérios a serem adotados, 
no que tange ao custeio das despesas decorrentes, princi­
palmente, à vista da insuficiência de recursos, sugerindo, 
como conseqüência, a criação de Grupo de Trabalho 
para estudar e sugerir definições sobre o tema. 

Ap-ós debate do problema, a Comissão Diretora auto­
riza a criação do _Grupo de Trabalho, comO proposto. 

Dando prosseguimento aos trabalhos, o Senh-or Presi­
dente aborda sugestão proposta pelo Senador Milton 
Cabral, no sentido de serell1 definidas as Comissões do 
Senado Federal e iJ:1cumbe os Senhores Senadores Jaison 
Barreto e Milton Cabral de estudar a questão e a relatar 
na próxima reunião- da ·comissão Diretora. 

Em seguida, o Senhor Primeiro-Secretário pede a pa­
lavra para apreciar o pedido formulado pelo Senador 
Jaison Barreto, na qualidade de Presidente da Comissão 
Parlamentar de Inquérito Sobre a Previdência Social, no 
sentido de serem concedidas passagens aéreas e estadas 
aos Senhores Senadores e funcionários nos locais a se· 
rem visitados. Esclarece o Senhor Relator que o Senado 
Federal não dispõe, no momento, de recursos para arcar 
com toâa:f as despesas solicitadas e sugere que se for­
neçam as passagens aéreas, mas, relativamente às esta­
das, só seriam devidas aos funcionários, devendo as des­
pesas dos Senhores Senadores serem Custeadas pelos 
mesmos. Atenta, ainda, o Senhor Primeiro-Secretário 
para a necessidade de se regulamentar a questão, a fim 
de serem evitados dissabores nas próximas oportunida­
des. 

É concediáa a palavra -ao Senhor Primeiro Vice­
Presidente, que retrata a situação dos diversos aeropor­
tos do País, dando conta de que em alguns Estados os 
Senhores Senadores têm direito à utilização da Sala Vip, 
mas que-em ·outros tal não ocorre, sugerindo, então, es­
tude o Senado Federal a possibilidade de ser uniformiza­
-do tal atendimento. 

Após debate do assunto, fica decidido que o Diretor­
Geral estudará a possibilida-de-de ser firmado um convê­

- nio com a INFRAERO no sentido da utilização daque­
las salas em todos os aeroportos do País. 

Nada mais havendo a tratar, às onze horas e quarenta 
e cinco minutos, o Senhor Presidente declara encerrados 
os trabalhos, pelo que, eu, (Aiman Nogueira da Gama), 
lavrei a presente Ata, que, assinada pelo Senhor Presi­
dente, vai à publiCação. 

Sala da Comissão Diretora, 28 de setembro de 1983. 
- Nilo Coêlho, Presidente. 


